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Univale está preparada para 
retornar com as atividades, 
logo que o cenário permita.

Desde os primeiros casos notificados de corona-
vírus no Brasil, a Univale vem tomando medidas emer-
genciais para contribuir no controle da propagação da 
doença que tem acometido milhares de pessoas em 
todo o mundo. Nosso setor de Biossegurança, respon-
sável pela atenção primária de saúde dentro dos cam-
pi, é quem está gerenciando as ações de prevenção. 

Antes do período de quarentena ser adotado em 
Valadares, demos início a campanhas internas de cons-
cientização e prevenção. As medidas variaram entre 
orientações sobre a doença, instalação de dispenser e 
distribuição de álcool gel 70% em locais estratégicos 
e setores administrativos, demarcação para distância 
mínima entre uma pessoa e outra, e demais medidas 
sugeridas pelo Ministério da Saúde. 

Para interromper o ciclo de disseminação do co-
ronavírus, promovemos atividades de alerta, orienta-
ções sobre higienização das mãos, uso do álcool gel 
e de Epi’s. Nós acreditamos que as medidas adotadas 
antes mesmo do isolamento começar na cidade foram 
essenciais para prevenir um alto índice de propaga-
ção do vírus, uma vez que nós recebemos em nossos 
campi cerca de 5 mil pessoas por dia. Usar as medidas 
preventivas em nossos espaços com certeza contribuiu 
para que o vírus fosse contido. 

Assim como em todo o país, ainda não há previ-
são para o retorno das atividades com toda a comuni-
dade da FPF e suas mantidas, no entanto, o setor de 
Biossegurança já se preparou e planejou ações para 
isso, com a criação do Plano de Contingência da Uni-
vale diante da pandemia da Covid-19. Estamos dando 
suporte aos cursos da saúde com medidas de Biosse-
gurança, para retornarmos às atividades com ações ne-
cessárias, garantindo segurança a todos que frequen-
tam a Universidade. 

Hoje, com o Plano de Contingência e com to-
das as adequações nos campi, nós estamos totalmente 
preparados para retornar, tão logo o cenário permita. 
Nós já estamos prontos, já adotamos todas as medidas 
de segurança necessárias e indicadas pelo Ministério 
da Saúde”. 

A Revista Científica Facs | Univale em sua 25ª 
edição segue firme em modo digital cumprindo sua  
missão.

Compromisso com a ciência, a pesquisa e o co-
nhecimento.

Editorial

Lissandra Lopes Coelho Rocha
Reitora da UNIVALE
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Com nota 4 no MEC e no ENADE, o curso de En-
fermagem da Universidade Vale do Rio Doce (UNIVA-
LE) é ofertado no período noturno, sendo integralizado 
em quatro anos e meio. Detém excelência no ensino, 
sendo referência na região. Abre campo de trabalho 
para atuação do Enfermeiro em gestão e administração 
de serviços de saúde, assistência primária, secundária, 
terciária e quaternária em saúde. Possibilita atuação 
profissional em espaços distintos como Estratégia Saúde 
da Família, clínicas especializadas, hospitais  e serviços 
de alta complexidade como Unidade de Terapia Inten-
siva, urgência/emergência e outros. Práticas integrativas 
e complementares na saúde, serviços de radiologia, 
medicina nuclear e de imagem, bem como, serviços na 
área de estética, atividades laborais em plataformas pe-
trolíferas, além do atendimento móvel pré-hospitalar e 
inter-hospitalar prestado em aeronaves de asa fixa ou 
rotativa, constituem serviços que contemplam o univer-
so do mundo do trabalho para o Enfermeiro.

Quanto à organização didático pedagógica, o cur-
rículo encontra-se em conformidade com as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para os cursos de graduação em 
Enfermagem,  atendendo aos quesitos necessários para 
a construção de perfil profissional com competências e 
habilidades imprescindíveis ao Enfermeiro em sua prá-
tica profissional. O Projeto Pedagógico do Curso no foi 
remodelado com implantação de Matriz Curricular In-
tegrativa, organizada em módulos por aproximação de 
disciplinas, contemplando as três áreas do currículo: 
Ciências Biológicas e da Saúde, Ciências Humanas e 
Sociais e Ciências da Enfermagem, em torno dos quais 
se articulam as disciplinas e grupos temáticos, emba-
sados nos eixos articuladores centrais “O Cuidado no 
Contexto Social” e a “Ética e Bioética”.

A articulação entre os conteúdos disciplinares 
favorece a revisão, a avaliação e a atualização perma-
nente do currículo, facilita o planejamento integrado 
das ações e otimiza o desempenho discente na apre-
ensão de conteúdos. 

O Estágio Curricular Supervisionado ou Estágio 
Obrigatório tem acompanhamento direto do supervi-
sor da Instituição de Ensino Superior (IES) durante o 
tempo integral de sua ocorrência em hospitais gerais 

o CurSo dE EnfErmagEm

e especializados, ambulatórios, rede de serviços de 
saúde (públicos e privados) e comunidades de Gover-
nador Valadares. Os docentes especialistas, mestres e 
doutores aliam a experiência profissional na gestão, 
administração e assistência em serviços de saúde à 
formação acadêmica. O estágio constitui ato educa-
tivo supervisionado, desenvolvido no ambiente de 
trabalho, acadêmico e/ou profissional. Visa assegurar 
a indissociabilidade entre teoria e prática, proporcio-
nando ao discente o aprendizado de competências e 
habilidades próprias das atividades laborais, a contex-
tualização curricular e a formação para a cidadania, 
com vistas à consolidação do perfil do egresso. Inte-
gra o processo de formação do Enfermeiro  e, articu-
lado com os eixos “O Cuidado no Contexto Social” 
e “Ética e Bioética”, possibilita a interface entre os 
grupos temáticos, promovendo a inserção do discen-
te no mundo do trabalho.

O Estágio Não Obrigatório obedece as mesmas di-
retrizes e normas do Estágio Obrigatório para sua reali-



8

R
EV

IS
TA

 C
IE

N
TÍ

FI
C

A
 F

A
C

S
  

- 
 V

O
L.

 2
0 

 -
  

N
º 

25
  

- 
 J

U
LH

O
  

- 
 2

02
0

zação e, apesar de opcional para o discente, sua prática 
é bastante incentivada no curso. Os discentes interes-
sados são encaminhados para o campo de estágio me-
diante demanda das empresas concedentes, obedeci-
dos os critérios de seleção definidos por edital de vagas.

As Atividades Complementares que compõem a 
proposta pedagógica do Curso de Enfermagem objeti-
vam a integração teoria/prática e a contextualização do 
ensino, propiciando aos discentes a convivência com 
outros grupos e espaços sociais educativos, ampliando 
as fontes de conhecimentos, contribuindo para a for-
mação da autonomia intelectual através do “aprender a 
aprender”. Esta proposta pedagógica assegura a aborda-
gem de temas pertinentes e complementares ao curso, 
assim como os temas transversais sustentabilidade, di-
versidade, direitos humanos, cidadania, ética e outros.

Dentre as Atividades Práticas Supervisionadas vi-
venciadas no curso, destacam-se o Seminário Integra-
dor, o Tecendo Saberes na Enfermagem e o Seminário 
Interdisciplinar do Ambulatório de Lesões Dermatoló-
gicas que, juntos, integram a Semana Acadêmica da 
Enfermagem. Propiciam o aprimoramento científico, a 

vivência em práticas integrativas e complementares na 
saúde,  ampliando as fontes do saber, o fortalecimento 
da interlocução entre ensino, pesquisa e extensão, pi-
lares de sustentação universitária.

Outro diferencial no Curso de Enfermagem é o 
Componente Curricular Observação em Cenário de 
Campo que promove a inserção discente nos campos 
de atuação do Enfermeiro, logo no primeiro período 
do curso.  Assim, o discente é oportunizado a conhe-
cer a atuação do Enfermeiro nos distintos cenários e 
reafirmar sua opção, desenvolvendo a visão crítico-
-social baseada em fatos observados in loco, mediante 
a compreensão dos eixos articuladores do currículo “O 
Cuidado no Contexto Social” e “Ética e Bioética”.

Tais Componentes Curriculares são desenvolvi-
dos em diferentes espaços, serviços e nas comunida-
des, de acordo com o objetivo da disciplina ou módulo 
por aproximação de conteúdos, ocorrendo especial-
mente nos diversos níveis de complexidade da rede 
de saúde. Dessa forma, os princípios de flexibilização 
e interdisciplinaridade são vivenciados gradativamente 
no curso, visando à incorporação de novas formas de 

aprendizagem pelo discente.
Os projetos de pesquisa e extensão 

atendem à comunidade multidisciplinar-
mente, com destaque ao Ambulatório 
de Lesões Dermatológicas/Ambulatório 
Escola que constitui projeto de extensão 
específico do curso para o atendimento 
aos portadores de feridas crônicas e seus 
familiares, de forma holística, através da 
atuação de profissionais e acadêmicos de 
Enfermagem, Farmácia, Fisioterapia, Me-
dicina e Nutrição. 
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Desenho epidemiológico das 
arboviroses no município de 

Governador Valadares

Mônica Valadares Martins1

Aline Valéria de Souza2

Flávia Rodrigues Pereira2

Valéria de Oliveira Ambrósio3

1 Mestre em Enfermagem. 

Universidade Vale do Rio Doce 

2 Mestre Gestão Integrada do Território. 

Universidade Vale do Rio Doce

3 Mestre Gestão de Serviço de Saúde. 

Universidade Vale do Rio Doce

Resumo

As arboviroses se configuram como problema de saú-
de pública. Estudo descritivo, quantitativo que utilizou 
o banco de dados do DVS/SMS/GV para conhecer a 
ocorrência das arboviroses em Governador Valadares 
entre os anos de 2012 e 2018, especialmente, após 
o maior desastre ambiental da história do Brasil, em 
novembro de 2015. Tanto Dengue quanto a Chikun-
gunya tiveram em 2017 o maior número de notifica-
ções: 2050 e 8651 casos respectivamente; já a Zika 
apresentou em 2016 seu maior quantitativo de casos: 
726. Ainda que os dados apontem um aumento de 
notificações das arboviroses em Governador Valada-
res nos anos estudados, não se pode correlacionar ao 
desastre ambiental de Mariana, de forma definitiva, o 
que sugere uma adoção de medidas interdisciplinares 
de prevenção, planejamento de ações integradas de 
atenção e vigilância em saúde. 
Palavras-chave: Saneamento. Arboviroses. Epidemio-
logia. Saúde pública. Desastre ambiental.

Abstract

Arboviruses are a public health problem. Descriptive, 
quantitative study that used the DVS / SMS / GV databa-
se to know the occurrence of arboviruses in Governa-
dor Valadares between 2012 and 2018, especially after 
the biggest environmental disaster in Brazilian history, 
in November 2015. Both Dengue and Chikungunya 
had in 2017 the highest number of notifications: 2050 
and 8651 cases respectively; Already Zika presented 
in 2016 its largest number of cases: 726. Although the 
data indicate an increase in notifications of arboviruses 
in Governador Valadares in the years studied, can not 
correlate definitively to the environmental disaster of 
Mariana, which suggests a adoption of interdisciplina-
ry prevention measures, planning of integrated health 
care and surveillance actions. 
Key Words: Sanitation. Arboviroses. Epidemiology. Pu-
blic health. Environmental disaster.
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Introdução

A relevância da campanha de saneamento no 
Brasil empreendida nas primeiras décadas do sécu-
lo XX constitui um dos aspectos do processo de mo-
dernização do país e de superação de enfermidades. 
Importante registrar que o saneamento em Minas Ge-
rais ainda era pouco desenvolvido, em especial, em 
algumas regiões do Estado, como no Vale do Rio Doce 
(ABREU; VILARINO, 2009). Similar a outros estados 
brasileiros, nas primeiras décadas do século XX, Minas 
Gerais enfrentava vários problemas médico-sanitários 
decorrentes da ausência de estrutura e de políticas de 
saúde capazes de enfrentar os desafios impostos pelas 
epidemias, como a da febre amarela. Pelo diagnóstico 
sanitário de Minas, este era o “Estado da doença”, com 
a população vítima do barbeiro, do paludismo e de 
outras enfermidades. A pouca verba destinada à higie-
ne pelos governos estadual e municipal daquela época 
traduziam o descaso político em relação a outros esta-
dos, descrevem os autores. 

As arboviroses ocorrem e disseminam-se, espe-
cialmente, nos países tropicais e subtropicais onde as 
condições do meio ambiente favorecem o desenvol-
vimento e a proliferação de mosquitos do gênero Ae-
des com competência vetorial para a transmissão do 
agente etiológico, Aedes aegypti e Aedes albopictus 
(MENEZES, 2016).

As arboviroses, doenças febris agudas, podem 
apresentar um amplo espectro clínico, pois enquan-
to a maioria dos pacientes se recupera após evolução 
clínica leve e autolimitada, uma pequena parcela dos 
acometidos pela doença progride para forma grave, 
configurando sério problema de saúde pública no 
mundo. Além dos impactos bio-psico-sociais que inci-
dem sobre os indivíduos acometidos pela forma grave 
da doença, segundo Lopes, Nozawa e Linhares (2014), 
as arboviroses, atualmente, representam um grande 
desafio à saúde pública, devido às mudanças climáti-
cas e ambientais e aos desmatamentos, especialmente 
em países tropicais, que favorecem a amplificação, a 
transmissão viral, além da transposição da barreira en-
tre espécies.

O Brasil está situado em uma área predominan-
temente tropical, com extensas florestas na Região 
Amazônica, ocupado também por florestas no leste, 
sudeste e litoral sul (LOPES, NOZAWA e LINHARES, 
2014). No país, o controle de doenças transmitidas por 
vetores depende de uma série de estratégias de vigi-
lância em saúde, controle, assistência, pesquisa, labo-

ratórios, atenção primária à saúde e mobilização social 
(ALENCAR, 2008).

A ocorrência de epidemias de arboviroses urba-
nas, como dengue, chikungunya e Zika, está intima-
mente relacionada à dinâmica populacional, envol-
vendo aspectos socioculturais e econômicos e suas 
inter-relações com os demais componentes da cadeia 
de transmissão (SÃO PAULO, 2017).

Em novembro de 2015, a catástrofe socioam-
biental provocada pelo rompimento de barragem de 
rejeitos de mineradora no distrito de Bento Rodrigues 
foi responsável pelo lançamento de 60 milhões de 
m³ de lama no meio ambiente, sendo considerado o 
maior crime ambiental da história do Brasil, compro-
metendo não somente o curso do Rio Doce, mas tam-
bém toda a fauna, flora e pessoas que dependiam dos 
recursos da bacia. 

Em agosto de 2017, o Departamento de Vigilân-
cia em Saúde do município de Governador Valadares 
apresentou nota técnica asseverando que, no início 
deste ano, os dados apontaram um índice de infes-
tação por Aedes Aegipty de 9.7%, valor considerado 
o mais alto de sua história e que sinaliza possibilida-
de “muito alta” de epidemia por arboviroses, confor-
me parâmetros definidos pela Organização Mundial 
da Saúde - OMS (GOVERNADOR VALADARES/DVS, 
2017). O trabalho pretende conhecer o desenho epi-
demiológico das arboviroses em Governador Valada-
res, especialmente, após o maior crime ambiental da 
história do Brasil, em novembro de 2015. O cenário 
epidemiológico da região convida para reflexões in-
terdisciplinares sobre a desigualdade social, o meio 
ambiente o território e outros, instigando questiona-
mentos sobre as interferências sociais, políticas, econô-
micas e de saúde no município.

Metodologia

Trata-se de um estudo descritivo com abordagem 
quantitativa, a partir da análise de dados secundários 
e retrospectivo dos boletins epidemiológicos do De-
partamento de Vigilância em Saúde com dados do Sis-
tema de Informação de Agravos de Notificação Com-
pulsória (SINAN), nos anos de 2012 a 2018. A coleta 
e organização dos dados aconteceram no período de 
janeiro/2019 a março/2019. O critério de inclusão e 
seleção dos boletins foram os três anos que antece-
deram ao desastre e três anos após, permitindo uma 
análise comparativa. Os dados foram tabulados com 
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a utilização do programa Excel e os resultados foram 
expressos de forma descritiva em dados absolutos do 
total de notificações dos anos estudados de Dengue, 
Febre de Chikungunya e Febre pelo Zika vírus, sendo 
apresentados por meio de tabelas e, analisados à luz 
do referencial bibliográfico.

Para construção do arcabouço bibliográfico 
utilizou-se de publicações da Bireme (Centro Latino-
-Americano e do Caribe de Informação em Ciências 
da Saúde), documentos oficiais e boletins epidemio-
lógicos. Foram empregados os seguintes descritores, 
usados isolados ou de forma combinada, saneamento, 
arboviroses, epidemiologia, saúde pública, desastre 
ambiental.

Referencial Teórico

Arboviroses que impactam a saúde no brasil e no 
mundo 

A dengue é uma doença viral causada por um 
flavivírus que possui quatro sorotipos patogênicos co-
nhecidos: DENV1, DENV2, DENV3 e DENV4 (SÃO 
PAULO, 2017). Transmitida por um vetor, o mosqui-
to Aedes aegypti. A doença é encontrada em países 
tropicais de diversas regiões, principalmente da Ásia 
e Américas e cerca de 50 milhões de casos ocorrem 
anualmente em todo o mundo. No Brasil, os primeiros 
casos de dengue foram registrados no início do século 
XX (1916 em São Paulo, 1923 em Niterói), tendo ha-
vido controle temporário da doença após a eliminação 
do vetor na década de 1950. Após a reintrodução do 
Aedes no país, por Roraima, nos anos de 1981-1982, 
se configurou a primeira epidemia de dengue no Bra-
sil, seguida por outra no Rio de Janeiro em 1986. Em 
Minas Gerais, os primeiros casos foram detectados 
em 1987, na Zona da Mata, seguindo-se epidemias 
no Triângulo Mineiro (1991) e na região metropolita-
na de Belo Horizonte (1998). Atualmente, epidemias 
de dengue ocorrem anualmente em diferentes estados 
brasileiros, resultando em elevada morbimortalidade 
(MOURA; ROCHA, 2012).

A doença também pode ser transmitida por Ae-
des albopictus, havendo diferenças ecológicas entre 
as duas espécies: enquanto a fêmea de Aedes aegypti 
alimenta-se quase exclusivamente de humanos e vive 
em áreas urbanas, Aedes albopictus também pode ser 
encontrado em ambientes rurais ou peri-urbanos, de 
clima mais ameno, alimentando-se de mamíferos e 

aves. Até o momento, somente o mosquito da espécie 
Aedes aegypti está implicado na transmissão da den-
gue no Brasil, embora Aedes albopictus esteja presente 
em nosso território (SÃO PAULO, 2017).

Chikungunya, na língua makonde, significa 
“aquele que se dobra” em referência à postura antál-
gica assumida pelas pessoas afetadas pela doença que 
foi responsável por surtos e epidemias de ocorrência 
cíclica em diversos continentes. No Brasil, a autoctonia 
foi verificada, inicialmente, em Oiapoque (AP) e, dias 
após, em Feira de Santana (BA) em 2014. Seu consi-
derável potencial de cronificação torna o chikungunya 
um dos vírus reemergentes de maior impacto em ter-
mos de saúde pública, atualmente, sobretudo para 
regiões de clima subtropical e tropical, como o Brasil 
(SÃO PAULO, 2017).

O Zika vírus, embora descrito em 1947 na Ugan-
da, a primeira epidemia decorrente desse flavivírus 
ocorreu somente em 2007 na Micronésia, com episó-
dio subsequente na Polinésia Francesa em 2014, sen-
do associado a 80% de infecções assintomáticas. Após 
ser considerada de curso benigno, surgiram evidências 
de ligação entre infecção por Zika e desenvolvimento 
da Síndrome de Guillain-Barré. Cerca de 6 meses após 
introdução no Brasil, identificada em abril de 2015, o 
vírus foi relacionado também a casos de microcefalia, 
com emissão de alerta internacional pela Organização 
Mundial de Saúde (OMS) e comprovação no ano se-
guinte Assim, a infecção pelo Zika vírus é responsável 
por graves complicações neurológicas em fetos, re-
cém-nascidos e adultos. Além da transmissão vetorial, 
possui outras formas de transmissão (materno-fetal, se-
xual e transfusão de sangue), cujo efeito sobre a carga 
da doença é objeto de estudos (SÃO PAULO, 2017).

Catástrofe sócio ambiental devido ao rompimento 
de barragem de rejeitos

A catástrofe socioambiental provocada pelo rom-
pimento da barragem do Fundão lançou milhões de 
m³ de lama no meio ambiente. Os rejeitos atingiram 
cidades de Minas Gerais e do Espírito Santo e deixa-
ram um rastro de destruição à medida que avançou 
pelo Rio Doce até chegar ao mar. O crime ambiental 
ocorrido em Mariana não comprometeu somente o 
curso do rio, mas também toda a fauna, flora e pessoas 
que dependiam dos recursos da bacia. Porto-Gonçal-
ves (2004) afirma que:
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“Na atualidade, existem três recursos naturais 
essenciais: a energia, a água e a biodiversidade, 
sendo que os dois primeiros são fundamentais 
na exploração de minerais raros. A produção e o 
consumo geram os rejeitos, os quais se encontram 
contemporaneamente bastante concentrados, 
sobretudo nos países subdesenvolvidos o que 
acarreta, principalmente, problemas radioativos e 
nucleares. Neste mote, ressalva-se o fato de que 
muitos países desenvolvidos descartam seus rejei-
tos nos subdesenvolvidos, como nos recentes epi-
sódios em voga na mídia, nos quais alguns países 
depositaram seu lixo no litoral de outros menos 
desenvolvidos economicamente, como o caso do 
Brasil” (PORTO-GONÇALVES, 2004).

O Atlas Brasil criado pela Fiocruz, em parceria 
com a Coordenação Geral de Vigilância em Saúde Am-
biental (CGVAM) da Secretaria de Vigilância em Saúde 
(SVS), do Ministério da Saúde, constitui um sistema di-
gital de visualização e análise de indicadores sobre a 
qualidade da água, saneamento e saúde. Seus estudos 
confirmam que baixas coberturas de saneamento bási-
co favorecem a proliferação de doenças transmissíveis 
decorrentes de contaminação ambiental (FIOCRUZ, s. 
d; SILVA, 2016).

Para compreender a complexidade dos fenôme-
nos sociais e de saúde são impostos desafios para a ci-
ência moderna e a interdisciplinaridade aparece como 
uma alternativa para a compreensão desses fenôme-
nos. A maioria dos estudos analisados busca discussões 
de áreas distintas sobre um mesmo fenômeno com-
plexo. Assim, várias áreas colaboram para a constru-
ção do conhecimento em abordagem interdisciplinar 
para organizar, através da troca de informações, a bus-
ca de um novo saber, contribuindo com a criação de 
um novo esquema teórico metodológico que permitirá 
avanço científico (ALVARENGA, et al., 2005). 

Estudos desenvolvidos por diversos autores que 
se propuseram a discutir sobre o território a territoria-
lidade e seus múltiplos enfoques na geografia partem 
do pressuposto de que esta abordagem se mostra cada 
vez mais emergente frente aos processos de transfor-
mações do espaço geográfico mundial que refletem 
diferenciações, não apenas de caráter político-econô-
mico, mas, igualmente, de expressão simbólico-cultu-
ral, manifestadas nas mais diversas tramas do cotidiano 
vivido (FERREIRA, 2014). No entanto, o território se 
distingue do espaço social a partir da ação dos sujeitos, 
que, de fato, exercem o poder, controlando os espaços 

e, em consequência, os processos sociais a que estão 
relacionados. De certa forma, essas relações de poder 
se interligam às relações sociais (HAESBAERT, 2005).

Milanez e Losekann, (2016), preocupados com 
a relação ambiente e sociedade, focam em questões 
dos impactos sobre a saúde da população em texto 
elaborado pela Rede Nacional de Médicas e Médicos 
Populares. Adotando uma perspectiva de determinan-
tes sociais da saúde, os autores se propõem a anali-
sar os riscos à saúde a partir de três dimensões: 1. a 
questão da saúde mental e do sofrimento associado à 
vivência da tragédia; 2. sob a perspectiva da violação 
do direito à água e aos problemas a ela associados; 3. a 
respeito dos possíveis impactos sobre a saúde do con-
tato de curto e longo prazo com metais encontrados, 
ou potencialmente presentes, no rejeito da barragem 
do Fundão. 

Para Homa (2015), o desastre impactou e im-
pactará a saúde de milhares de pessoas ao longo de 
toda a bacia do Rio Doce, com efeitos a curto, médio 
e longo prazos: 

Para além das condições materiais de sobrevivên-
cia, no que diz respeito aos danos sociais, psico-
lógicos, de saúde, dentre outros, estes se apre-
sentam como agravos de ordem incomensurável: 
depressão, síndrome do pânico, alcoolismo, outras 
doenças como casos de pioras em doenças respira-
tórias, conjuntivite, coceira, alergias, queimaduras 
em contato com o rejeito (HOMA, 2015, p. 9).

Resultados e Discussão

As Diretrizes Nacionais para Prevenção e Con-
trole de Epidemias de Dengue do Ministério da Saúde, 
em 2009, sinalizam que o quadro epidemiológico do 
país aponta para a vulnerabilidade de ocorrências de 
epidemias, com aumento das formas graves, possibil-
itando o risco de elevação das taxas de óbitos e da 
letalidade. Outro fator de preocupação é o aumento 
de casos na faixa etária mais jovem, inclusive crianças, 
cenário também observado em outros países. A quase 
totalidade dos óbitos é evitável e depende, na maio-
ria das vezes, da qualidade da assistência prestada e 
da organização da rede de serviços de saúde (BRASIL, 
2009 e NETO et al, 2016a).

Em Boletim epidemiológico de monitoramento 
dos casos de Dengue, Febre Chikungunya e Febre Zika, 
a Secretaria do Estado de Minas Gerais registrou, em 
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2016, até o dia 07 de março, 160.590 casos prováveis 
de Dengue, segundo informações do SINAN-ON-
LINE, sendo observada uma tendência de maior con-
centração de casos entre os meses de março e abril, 
quando comparado aos anos anteriores. Quanto a dis-
tribuição de óbitos por Dengue, foram registrados 76 
óbitos em 2015 e 14 casos em 2016, apresentando 
a maioria dos pacientes comorbidades relacionadas. 
Quanto a distribuição de óbitos por Chikungunya, 
foram confirmados 12 casos importados de Febre Chi-
kungunya em 2015 e 5 casos em 2016. Do total de 
casos notificados, confirmou-se laboratorialmente três 
casos de Febre Zika vírus, sendo 1 caso do município 
de Belo Horizonte, outro de Coronel Fabriciano e o úl-
timo de Sete Lagoas, em 2015. Nenhum caso foi notifi-
cado em 2016 (SECRETARIA DO ESTADO DA SAÚDE 
DE MG, 2016).

Pela potencial ameaça que significam à saúde 
humana, os arbovírus merecem especial atenção no 
que se refere ao estabelecimento/consolidação de pro-
gramas compulsórios de controle e combate eficazes 
das doenças em humanos. Minas Gerais viveu três 
grandes epidemias em 2010, 2013 e 2016. O número 
de casos prováveis de dengue em 2018 acompanha o 
mesmo perfil de anos não epidêmicos anteriores, da-
dos do (SINAN-ONLINE/SES-MG, 2018). 

Em 2017 foram confirmados 18 óbitos por den-
gue. Os óbitos eram residentes nos municípios: Ara-
guari, Arinos, Bocaiúva, Capim Branco, Curvelo, Di-
vinópolis, Eloi Mendes, Ibirité, Leopoldina, Medina, 
Monsenhor Paulo, Patos de Minas, Pedro Leopoldo, 
Ribeirão das Neves, São José do Divino, Teófilo Oto-
ni, Uberaba e Uberlândia. Não existe uma faixa etária 
predominante; a mediana de idade foi de 56 anos (3 a 
93 anos) (SINAN-ONLINE/SES-MG, 2018). 

Foram registrados 9.678 casos prováveis de Chi-
kungunya em 2018, concentrados na região do Vale 
do Aço. Deste total, 91 são gestantes, sendo que 32 
foram confirmadas por laboratorial. Até 2015 todos os 
casos eram importados. Os primeiros casos autóctones 
de Chikungunya ocorreram em 2016. O ano com 
maior número de casos prováveis de Chikungunya foi 

2017. Os casos estavam concentrados nas Unidades 
Regionais de Saúde (URS’s) de Governador Valadares, 
Teófilo Otoni, Pedra Azul e Coronel Fabriciano. 

Em 2017, o estado de Minas Gerais confirmou 
15 óbitos por chikungunya, 12 do município de Gov-
ernador Valadares e um nos municípios de: Central 
de Minas, Ipatinga e Teófilo Otoni; em todos os casos 
há presença de comorbidades. Desse total, 13 óbitos 
apresentaram faixa etária acima dos 65 anos; a medi-
ana de idade foi de 74,4 anos (38 a 96 anos). Os óbitos 
ocorreram, em sua maioria, no primeiro trimestre do 
ano, coincidindo com o período de maior número de 
casos (SINAN-ONLINE/SES-MG, 2018). 

Foram registrados 191 casos prováveis de Febre 
Zika em 2018, sendo 53 em gestantes e destas nove 
com confirmação laboratorial. Casos prováveis de 
Febre Zika em gestantes foram registrados em 20 mu-
nicípios, destaca-se: Ipatinga (8 gestantes), Montes 
Claros e Uberlândia (7 gestantes cada), Coronel Fabri-
ciano (5 gestantes), Timóteo (4 gestantes) e Janaúba 
e Uberaba (3 gestantes cada) (SINAN-ONLINE/SES-
MG, 2018).

Em Governador Valadares, diante do cenário 
evidenciado, esperou-se no período da sazonalidade 
cujo pico compreendeu os meses de janeiro a maio 
de 2017, um aumento no número de notificações de 
casos de Dengue, Febre de Chikungunya e Febre pelo 
Zika vírus. Nesse sentido, vários esforços foram de-
sprendidos para que os serviços de saúde se mantives-
sem atentos e vigilantes aos processos de notificação 
(GOVERNADOR VALADARES, 2017). O DVS/SMS/
GV informou em boletim epidemiológico o compila-
do das arboviroses nos últimos anos no município de 
Governador Valadares, com a elevação da incidência 
de casos de arboviroses (Dengue, Zika vírus e Chiku-
ngunya) a partir de 2015, conforme aponta as tabelas 
1, 2 e 3.

A Tabela 1 aponta o registro de Febre Chikungun-
ya em 2017, com índice bastante elevado, ocorrendo 
o decréscimo no ano seguinte. Não há registro deste 
agravo em 2015 e antes.

Tabela 1 - Notificações de Chikungunya em Residentes no município de Governador Valadares de 2015 a 
2018 (Frequência por ano da notificação segundo classificação).

Classificação 2015 2016 2017 2018

Febre Chikungunya 0 1 8651 120

Fonte: Sinan Online. Dados sujeitos a revisão
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Apesar do Departamento de Vigilância em Saúde do município de Governador Valadares ter apresentado 
nota técnica em 2017 asseverando que os dados sinalizaram um índice de infestação por Aedes Aegipty de 
9.7% na região, alertando para a possibilidade “muito alta” de epidemia por arboviroses (GOVERNADOR VA-
LADARES/DVS, 2017), parece ser prematura a afirmação de relação direta entre o crime ambiental de Mariana 
com o perfil epidemiológico das arboviroses desenhado logo após, pois a complexidade do tema e o cenário epi-
demiológico da região convidam para reflexões interdisciplinares sobre desigualdade social, ambiente, território, 
assim como interferências sociais, políticas, econômicas e de saúde no município.

Considerações Finais

Foi possível perceber um aumento considerado dos casos de arboviroses, em especial no município de 
Governador Valadares em período posterior ao impacto ambiental. No entanto, somente com os dados obser-
vados, ainda que contextualizados no panorama mineiro, não se pode afirmar que esse aumento é relacionado 
com o desastre ambiental, o que reforça a necessidades de novos estudos capazes de delinear a correlação exis-
tente entre tais doenças e o desequilíbrio ambiental.

Certamente um diagnóstico completo e definitivo dos impactos na saúde das populações das diversas 
regiões afetadas pelo acidente em Mariana ainda está por vir. O cenário de complexidade do desastre obriga a 
todos a não serem simplistas ou reducionistas com qualquer análise, em especial aquelas relacionadas à saúde. 

De maneira geral, torna-se impossível mapear todos os danos à saúde mediante a natureza e a temporal-
idade das manifestações clínicas. Os impactos são mais graves do que de fato é dimensionado, pois houve e 
haverá interferência na flora, fauna e nas condições mínimas de sobrevivência das populações afetadas (MIL-
ANEZ E LOSEKANN, 2016). 

Tabela 2 - Notificações/Investigações de Dengue em Residentes no município de Governador Valadares de 
2012 a 2018 (Frequência por ano da notificação segundo classificação).

Classificação 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018

Dengue com complicações 11 10 0 0 0 0 0

Febre Hemorrágica do Dengue 2 1 0 0 0 0 0

Síndrome do Choque do Dengue 0 0 0 0 0 0 0

Dengue 0 46 655 774 832 2502 162

Dengue com sinais de alarme 0 0 0 1 1 0 0

Dengue grave 0 0 1 0 0 0 0

Total 2569 3778 754 783 833 2502 162

Fonte: Sinan Online. Dados sujeitos a revisão

A Tabela 2 sinaliza o aumento dos casos notificados de Dengue nos anos de 2015 a 2017, porém, com 
redução do número de casos graves da doença, quando comparado aos anos anteriores.

Tabela 3 - Aumento dos casos notificados de Zika vírus nos anos de 2016 e 2017.

Classificação 2015 2016 2017 2018

Febre Zika Vírus 9 726 113 2

Fonte: Sinan Online. Dados sujeitos a revisão



15

R
EV

IS
TA

 C
IE

N
TÍ

FI
C

A
 F

A
C

S
  

- 
 V

O
L.

 2
0 

 -
  

N
º 

25
  

- 
 J

U
LH

O
  

- 
 2

02
0

Diante das situações epidemiológicas, todos os 
pontos de atenção em saúde devem se responsabili-
zar pelas ações de prevenção de doenças, promoção e 
recuperação da saúde, mas tendo a atenção primária 
como ponto preferencial de assistência à população, 
tanto em relação a doenças endêmicas quanto em situ-
ações epidêmicas.

 A capacidade de responder a essas demandas 
depende de planejamento e organização dos serviços 
que, por sua vez, necessitam de conhecimento acerca 
dos determinantes e condicionantes dos vários agra-
vos, de sua forma de prevenção e dos aspectos mais 
relevantes da abordagem clínica para apropriação das 
particularidades do enfrentamento desses agravos. 

Por fim, não só os órgãos de saúde devem se aten-
tar aos problemas de saúde pública, mas todos aqueles 
que defendam a vida por meio de um desenvolvimen-
to sustentável e com o mínimo impacto possível ao 
meio ambiente, evitando situações de desequilíbrio e 
possíveis doenças e agravos à saúde.
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revisão de literatura

Mônica Valadares Martins1

Aline Valéria de Souza2

Flávia Rodrigues Pereira2

Valéria de Oliveira Ambrósio3

1 Mestre em Enfermagem; Professora e Coordenadora 

do curso de Enfermagem da UNIVALE.

2 Mestre em Gestão Integrada do Território; Professora  

do curso de Enfermagem da UNIVALE.

3 Mestre em Gestão de Serviço de Saúde

Universidade Vale do Rio Doce

Resumo

Estudo de revisão de literatura que aborda a evolução 
deste método de pesquisa no Brasil e sua utilização 
nos dias atuais. Buscou-se discorrer sobre a história 
oral como método de pesquisa, sinalizando a memória 
como categoria nas Ciências Humanas, caminhando 
pelas peculiaridades do método e delineando sobre a 
abordagem na entrevista, principal objeto de análise e 
sua condução pelo entrevistador. Aborda a memória, 
subjetividade e percepção na interpretação das fontes 
orais e comenta sobre os caminhos diferenciados da 
história oral. O desafio de desenvolver um trabalho, 
cuja fonte básica é a oralidade, além de mobilizar o 
conceito de personagem histórico, trabalha com o co-
tidiano e evidencia a trilha da história de uma pessoa 
ou um povo, cujos percursos de vida perpassam de 
geração em geração. 
Palavras Chaves: História oral. Método de pesquisa. 
Entrevista.

Abstract

A literature review study that addresses the evolution 
of this method of research in Brazil and its use in the 
present day. It was searched to discuss oral history as a 
research method, signaling memory as a category in Hu-
man Sciences, going through the method’s peculiarities 
and delineating about the approach in the interview, the 
main object of analysis and its conduction by the inter-
viewer. It addresses memory, subjectivity and percep-
tion in the interpretation of oral sources and comments 
on the diverse paths of oral history. The challenge of de-
veloping a work, whose basic source is orality, besides 
mobilizing the concept of historical personage, works 
with everyday life and shows the trail of the history of a 
person or a people, whose life paths pass from genera-
tion to generation. 
Key Words: Oral history. Research method. Interview.
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Introdução 

Apesar de sua introdução no Brasil ocorrer na dé-
cada de 70, somente nos anos iniciais da década de 90 
a história oral experimentou uma expansão mais signi-
ficativa no mundo da pesquisa (FERREIRA; AMADO, 
1998). Estudo de revisão bibliográfica discorre sobre a 
história oral como método legítimo de pesquisa iniciado 
na antropologia e na história que vem ocupando pata-
mares de relevância na escolha dos pesquisadores para 
obtenção de fontes de linguagem falada. Buscou-se des-
crever sobre a história oral como método de pesquisa, 
sinalizando a memória como categoria nas Ciências Hu-
manas, caminhando pelas peculiaridades do método e 
delineando sobre a abordagem na entrevista, principal 
objeto de análise, bem como sua condução pelo entre-
vistador. E finalizando, profere que, o torna que a histó-
ria oral diferente é o fato de contar menos sobre eventos 
e mais sobre significados preservando a validade factual.

Metodologia

Estudo de revisão bibliográfica para integraliza-
ção da disciplina de doutorado interdisciplinar (DIN-
TER) Tópicos Especiais em Assuntos Interdisciplina-
res: memória, depoimento e pesquisa, cujos artigos 
utilizados no estudo elencaram o referencial teórico 
da disciplina e outros pertinentes ao tema. Para cons-
trução do arcabouço bibliográfico utilizou-se também 
de publicações da Bireme (Centro Latino-Americano 
e do Caribe de Informação em Ciências da Saúde), 
no período de 1996 a 2016 que discorreram sobre a 
história oral como método legítimo de pesquisa. Fo-
ram empregados os seguintes descritores, usados iso-
lados ou de forma combinada, história oral, método 
de pesquisa, entrevista.

Referencial Teórico

O desenvolvimento da história oral iniciou-se 
com a antropologia, a partir do estudo do processo de 
transcrição de tradições orais das sociedades, quando 
os modos de comunicação transitavam pelas formas 
de comunicação oral. Hoje, o âmbito interdisciplinar 
de ação da história oral ultrapassou o campo espe-
cífico da Antropologia e abrange as Ciências Sociais 
(FERREIRA, 1998).

Diferentes áreas e campos disciplinares opera-

cionalizam memória e identidade, categorias centrais 
nas teorias das ciências humanas, em reflexões de di-
ferentes áreas e campos disciplinares, asseveram Ven-
son e Pedro (2012). O consenso em torno da noção 
de que o lugar da memória é aquele da produção de 
subjetividades, da construção de identificações pare-
ce predominar. A entrevista representa ferramenta e 
fonte tanto da história quanto da antropologia, dois 
campos de saber que há muito dialogam. No contex-
to histórico e antropológico as autoras refletem sobre 
a inserção em discurso da categoria memória, seus 
usos, apropriações e jogos com as categorias identi-
dade e subjetividade, interpelando como discursivi-
dades que se complementam e se apoiam, mas que 
são perspectivas de diferentes lugares de saber (VEN-
SON; PEDRO, 2012).

Para problematizar a utilização da memória como 
categoria nos dois campos de saber, história e antropo-
logia, Venson e Pedro (2012) utilizaram o arsenal teó-
rico foucaultiano, que sugere a investigação dos dis-
cursos que deram visibilidade e que tornaram dizível 
certa prática. As teorias de Michel Foucault abordam a 
relação entre poder e conhecimento e como eles são 
usados como uma forma de controle social por meio 
de instituições sociais.

Apesar de sua introdução no Brasil ocorrer na dé-
cada de 70, somente nos anos iniciais a década de 90 
a história oral experimentou uma expansão mais signi-
ficativa. Com o passar do tempo, a criação de canais 
importantes para o debate e a troca de experiências foi 
decorrente do estabelecimento e aprofundamento de 
contatos com pesquisadores estrangeiros e com pro-
gramas de reconhecido mérito internacional, propicia-
dos pelos encontros e seminários (FERREIRA; AMADO, 
1998). A criação da Associação Brasileira de História 
Oral em 1994 e a publicação de seu Boletim estimu-
laram a discussão entre pesquisadores e praticantes da 
história oral em todo o país, reiteram as autoras:

“A divulgação dos programas e grupos de trabalho 
existentes, a apresentação dos acervos de depoi-
mentos orais já acumulados e das linhas de pes-
quisa em curso, bem como a listagem das publica-
ções lançadas nos últimos dois anos representam 
uma contribuição da Associação que permite tra-
çar um quadro bastante preciso da situação atual 
da história oral no cenário brasileiro” (FERREIRA; 
AMADO, 1998, p. 9).

Montysuma (2012), pesquisador na área de His-
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tória, com ênfase em História Regional do Brasil, atu-
ando principalmente em memória, história oral, histó-
ria ambiental, gênero e meio ambiente, cultura e meio 
ambiente, desde sua graduação refere ouvir sobre a 
objetividade histórica e científica amparada na ideia 
de que, ao pesquisador, caberia a necessidade de as-
sistir aos acontecimentos de maneira neutra, sem en-
volvimentos ou emoções.

Entretanto, o autor não concebia o fato de o 
pesquisador permanecer inerte aos acontecimentos, 
como expectador somente assistindo de fora a histó-
ria acontecer. Esta situação de expectador incomoda-
va o autor que não apreciava como viável a discussão 
de uma temática sem paixão, sem cumplicidade até 
o momento em que foi surpreendido por palavras de 
uma professora durante a apresentação de um seminá-
rio: [...] “só vale a pena discutir História com paixão”. 
(MONTYSUMA, 2012).

História é uma palavra com origem no antigo 
termo grego “historie”, que significa “conhecimento 
através da investigação”. É uma ciência que investiga 
o passado da humanidade e o seu processo de evolu-
ção, tendo como referência um lugar, uma época, um 
povo ou um indivíduo específico. Para Meihy (2007), 
história é um nome genérico para designar as histórias 
vividas e concebidas, diferentes ou parecidas, criadas 
por pessoas em contato com o mundo.

Alberti (2005) considera que, sendo a história oral 
um método de pesquisa, pondera o fato de que não há 
um fim em si mesma. Afirma que, como meio de co-
nhecimento seu emprego só se justifica no contexto de 
uma investigação científica, o que pressupõe sua arti-
culação com um projeto de pesquisa. A expectativa de 
fornecimento de rico arsenal de dados deve-se ao fato 
da utilização de entrevistas gravadas com pessoas que 
podem testemunhar sobre acontecimentos, conjuntu-
ras, instituições, modos de vida ou outros aspectos da 
história contemporânea.

Corroborando com esta afirmação, Freitas (2002) 
descreve a história oral como um método de pesquisa 
que, no registro das narrativas da experiência humana, 
utiliza a técnica de entrevista e outros procedimentos 
articulados entre si. A descrição da história oral como 
método de pesquisa dos mais preciosos ocorre pela 
possibilidade de reconstrução da história através de 
suas múltiplas versões e da captação lógica, sendo o 
resultado da ação obtido através dos significados ex-
pressos na linguagem do entrevistado, com possibilida-
de de desvendar o jogo complexo das ideologias atra-
vés dos instrumentos oferecidos pela própria ideologia 

(ALBERTI, 2004).
Segundo Meihy (1996), a história oral é um re-

curso moderno, um método utilizado como forma de 
captação de experiências de pessoas dispostas a falar 
sobre aspectos de sua vida, com o compromisso de 
se manterem no contexto social. O objeto de estudo 
da história oral está focado em fenômenos e eventos 
que oferecem interpretações qualitativas dos processos 
histórico-sociais por meio da oralidade. O fazer histó-
ria oral significa produzir conhecimentos históricos e 
científicos e não pode ser reduzido à produção de re-
latos ordenados da vida e de experiências das pessoas, 
assevera Lozano (2004).

A percepção do passado como algo contínuo ao 
presente, cujo processo histórico encontra-se inacaba-
do, corresponde ao pressuposto da história oral, que 
proporciona sentido à vida social dos depoentes e lei-
tores, a fim de permitir a compreensão do seguimento 
histórico e sua identificação como parte dele (MEIHY, 
1996). Como contribuição, a história revela análise e 
uso da experiência, além de ensinar e preparar a socie-
dade para eventos similares no futuro, aponta o autor.

A legitimidade da história oral como fonte de 
pesquisa é reconhecida porque não induz a mais erros 
do que outras fontes documentais e históricas. O con-
teúdo de uma correspondência não está menos sujeito 
a distorções factuais do que uma entrevista gravada. 
O que torna o conteúdo diferente e legítimo é que, 
no conteúdo escrito a ideologia se cristaliza em um 
momento qualquer do passado e na história oral a ver-
são representa a ideologia em movimento, com a par-
ticularidade de “reconstruir”, totalizar e reinterpretar o 
fato (ALBERTI, 2005).

Como método de pesquisa, a história oral tem 
o grande mérito de permitir que os fenômenos subje-
tivos se tornem inteligíveis. Quando um entrevistado 
nos deixa entrever representações de sua geração, for-
mação ou comunidade, elas devem ser tomadas como 
fatos, e não como “construções” sem relação com a 
realidade. Mas, para isso, como nos mostra Verena 
Alberti (2004), antes de tudo é preciso saber ‘’ouvir 
contar”. A autora sinaliza que a indissociabilidade que 
interliga a história oral, enquanto pesquisa empírica de 
campo, à reflexão teórica e metodológica, aponta que 
o objeto histórico é sempre resultado de uma elabora-
ção, de uma construção.

Procurando mostrar que as formas de concepção 
do passado são também formas de ação, pois o que 
documenta a fonte oral é a ação da memória, Alberti 
(2004) reitera que conhecer o passado não é apenas 
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selá-lo sob determinado significado, é também cons-
truir para ele uma interpretação. Conceber o passado 
é também negociar e disputar significados e desenca-
dear ações, reforça a autora.

Fazer história oral significa produzir conheci-
mentos históricos, científicos e não simplesmente fa-
zer um relato ordenado da vida e da experiência dos 
“outros”. Abordar o fenômeno da oralidade é ver-se 
defronte, é aproximar-se bastante de um aspecto 
central da vida dos seres humanos; um processo de 
comunicação onde o desenvolvimento da linguagem, 
a criação de parte muito importante da cultura e da 
esfera simbólica humana, é antes de tudo um espaço 
de contato com influência interdisciplinar. Esta inter-
disciplinaridade tem ênfase nos fenômenos e eventos 
que permitem, através da oralidade, oferecer inter-
pretações qualitativas de processos histórico-sociais, 
salienta Lozano (2006).

Uma peculiaridade da história oral e possibilida-
des decorrentes do uso deste método, é que melhor 
se apreende a história oral através de sua experimen-
tação, praticando-a sistemática e criticamente. A pre-
servação da disposição de retroceder, reflexivamente, 
sobre os caminhos percorridos possibilita maximizar o 
desempenho e a qualidade dos dados coletados, con-
cordam os estudiosos do método. Montysuma (2012) 
refere que, para dar credibilidade ao seu trabalho, dei-
xa explícito aos sujeitos da pesquisa o que orienta suas 
ações, expondo claramente suas intenções na comuni-
cação acerca da relevância em receber os relatos, pes-
quisas e memórias que corroborarão no processo de 
construção de uma pesquisa. Percebe, neste momen-
to, o envolvimento e adesão das pessoas ao processo, 
estabelecendo cumplicidade e vínculo ao pesquisador. 
Por tudo isso, o autor não considera inapropriado assu-
mir a paixão na prática da história oral.

Sob sua ótica, o envolvimento do pesquisador 
na história contada permite decompor um quadro de 
verdades calcificadas por determinadas teorias imutá-
veis, contrário à sisudez do distanciamento científico 
encarregado de destituir os sujeitos da interação histó-
rica. Segundo relata, o trabalho de história elaborado 
a partir de história oral envolve uma ideia de pertenci-
mento com os sujeitos e com o tempo do historiador, 
mesmo quando o pesquisador não perceba suas ações. 
Reiterando este fato, o autor não se abate em conside-
rar que determinados setores ignorem estas condições 
porque estariam imbuídos de um distanciamento cien-
tífico, raciocinando fórmulas pelo uso de parâmetros 
universais de análise, cenário que também expressa 
um pertencimento (MONTYSUMA, 2012).

Na discussão acerca da diversidade cultural e in-
clusão social desenrolada no VII Encontro Nacional de 
História Oral em 2006, Montysuma cita a contribuição 
da professora Yara Aun Kouhry que acredita na impor-
tância de reflexão sobre essas questões, considerando o 
momento político e as responsabilidades sociais nos im-
postas enquanto profissionais e cidadãos (MONTYSU-
MA, 2012). Como historiadora, a professora defende a 
ideia de trazer a história para o campo da política, com 
espaço para discussão acerca de diferença, diversida-
de, multiplicidade, pluralidade, sem negar a condição e 
o conflito engendrados num combate de forças sociais 
que se opõem ou se complementam (KOUHRY, 2006).

Para Alberti (2004), a história, como toda ativida-
de de pensamento, opera por descontinuidades: se-
lecionamos acontecimentos, conjunturas e modos de 
viver, para conhecer e explicar o que se passou. [...] 
“é impossível assistir ao que passou, seguindo a con-
tinuidade do vivido, dos eventos e das emoções”. [...] 
“impossível reproduzi-lo em todos os seus meandros 
e acontecimentos os mais banais, tal qual realmente 
aconteceu” (ALBERTI, 2004).

A autora afirma que este fascínio do vivido é, em 
grande parte, responsável pelo sucesso que a história 
oral tem alcançado nos últimos anos e pelo deslum-
bramento dos pesquisadores à sua metodologia. Na 
história oral se encontra a vivacidade do passado com 
a possibilidade de revivê-lo pela experiência do entre-
vistado, por isso, é também conhecida como história 
(ou memória) “viva”. Este método de pesquisa é sus-
tentado por dois paradigmas em nossa cultura: o modo 
de pensar hermenêutico caracterizado pela ideia de 
que o todo fornece sentidos às partes e vice-versa e 
a ideia do indivíduo enquanto valor (ALBERTI, 2004).

Em seu trabalho, Montysuma (2006) reflete sobre 
a produção e os usos das fontes e dos instrumentos 
metodológicos que orientam as ações na condução do 
trabalho do historiador que lida com o que se conven-
cionou chamar história oral. Buscou discutir a singula-
ridade do trabalho de campo, envolvendo a relação 
entre o pesquisador e as pessoas ouvidas, como con-
dição de uma ciência que lida essencialmente com o 
indivíduo, fazendo alusão como essencial no contexto 
da história oral, a discussão sobre a singularidade do 
trabalho de campo, envolvendo a relação entre o pes-
quisador e as pessoas que se dispõem a nos prestar um 
relato, como condição de uma ciência que lida essen-
cialmente com o sujeito (MONTYSUMA, 2006).

A produção de pesquisas resultantes do contato 
com seres humanos resulta na possibilidade de produ-
ção de materiais fabulosos, que exigem tratamentos e 
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destinos apropriados, como uma condição para asse-
gurar a seriedade e a continuidade do trabalho realiza-
do em campo e por extensão (MONTYSUMA, 2006). 
Reitera o autor sobre a necessidade de reflexão acerca 
da adoção de posturas éticas pelo pesquisador, uma 
vez que se defronta com interpretações de relatos sig-
nificados na memória, contidas nas falas das pessoas.

A história oral e as memórias nos oferecem um 
campo de possibilidades compartilhadas, reais ou ima-
ginárias e não apenas um esquema de experiências 
comuns, refletindo sobre a dificuldade para organizar 
todas as possibilidades em esquemas compreensíveis 
e rigorosos indicando que, durante todo o tempo, dis-
tintos destinos se apresentam na mente das pessoas 
(PORTELLI, 1996).

A passagem da experiência daquilo que foi viven-
ciado, muitas vezes recebe o nome de narrativa, en-
tendendo-se narrativa como a organização dos acon-
tecimentos de acordo com determinado sentido que 
lhe é conferido. Evidentemente, a experiência sozinha, 
pura e simples não é capaz de ser comunicada, pois 
comunicar experiências pressupõe sua organização 
de acordo com um sentido, segundo Alberti (2004). 
Para a autora, o conceito de narrativa contempla um 
aspecto mais amplo e não apenas como relato de uma 
ação no tempo. Ainda que o conceito seja empregado 
para designar o desenvolvimento de que uma ação, 
termina diferente do que começou sendo convenien-
te considerá-lo também como trabalho da linguagem 
em produzir racionalidade. Essa noção abrange todo e 
qualquer ato de fala, engloba a comunicação (ALBER-
TI, 2004).

Para Alberti (2004), ao se deparar com uma en-
trevista de história oral, as possibilidades de análise são, 
são evidentemente, numerosas. Mostrar que escutar as 
oportunas narrativas pode ser um caminho bastante 
profícuo, pois elas serão importantes para conhecer o 
contexto envolvido na comunicação e na organização 
dos acontecimentos e experiências. É preciso atentar 
para sua força narrativa e sua capacidade de informar 
sobre os acontecimentos e experiências. Reitera a au-
tora que, ao pesquisador que trabalha com entrevista 
de história oral cabe atentar para preciosidades de uni-
dades narrativas, porque elas são capazes de comuni-
car experiências que vão além da trajetória particular 
de determinado entrevistado, dando conta de formas 
de elaborar o mundo peculiares a uma geração, a um 
segmento profissional, a um campo do conhecimento 
(ALBERTI, 2004).

Na condução da entrevista em história oral a de-
vida atenção à apresentação dos pesquisadores aos en-

trevistados tem relevância singular, pois a inobservân-
cia deste fato, certamente, levará ao distanciamento 
entre estas partes, pela presença do ingrediente “des-
conhecido” entre elas (MONTYSUMA, 2006).

Sinaliza Montysuma (2006) que o modo como 
cada pessoa percebe o outro revela a subjetividade 
humana constituindo o ingrediente essencial, que 
finda por refletir nos resultados ou na qualidade do 
trabalho. Um cenário de confiança possibilitará ao en-
trevistado a chance de exercitar a memória, elaborar 
suas interpretações e leituras referentes ao assunto e 
manifestar-se livremente segundo suas concepções e 
conveniências.

Ao falar sobre a subjetividade, a pesquisadora 
Mercedes Vilanova (1994), reconhece a existência de 
uma relação de poder entre entrevistador e entrevista-
do, mas jamais a supressão da palavra, da voz do ou-
tro. Para o entendimento corrente de que o poder de 
julgar está circunscrito a quem detém os instrumentos 
de dominação, a pesquisa expressa esses instrumentos 
através da lapiseira ou do gravador. Na inversão de pa-
péis, à medida em que o entrevistado relata também 
julga e elabora conceitos. O ato de julgar do interlocu-
tor lhe confere posição de domínio quanto aos fatos 
que narra. Escolher o que relatar implica num juízo de 
valor circunscrito a quem detém o poder através da 
fala (MONTYSUMA, 2006).

Reforça Freitas (2005) que não convém aos pes-
quisadores, com o risco de prejudicar tanto esta quan-
to outras relações com entrevistados, a adulteração 
de uma imagem de si próprio e do programa que não 
corresponda à prática efetiva. A manipulação das in-
formações poderá ser descoberta com a evolução da 
entrevista, podendo ocorrer momentos em que será 
difícil para o entrevistador sustentar uma imagem im-
posta, além de o entrevistado sentir-se ludibriado. O 
pesquisador, enquanto sujeito produtor de significa-
dos, deverá evidenciar o respeito que nutre pelo en-
trevistado, sendo preciso mostrar que não se pretende 
modificar ou criticar sua forma de ver o mundo, suas 
crenças e opiniões.

Montysuma (2006) cita Alistair Thomson, histo-
riador australiano, membro do Conselho da Associa-
ção Internacional de História Oral (IOHA) de 1996 a 
2000, que investiu na concepção de que a sinceridade 
constitui o material essencial que constrói a cumplici-
dade, sedimentando a relação de confiança entre en-
trevistador e entrevistado. A clareza da fala do papel 
do entrevistador na apresentação ao entrevistado de-
verá permanecer até o final do trabalho. Além da sin-
ceridade, o entrevistador deverá demonstrar respeito 
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pelas opiniões recebidas. Estes conceitos incorporados 
aos nossos trabalhos colaboram significativamente com 
a história oral como um exemplo porque gera aproxi-
mação entre as partes (MONTYSUMA, 2006).

Nos registros, o autor reitera sobre a responsa-
bilização do pesquisador que, no exercício da ética 
deverá devolver o resultado do trabalho de pesquisa 
àqueles que, por direito e justiça, participaram con-
tribuíram com seus discursos. Mais que isso, que ele 
tenha a sensibilidade de extrair a essência do discur-
so, se comprometendo a não distorcer os ricos relatos 
para elaborar as mais espantosas teorias e interpre-
tações que não satisfazem, deturpam, corrompem e 
distorcem a realidade do contexto estudado e, assim, 
impedem a retratação da verdadeira história (MONTY-
SUMA, 2012; KOUHRY, 2016).

Ao registrar os relatos da linguagem falada, as-
severa Meihy (2007) que as descrições utilizadas na 
história oral retratam um documento oral. A transcri-
ção da entrevista de história oral deve considerar as 
particularidades das condições de sua produção por 
se tratar de um diálogo entre entrevistado e entrevis-
tador, de uma construção e interpretação do passado, 
atualizada através da linguagem falada. Ao material 
transcrito das entrevistas convém elencar o tipo e a 
aplicação das marcações utilizadas, pois isso orientará 
não somente aqueles que se encarregarão do proces-
samento, como os pesquisadores que consultarem o 
depoimento em sua forma final. Desta forma, todos 
serão informados sobre o significado de cada uma das 
convenções adotadas, bem como interrupções das gra-
vações, ênfases, silêncio, risos, emoção, trechos lidos 
e enunciados, elevação da entonação da voz e outros 
(MEIHY, 2007).

Na história oral a preservação da fonte sonora da 
transcrição implica numa postura política, que com-
preende, valoriza e respeita o papel que o depoente 
desempenha através da palavra dita, assevera o autor. 
Esta atitude visa preservar na sua forma e no seu conte-
údo a expressão da alteridade do indivíduo no coleti-
vo, possibilitando [...] a percepção de significados que 
se encontram presentes no silêncio, nas repetições, nas 
reticências, nas entonações da fala (MONTYSUMA, 
2006). Os recursos da fala, como altura da voz, mu-
dança de assunto, prolongamento das palavras ou da 
acentuação servem como instrumentos para acentuar 
aspectos que os entrevistados julgam importante trans-
mitir, pouco conhecidos ou não-valorizados, afirma 
Montysuma (2006).

Além do material de gravação, muitos pesquisa-

dores adotam como instrumento, o caderno de campo 
onde são anotados todos os dados que envolvem as 
circunstâncias da entrevista, como às expressões fa-
ciais e corporais apresentadas pelas pessoas quando se 
manifestam, complementa o autor. As informações e 
observações registradas no caderno de campo, contri-
buirão demasiadamente, pois facilitarão suas interpre-
tações e oportunizarão leituras mais profícuas acerca 
dos conteúdos gravados, reafirmando a singularidade 
em história oral, visto que, a análise que dos materiais 
nunca é homogênea, exigindo reflexão apurada em 
cada situação para evitar interpretações precipitadas 
que comprometam o trabalho (MONTYSUMA, 2006).

A impossibilidade de a subjetividade passar do 
individua ao social tornaria inutilizáveis as fontes orais 
e as memórias para fins científicos, na medida em que 
esta subjetividade constitui seu próprio argumento, 
expõe Portelli (1996), pois, por muito controlável ou 
conhecida que seja, ela existe e constitui uma caracte-
rística indestrutível dos seres humanos.

Portanto, se formos capazes de distinguir as re-
gras e os procedimentos que nos permitam, em algu-
ma medida, compreender e utilizar a subjetividade, 
para Portelli (1996) esta se revelará mais do que uma 
interferência, será a maior riqueza, a maior contribui-
ção cognitiva que chega das memórias e das fontes 
orais. Dados de algum modo objetivos que podem ser 
analisados e estudados com técnicas e procedimentos, 
em alguma medida controláveis, são elaborados por 
disciplinas precisas como a linguística, a narrativa ou a 
teoria da literatura. Afirma o autor que todas estas dis-
ciplinas permitem o lançamento de uma ponte entre a 
subjetividade individual e aquela que vai mais além do 
indivíduo. “[...] é possível, através dos textos, trabalhar 
com a fusão do individual e do social, com expressões 
subjetivas e práxis objetivas articuladas de maneira di-
ferente e que possuem mobilidade em toda narração 
ou entrevista” (PORTELLI, 1996, p. 4).

O significado do evento ou fato consiste em sua 
capacidade de gerar múltiplas visões, múltiplos relatos 
e múltiplas interpretações. Comparando as narrativas 
descritas no texto, discorre que “[...] o processo de 
transformação, o trabalho da consciência, manifestam-
-se na entrevista pelo fatigante trabalho da palavra. As 
interrupções, digressões, repetições, correções que ca-
racterizam a narração [...] são procedimentos consti-
tutivos da oralidade [...]” (PORTELLI, 1996, p. 6 - 7).  
Sinaliza Portelli (1996) sobre a individualidade da per-
cepção do sujeito a respeito das possibilidades de or-
ganização de esquemas e que cada um se orienta à sua 
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maneira em relação a estas possibilidades.
Alguns caminhos tornam a história oral diferente, 

porém útil. Ao discorrer sobre a oralidade das fontes 
orais, afirma “as fontes orais são fontes orais”. A trans-
crição transforma objetos transcritos em visuais, fato 
que, inevitavelmente, transforma e implica em mu-
danças e interpretações. A desatenção à oralidade das 
fontes orais tem sustentação direta na teoria interpreta-
tiva, sob dois aspectos: o da origem e do conteúdo. As 
fontes da história oral são fontes narrativas, diz o autor, 
completando que a análise dos materiais da história 
oral deve ser avaliada a partir de algumas categorias 
gerais desenvolvidas dentro da teoria narrativa na lite-
ratura e também no folclore (PORTELLI, 1997).

Para Portelli (1997), o que torna a história oral 
diferente é o fato de contar menos sobre eventos e 
mais sobre significados, mesmo assim, terá validade 
factual. No entanto, as fontes orais têm sobre o his-
toriador a subjetividade do expositor, o que é úni-
co e precioso e que nenhuma outra fonte possui em 
medida igual. Se uma aproximação para a busca é 
suficientemente ampla e articulada, uma secção con-
trária da subjetividade de um grupo ou classe pode 
emergir na mesma proporção.

Traços que não podem ser contidos dentro de um 
segmento são, sem exclusividade, porém de muita im-
portância, o local das funções narrativas essências que 
revelam as emoções do narrador, sua participação na 
história e a forma pela qual a história o afetou. Torna-
-se insípido o conteúdo emocional do discurso incli-
nado a equanimidade e objetividade do documento 
escrito. Isto é mais verdadeiro quando informantes do 
povo estão envolvidos porque eles podem ser pobres 
em vocabulário, mas são sempre ricos em variações de 
matizes, volume e entonação quando comparados aos 
oradores da classe média, os quais aprendem a imitar 
no discurso a monotonia da escrita (PORTELLI, 1997).

Considerações

A história oral tem o grande mérito de permi-
tir que os fenômenos subjetivos se tornem inteligí-
veis. Mas, para isso, como nos mostra Verena Alberti 
(2004) em sua obra, antes de tudo é preciso saber 
‘’ouvir contar’’.

O desafio de desenvolver um trabalho, cuja fon-
te básica é a oralidade, além mobilizar o conceito de 
personagem histórico, trabalha com o cotidiano e evi-
dencia a trilha da história de uma pessoa ou um povo, 

cujos percursos de vida perpassam de geração em ge-
ração subjetivamente.

A história oral exige do pesquisador um elevado 
respeito pelo outro, por suas opiniões, atitudes e posi-
ções, por sua visão do mundo. É essa visão de mundo 
que norteia seu depoimento e que imprime significa-
dos aos fatos e acontecimentos narrados.

A história permite o acompanhamento das 
transformações e evolução da sociedade. Na tradição 
oral as palavras transformam-se em ação, atividade 
comunicativa, relação de cumplicidade entre o en-
trevistador e o entrevistado. No ato do registro falado 
circulam, além da cumplicidade, palavras herdadas 
da cadeia das gerações representam testemunho vivo 
de um povo.
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O curso de Farmácia completa 20 anos de cria-
ção e é marcado pelo sucesso de seus egressos no mer-
cado de trabalho. A metodologia de ensino é baseada 
na interdisciplinaridade e integração entre teoria e 
prática. Para isso, o curso conta com diversos laborató-
rios bem equipados e professores mestres e doutores, 
com treinamento em Universidades Americanas como 
Universidade da Califórnia e Uniformed Services of the 
Health Science. 

o CurSo dE farmáCia

Os alunos têm a oportunidade de participar de 
visitas técnicas a empresas e indústrias do ramo far-
macêutico, projetos de extensão, monitoria e pesquisa 
científica com oferta de bolsa. Dessa forma, é assegu-
rado ao estudante a formação necessária para o desen-
volvimento de competências no exercício profissional, 
como: administração de farmácias, manipulação de 
medicamentos e de cosméticos, controle de qualidade 
de medicamentos, análises laboratoriais e toxicológicas 
e inserção na saúde pública e na indústria alimentícia.
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Saúde dos migrantes: 
impacto social e 

econômico nos países 
de origem e destino

Gabriel Coimbra Carvalho Schuwarten1,2* 
Pedro Henrique Ferreira Marçal1,2

Carlos Eduardo Siqueira3

Sueli Siqueira1,2

Resumo

Em um mundo cada vez mais móvel, reforçam-se as 
interações espaciais entre lugares e aceleram-se os me-
canismos de difusão espacial de doenças. Simultanea-
mente, a realidade de saúde das regiões que atraem 
maior número de imigrantes se altera. Deste modo, a 
relação entre a saúde e a migração ganha relevo nas 
preocupações de políticas públicas. O atual trabalho 
tem como objetivo analisar o impacto social e econô-
mico, no contexto da saúde dos imigrantes brasileiros 
nos EUA, por meio de revisão da literatura em bases de 
dados científicas. Na região de Boston, os brasileiros 
são a 2ª maior população de estrangeiros. Além disso, 
o Brasil detém 50% das Doenças Tropicais Negligen-
ciadas presentes no 4º relatório da OMS. A respeito, 
Siqueira et al. realizaram um estudo com imigrantes 
retornados dos EUA. Relatou-se que 57% emigraram 
saudáveis, contudo ao retornarem apresentaram al-
gum tipo de doença. No mesmo seguimento, um es-
tudo realizado por Moscatelli et al. mostrou que 43% 
das mães com filhos diagnosticados com Doença de 
Chagas apresentavam nacionalidade estrangeira. Com-
preender a real situação quanto à saúde do sujeito em 
sua trajetória migratória é uma questão relevante, pois 
indica mais uma das facetas desse intrincado fenôme-
no que é a migração internacional e seus impactos na 
origem e no destino.
Palavras Chaves: Doenças Negligenciadas; Migração 
Internacional; Saúde.

Abstract

In an increasingly mobile world, spatial interactions 
between places are strengthened and spatial diffu-
sion mechanisms of diseases are accelerated. At the 
same time, the reality of health in the regions that at-
tract the largest number of immigrants is changing. In 
this way, the relationship between health and migra-
tion gains prominence in public policy concerns. The 
present work has the objective of analyzing the social 
and economic impact, in the context of the health of 
the Brazilian immigrants in the US, through a review 
of the literature in scientific databases. In the Boston 
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region, Brazilians are the second largest population of 
foreigners. In addition, Brazil has 50% of Neglected 
Tropical Diseases present in WHO’s 4th report. In this 
regard, Siqueira et al. conducted a study with immi-
grants returned from the US. It was reported that 57% 
emigrated healthy, however when they returned they 
presented some type of disease. In the same, a study 
by Moscatelli et al. showed that 43% of mothers with 
children diagnosed with Chagas’ disease had foreign 
nationality. Understanding the real situation regarding 
the health of the subject in his migratory trajectory is a 
relevant issue, since it indicates another facet of this in-
tricate phenomenon that is international migration and 
its impacts on origin and destination.
Key Words: Neglected Diseases; International Migra-
tion; Health

Introdução

Em 2010, o Primeiro Relatório da Organização 
Mundial da Saúde (OMS) sobre as Doenças Tropicas 
Negligenciadas (DTN)1 apresentou dezessete doenças 
tropicais, juntamente com medidas de combate, aná-
lises do impacto causado por elas no mundo e os em-
pecilhos que as fazem persistir. Dentro das dificuldades 
apresentadas temos a migração, que evidência o Brasil 
como forte protagonista nesse quesito, sendo notório 
também que os Estados Unidos da América (EUA) são o 
principal ponto de chegada de imigrantes brasileiros. Na 
região de Boston, por exemplo, são eles a segunda maior 
comunidade de imigrantes2 e possuem organizações re-
presentativas de grande porte, que influenciam signifi-
cativamente no contexto social da região3. Fortalecendo 
mais a barreira ao combate das DTN, o Brasil detém 
cinquenta por cento de todas as incluídas no quarto e 
último relatório publicado4. A cerca da correlação entre 
migração e doença, Siqueira et al. realizaram um estudo 
entre 2009 e 2011 com retornados mineiros que mora-
ram nos EUA por pelo menos três anos. Eles relataram 
que quase 60% emigraram sem nenhum problema de 
saúde, entretanto ao retornarem apresentaram alguma 
enfermidade5. No mesmo seguimento, um estudo rea-
lizado por Moscatelli et al. em 2013 apresentou como 
dado que 43% das mães com filhos diagnosticados com 
Doença de Chagas apresentavam nacionalidade estran-
geira6. Desse modo, torna-se notória a importância do 
ponto de vista social e econômico de se estudar o fluxo 
migratório das doenças e a saúde desses migrantes, que 
carregam consigo sonhos de uma vida melhor e patolo-
gias desconhecidas no destino.

Métodos

Trata-se de uma revisão bibliográfica que se des-
tina a analisar o impacto econômico e social, no con-
texto da saúde dos imigrantes brasileiros nos EUA, por 
meio de pesquisas já publicadas na área, tendo como 
tempo de pesquisa os meses de fevereiro a julho de 
2018.  Foi realizada uma revisão da literatura de artigos 
nas bases de dados Scielo, PubMed, Google Scholar 
e Portal de Periódicos CAPES/MEC. Fazendo-se o uso 
dos seguintes descritores: imigrantes, brasileiros, doen-
ças, saúde, Estados Unidos da América, dengue, han-
seníase, Doença de Chagas e HIV, e seus respectivos 
termos em inglês. Tendo como critérios de inclusão: 1. 
Artigos em inglês ou português; Como critérios de ex-
clusão: 1. Artigos que não se adequavam na temática 
proposta. Foram selecionados e fichados 55 artigos dos 
quais 44 foram incluídos nesse artigo. 

Discussão

Migração: impacto social e econômico nos países 
de destino

A migração é um fenômeno social que acompa-
nha a humanidade desde o seu primórdio e que vem 
crescendo em função de razões religiosas7, econômi-
cas8 e até mesmo políticas. Dentro desse fenômeno, 
a globalização encontra um espaço importante como 
influenciador9, acentuando o quesito financeiro como 
precursor e promovendo a igualdade de gênero no 
processo migratório de uma forma geral10. 

Em função do crescente fluxo migratório mundial, 
o impacto social e econômico é notado e demonstra-
do no estudo divulgado em 2017 pelo Instituto Robert 
Koch (IRK), principal instituição do governo federal da 
Alemanha para o monitoramento e prevenção de do-
enças, evidenciando a migração como pilar importante 
na difusão de doenças infecciosas11. Adentrando nessa 
linha, é importante ressaltar o papel do Brasil nesse ce-
nário. Com a segunda maior população de imigrantes 
na região Boston nos EUA2, a comunidade brasileira é 
importante foco das DTN4. Além do sentido origem e 
destino das doenças, a recíproca é verdadeira. Segundo 
Siqueira et al. é comum os retornados ao Brasil apre-
sentarem patologias psicológicas como a depressão, an-
siedade, síndrome do pânico e sequelas relacionadas a 
função laboral como dores na coluna e de cabeça12.   

O notório e complexo sistema de saúde ameri-
cano gera diversas discussões e análises, muitas vezes 
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devido à dificuldade de acessá-lo. Do ponto de vista 
dos imigrantes, o acesso a saúde é limitado principal-
mente por razões financeiras. A elucidar, segundo Mo-
hanty et al. o gasto com saúde das crianças imigrantes 
foi 74% menor do que as crianças nascidas nos EUA13. 
Isso se deve ao alto custo do seguro saúde americano 
e a política pública de restrição, onde os imigrantes 
ilegais possuem acesso somente em situações emer-
gências14. Aos documentados que não possuem segu-
ro privado de saúde o atendimento é por intermédio 
dos programas Medicaid e Medicare15. Entretanto, em 
1996 um conjunto de leis alteraram a política pública 
da saúde restringindo o acesso do imigrante ao servi-
ço para diminuição de gastos, o qual ficou conhecido 
como Personal Res-ponsibility and Work Opportunity 
Reconciliation Act (PRWORA). Após o PRWORA, os 
imigrantes documentados ficaram inelegíveis a serviços 
não emergenciais pelo Medicaid durante os primeiros 
cinco anos de vigência de seu visto16. 

Porém, restringir o acesso a saúde pelos imigran-
tes favorece a disseminação e a cronificação das do-
enças, que resulta em um aumento do gasto público 
em situações emergência (em pacientes documenta-
dos ou não documentados) e as eletivas (em pacientes 
americanos). Por exemplo, segundo Lee et al. o gasto 
médio anual com um indivíduo nos EUA, portador de 
Doença de Chagas – uma doença endêmica do Bra-
sil17 – na forma crônica é entre 1158 e 3628 dólares18. 
Além da Doença de Chagas, o Brasil é endêmico para 
várias outras DTN como a leishmaniose tegumentar e 
visceral, dengue, hanseníase, oncocercose, cisticercose 
e esquistossomose4. 

A Leishmaniose é uma doença crônica, transmiti-
da pela picada de insetos que se alimentam de sangue 
e que se manifesta de duas formas: a visceral (atacan-
do de maneira sistêmica o corpo19) ou tegumentar (se 
manifestando por úlceras na pele20). É uma patologia 
de importante atenção devido à dificuldade de diag-
nóstico - em sua manifestação tegumentar pode ser 
confundida até mesmo como uma herpes labial21 - e 
do risco de disseminação a outros locais, pois pode ser 
transmitida a insetos não contaminados por meio do 
contato com sangue de indivíduos infectados22. 

A Dengue é uma doença viral aguda potencial-
mente grave, transmitida pela picada de mosquitos con-
taminados, sendo o Aedes aegypti a principal espécie23. 
A sintomatologia da doença muitas vezes é inespecífica, 
porém pode se apresentar na forma clássica (com sinto-
mas leves e inespecíficos), na forma hemorrágica (com 
alterações na coagulação sanguínea) e até mesmo como 
choque (caracterizado pela queda brusca da pressão 

arterial)24. A valorização da doença como possível diag-
nóstico diferencial é de extrema importância até mesmo 
em países não endêmicos25, pois a migração propiciou 
ao mundo a disseminação da doença. De forma a ilus-
trar, Lawn et al. apresentaram um relato de caso onde 
um imigrante ao retornar de uma viagem da sua terra 
natal apresentou insuficiência hepática fulminante, de-
vido a uma dengue hemorrágica26. Vale ressaltar que o 
custo econômico agregado a essa patologia é estimado 
em US$ 8,9 bilhões por ano27.

A Hanseníase é uma doença infecciosa causada 
pela bactéria Mycobacterium leprae, que tem como 
transmissão o contato prolongado com pacientes não 
tratados28 e até mesmo pela ingestão de animais con-
taminados29. A patologia lesiona os nervos periféricos e 
diminui a sensibilidade da pele do paciente1, além de 
ser comum o surgimento de manchas esbranquiçadas, 
indolores. Casos não tratados podem evoluir para defor-
mações anatômicas permanentes.  Desse modo, o atra-
so no diagnóstico é um pilar importante para a exarce-
bação da doença30 e dos custos financeiros com ela, que 
giram em torno de U$ 264 por cada caso não grave1.

A Oncocercose é uma doença de pele e olhos 
causada por um parasita e transmitida por mosquitos 
Simulium damnosum. Tem como principal sintomato-
logia o prurido intenso, responsável pela busca a ajuda 
médica1. A sua real epidemiologia no Brasil ainda não 
é bem elucidada31, por isso é de extrema importância 
se atentar ao combate dessa patologia, como ocorreu 
na década de mil novecentos e noventa, quando se ini-
ciou esforços para o combate em países endêmicos32. 

A Cisticercose é uma doença causada pelo de-
senvolvimento do parasita Taenia solium cysticerci 
em tecidos humanos, principalmente nos músculos. 
Quando a instalação acontece no sistema nervoso cen-
tral temos a neurocisticercose33, que está intimamente 
ligada a grande parte dos casos de epilepsia adquiri-
da34. A transmissão acontece por ingestão de alimentos 
ou água contaminada, sendo esse um dos motivos para 
eliminação de aproximadamente duzentas mil tonela-
das de carne suína na China, gerando para um prejuí-
zo estimado em US$ 146 milhões por ano35. Apesar de 
ser uma importante causa de mortalidade nos Estados 
Unidos36 e Brasil4, os esforços de combate nunca che-
garam a níveis suficientes para controle da doença.

A Esquistossomose é uma doença parasitária crô-
nica, causada pelo trematódeo Schistosoma mansoni37. 
O homem é o hospedeiro definitivo e elimina nas fe-
zes os ovos do parasita. A transmissão acontece por 
penetração da cercaria (forma do parasita que sai do 
caramujo, hospedeiro intermediário da doença) que é 
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encontrada na água38, por isso o saneamento básico 
está intimamente ligado com essa patologia39. As ma-
nifestações clínicas clássicas são nas formas urogenitais 
ou intestinais4, já na complicação da doença pode-se 
apresentar casos de hepatomegalia, esplenomegalia e 
até mesmo acometimento no ovário40 ou associações 
com aneurisma da artéria pulmonar41. Levando em 
consideração a gravidade da doença e a sua forma de 
transmissão, a relação entre migração e sua dissemina-
ção é matéria que necessita devida atenção42. 

Conclusão

Segundo a Organização Mundial de Saúde 
(OMS), saúde é um estado de completo bem-estar 
físico, mental e social, e não meramente a ausência 
de doença ou enfermidade43. Considerando a saúde 
como um direito humano fundamental43, a Organiza-
ção aponta como condições e recursos fundamentais 
para o seu alcance a alimentação, a habitação, a edu-
cação, os meios econômicos adequados, o ecossiste-
ma estável, os recursos sustentáveis, a justiça social e a 
equidade43. Atuar nos determinantes sociais de saúde, 
também segundo a OMS, representa a forma mais efi-
caz para melhorar a saúde das populações e reduzir 
as iniquidades sociais, questões enraizadas em crenças 
de justiça social e direitos humanos44.  Considerando-
-se que a mobilidade das populações pode ter impli-
cações diretas e indiretas na saúde, o estado de saúde 
das populações imigrantes, condicionado pela interde-
pendência dos diversos determinantes de saúde, tem 
impactos no processo de integração destas populações 
nas sociedades de acolhimento44. Neste contexto, a 
migração internacional é, atualmente, considerada um 
desafio para a saúde pública e para os sistemas de saú-
de de vários países42.

Em um mundo globalizado e cada vez mais mó-
vel, em que todos os anos milhões de pessoas viajam 
ou se deslocam para fora dos seus países, reforçam-se 
as interações espaciais entre lugares distantes e acele-
ram-se os mecanismos de difusão espacial de doenças 
à escala planetária42. Simultaneamente, a diversidade 
geográfica, social e cultural das populações das regiões 
que atraem maior número de imigrantes reflete-se no 
aparecimento ou expansão de novas doenças, na dife-
renciação das práticas e nas condições de acesso aos 
cuidados de saúde formal dos/as imigrantes e minorias 
étnicas42. Deste modo, a relação entre a saúde e a imi-
gração tem vindo a ganhar relevo nas preocupações 

das políticas nos processos de integração dos/as imi-
grantes nos países de acolhimento.

As DTN são um importante pilar na discussão de 
saúde no mundo e tem como a migração uma asso-
ciação inseparável, considerando a possibilidade de 
mobilização das mesmas de países endêmicos para 
onde o diagnóstico das mesmas não é bem estrutura-
do. Soma-se a isso o acesso dificultado dos imigrantes 
aos serviços de saúde nos países de destino.

Compreender a real situação quanto à saúde do 
sujeito em sua trajetória migratória e refletir sobre seus 
cuidados e acesso à saúde é uma questão relevante, 
pois indica mais uma das facetas desse intrincado fenô-
meno que é a migração internacional e seus impactos 
na origem e no destino. Nesse contexto torna-se es-
sencial o desenvolvimento de novos estudos que apre-
sentem dados e reflexões sobre a circulação das DTN 
nos fluxos migratórios para, assim, servir de base para 
proposição de políticas públicas e ações da sociedade 
civil que busquem amenizar o problema.
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Introdução

A hanseníase, causada pelas interações do Myco-
bacterium leprae com o sistema imune do indivíduo, é 
uma doença de evolução lenta que cursa com lesões 
tanto no tecido epitelial quanto no nervoso periféri-
co. Essa bactéria, álcool-ácido resistente, foi descrita 
por Amauer Hansen em 1873 – daí se origina o nome 
da doença (ARAÚJO, 2003). É um parasita intracelu-
lar obrigatório que possui um tempo de replicação 
de 14 a 21 dias, fator este que torna a progressão da 
doença arrastada. (WHO, 2018). A transmissão ocor-
re por disseminação da bactéria através de gotículas 
emitidas pelas vias aéreas superiores, sendo necessá-
ria baixa quantidade de bacilos para infectar, porém, 
uma quantidade grande para gerar doença. (Pinheiro 
et al., 2011). Esse aspecto da transmissibilidade típica 
da hanseníase, confere à doença o padrão de disse-
minação em clusters. Isso acontece pois os contatos 
próximos são os que convivem tempo suficiente com 
os doentes para serem infectados e assim, a doença se 
propaga entre os núcleos de convivência. 

O impacto da doença no indivíduo é devido aos 
sintomas neurológicos e dermatológicos que, além de 
serem alvo de estigma social, acabam por levar a li-
mitações nos hábitos cotidianos e até à incapacidade. 
(Bhat e Prakash, 2012). Com relação às manifestações 
clínicas, sabe-se que a apresentação da doença ocor-
re devido à predileção da micobactéria por células da 
epiderme e do tecido nervoso periférico. Assim, ao in-
vadir as células, o parasita ativará a atuação do sistema 
imune que despenderá uma série de ações, as quais 
em conjunto com os mecanismos de lesão da bactéria, 
irão gerar os sintomas hansênicos. (Contin et al., 2011).

O acometimento de nervos periféricos com al-
teração de percepção térmica, da sensibilidade e da 
capacidade motora são sintomas referentes à ação do 
Mycobacteruim leprae no tecido nervoso. Já a forma-
ção de manchas granulomatosas e ulceradas, é o sinal 
característico do acometimento dérmico. O conjunto 
dessas manifestações e o grau em que se apresentam 
é utilizado para diagnóstico e classificação da doença, 
tendo grande relevância visto que a forma de hanse-
níase está correlacionada com o grau de transmissão, 
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com o tipo de tratamento e consequentemente com 
questões psicosocioeconomicas. (Blok et al., 2018).

Devido à necessidade de haver contato prolon-
gado para que a instalação efetiva da doença acon-
teça, é importante estar atento à distribuição espacial 
da hanseníase, levando em conta os aspectos econô-
micos, culturais e imunológicos da população onde 
há foco de contágio. Nesse sentido, fatores de risco 
podem estar atrelados não apenas à aspectos genéti-
cos de predisposição individual, mas também a fatores 
ambientais e sociais. (Queiroz et al., 2019).

Segundo a Organização Mundial da Saúde 
(OMS), 214.783 novos casos foram reportados em 
2016 por 143 países, gerando uma taxa de detecção 
de 2,9 casos a cada 100 mil habitantes. Já no Brasil, 
25.218 novos casos foram reportados nesse mesmo 
ano, o que corresponde a uma taxa de detecção de 
12,2/100 mil habitantes. Dessa forma é possível per-
ceber que a hanseníase ainda é muito prevalente no 
Brasil. Uma vez que a distribuição desta doença se dá 
por formação de clusters as áreas endêmicas são com-
postas por agrupamentos de focos da hanseníase. Go-
vernador Valadares, leste de Minas Gerais, é conside-
rada uma área hiperendêmica para a hanseníase, com 
aproximadamente 1.9 cases/10,000 habitantes, com-
parado com o estado de  Minas Gerais (0.5/10,000) e 
o  Brasil (1.2/10,000). (WHO, 2018)

Estudos epidemiológicos apontam que, no Bra-
sil, os principais clusters estão distribuídos nas regiões 
Centro-Oeste e Norte, porém na região sudeste Minas 
Gerais também abriga grandes clusters que merecem 
atenção. Sendo assim, o município de Governador Va-
ladares é destacado como área endêmica de hansenía-
se e por esta razão, há grande necessidade de realizar 
uma análise detalhada sobre a distribuição hansenica 
no seu contexto espaço-temporal, avaliando as carac-
terísticas da população que se relacionam com a pre-
valência desta doença. 

Desta forma, objetiva-se compreender os aspec-
tos clínicos e imunológicos da hanseníase, correlacio-
nando-os com a epidemiologia e forma de dissemina-
ção em clusters. Tudo isso, a fim de criar estratégias 
de prevenção e combate à hanseníase que sejam ver-
dadeiramente eficientes, tendo em vista Governador 
Valadares como região endêmica e campo de análise.

 Metodologia

O presente estudo foi realizado a partir de re-
visão bibliográfica integrativa da literatura, utilizando 

as bases Scielo (Scientific Eletronic Library On line), 
Pubmed e LILACS (Literatura em Ciências da Saúde 
– Latino-Americana e do Caribe), bem como os cader-
nos e boletins epidemiológicos do ministério da saúde, 
a fim de sintetizar, analisar e discorrer sobre o conheci-
mento científico produzido acerca da hanseníase e sua 
forma de distribuição. Os descritores utilizados foram: 
Hanseníase; epidemiologia; Governador Valadares; 
Clusters, abrangendo conteúdos em português, inglês 
e espanhol. Foram analisados 76 resultados, sendo se-
lecionados apenas 40 artigos. Os demais foram descar-
tados por tangenciaram ao tema ou por estarem em 
desacordo com o escolpo do estudo. 

Aspectos Imunológicos

Ao invadir o organismo humano, a micobactéria 
ativa um conjunto de reações imunológicas que irão 
culminar com a apresentação clínica da doença ou, 
se forem bem-sucedidas, com o controle do parasi-
ta. Assim, nota-se que a tendência de resposta imu-
nológica é um fator individual capaz de direcionar a 
forma de apresentação da doença e a competência. 
(Bobosha et al., 2012).

Devido ao fato do M. leprae ser um parasita in-
tracelular obrigatório, ao infectar o organismo huma-
no, precisa invadir células de um tecido em que pos-
sa sobreviver e se proliferar. Por isso, a relação desta 
bactéria com a resposta imunológica do indivíduo 
constitui fator essencial da permanência da infecção 
e manifestação clínica da doença.

A interpretação das formas de manifestação da 
hanseníase depende da compreensão dos tipos de 
resposta imune que podem agir mediante o conta-
to com a micobactéria. Nesse sentido, vale destacar 
que, embora a divisão dos tipos de reação seja descri-
ta como “tipo 1 - celular” e “tipo 2 - humoral”, esta é 
uma divisão didática que se refere ao tipo de resposta 
que se destaca em dado indivíduo. Porém, é impos-
sível afirmar que durante o combate à infecção as re-
ações sejam exclusivamente de um tipo ou de outro. 
Assim, é a soma final do conjunto de ações do sistema 
imune que resultará na característica final percebida 
clinicamente em cada caso. (Palermo et al., 2012).

Inicialmente o patógeno é fagocitado pelas cé-
lulas do sistema de resposta inata, isto é, a resposta 
formada por células de defesa inespecíficas, capazes 
de reconhecer padrões moleculares e fagocitar estes 
microrganismos detectados como invasores. Esta li-
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nha de defesa é composta pelos macrófagos, granuló-
citos, neutrófilos, células dendríticas, natural killers. O 
reconhecimento, no caso do M. leprae, é feito a partir 
de receptores como os TLRs (Toll-Like) que estão dis-
postos na membrana das células fagocitárias, essen-
cialmente macrófagos e células dendríticas no caso 
desta bactéria. Eles reconhecem uma sequência de 
peptídeos do microrganismo e se ligam a ele fazendo 
fagocitose, processando seus antígenos e expondo-os 
novamente em sua membrana, o que torna possível 
a detecção destas proteínas por outros componen-
tes do sistema imune fundamentais na fisiopatogenia 
desta doença: os linfócitos T, recrutados pelo sina-
lizador denominado IL-12 (interleucina 12). A partir 
deste contato o linfócito T pode se diferenciar em 
agentes da resposta celular ou da resposta humoral. 
(Mendonça,et al., 2008; Cassirer-Costa, et AL., 2017)

A resposta celular é a responsável pela forma 
mais branda da hanseníase. Neste tipo de reação, 
quando os linfócitos T “virgens” são recrutados pelo 
sistema imune e detectam os antígenos apresentados 
na membrana das células fagocitárias, ocorre a dife-
renciação e expansão de linfócitos T-helper do tipo 
1 (Th1), provenientes de células TCD4 +. Tais células 
são capazes de reconhecer o microorganismo dentro 
de macrógagos (pela exposição de antígenos) e esti-
mular a sua fagocitose. O processo ocorre mediante 
a estimulação de TNF-α e INF-γ que agem ativando 
os macrófagos promovendo a junção de fagossoma 
com lisossoma, gerando assim degranulação com es-
pécies reativas de oxigênio e destruindo o patógeno. 
Além disso essa ativação do macrófago irá estimu-
lar mais IL-12 aumentando a resposta inflamatória. 
(Mendonça,et al., 2008; Antas et al., 2004)

Já a resposta humoral, ocasionará a forma mais 
grave e disseminada da doença, na qual M. leprae 
consegue realizar a evasão do sistema imune se proli-
ferando mais e aumentando tanto os sintomas, quan-
to a transmissibilidade. Isso acontece pois, quando o 
linfócito T ”virgem” reconhece o antígeno apresen-
tado, ele pode se diferenciar em células que comba-
tem parasitas por outro tipo de ação, isto é: linfóci-
tos T-helper do tipo 2 (Th2), também diferenciados 
a partir de células TCD4. Tais células são formadoras 
da linha de defesa do organismo contra agentes ex-
tracelulares, que funciona recrutando e estimulan-
do linfócitos B capazes de reconhecer antígenos do 
parasita por ligação antígeno-anticorpo. A produção 
de anticorpos pelo linfócito B e consequente opsoni-
zação para fagocitose, degranulação e destruição do 

microoranisnmo invasor é o objetivo desta resposta. 
Porém, como a micobactéria é parasita intracelular 
obrigatório, não pode ser opsonizada por anticor-
pos e consequentemente escapa da ação humoral se 
disseminando célula a célula. (MENDONÇA,et al., 
2008; Alter et al., 2011).

 As formas de apresentação da doença irão 
variar de acordo com o padrão de resposta imune 
que o indivíduo tem em destaque. Assim, no Brasil, os 
aspectos clínicos são utilizados para determinar qual 
a forma da doença, seguindo o protocolo de Madri 
que descreve 4 formas espectrais da hanseníase. São 
estas: a forma indeterminada; tuberculóide; vircho-
wiana; diforfa ou borderline. (Shibuya et al., 2019).

Manifestações Clínicas

Os sintomas característicos da hanseníase se 
dividem (de forma majoritária) em dermatológicos 
e neurológicos.

Assim, ocorre o surgimento de manchas hipo-
crômicas, acastanhadas ou hiperemiadas, de bordas 
geralmente hiperêmicas, irregulares e bem definidas 
(que podem variar de acordo com o tipo de apresen-
tação). Essas manchas apresentam alopecia, anidrose, 
diminuição ou perda de sensibilidade e pode estar as-
sociada à nódulos/tubérculos.

Os sinais neurológicos podem ser percebidos não 
apenas pela falta de sensibilidade no local da mancha, 
mas também pelo espessamento de nervos periféricos, 
alteração de sensibilidade nos membros e nas extremi-
dades ou ainda por perda da força muscular.

Vale ressaltar que o indivíduo hansênico pode 
apresentar lesões típicas de queimadura ou trauma ex-
posição acidental a alguma situação que ocasione feri-
mentos sem o paciente os perceba. Isso ocorre devido 
à falta da sensação de dor. Por esta razão, a suspeita 
deve ser redobrada mediante relatos de queimadu-
ras frequentes ou outras lesões do tipo que só foram 
percebidas tardiamente pelo paciente. (Brasil, 2016 e 
Araujo et al, 2003).

A hanseníase pode se manifestar de quatro formas:

1. Tuberculóide: É a forma mais branda, me-
diada por maior expressão de resposta Th1. 
Consiste em surgimento de máculas, placas 
ou pápulas bem delimitadas, com perda ou 
ausência de sensibilidade e também com 
comprometimento de nervos periféricos. 
Geralmente os indivíduos são paucibaucila-
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res (possuem no máximo 5 lesões).

2. Virchowiana: É a forma mais agressiva, a qual 
ocorre devido à prevalência da resposta Th2 
e atividade excessiva de Treg. Se manifesta 
com infiltração difusa na pele, ocasionando 
o aparecimento disseminado de tubérculos/
nódulos e as manchas são mal delimitadas, 
eritematosas e infiltradas. Os nervos são aco-
metidos de forma insidiosa e a dor é mais 
intensa. Além disso sintomas gerais como he-
patoesplenomegalia ínguas, febre, artralgia, 
etc. geralmente ocorrem nesta forma. Estes 
indivíduos são multibacilares.

3. Bodderline ou dimorfa: É quando não há 
uma determinação muito evidente do tipo 
de resposta e assim, as manifestações são 
bem variadas e incluem placas faveolares e 
lesão neural assimétrica e precoce. Estes in-
divíduos são imunologicamente instáveis.

4. Indeterminada: são os indivíduos que con-
seguem ter um sistema imune capaz de ofe-
recer boa resposta e combate ao patógeno. 
Apresentam manchas leves e muitas vezes 
não há acometimento neural. (Araujo et al, 
2003).

Aspectos epidemiológicos

O M. leprae é um parasita intracelular obri-
gatório e sua replicação é lenta, durando cerca de 
14 a 21 dias. Essas características fazem com que 
a transmissão seja dependente de contato prolon-
gado com o indivíduo infectado. Assim, define-se 
que os contatos domiciliares, isto é, as pessoas que 
convivem juntas por grande período, a saber os que 
residem juntos, são os mais propícios a contraírem 
o bacilo (KELLY-SANTOS et al., 2009). Espaços pe-
ridomiciliares também podem ser locais potenciais 
para o contágio, sendo necessária investigação e es-
tudo destas áreas principalmente em casos de regi-
ões com aglomeração social (DURÃES et al.,2010). 
É importante ressaltar também que apesar da alta 
capacidade de infectar novos hospedeiros, esta bac-
téria possui baixa patogenicidade, visto que muitas 
vezes os infectados não manifestam sintomas e con-
seguem combater o microrganismo. (KELLY-SANTOS 
et al., 2009). Estes fatores estão relacionados com a 
epidemiologia e forma de distribuição da doença, 
fazendo com que o caráter de formação de clusters 

seja expresso (DURÃES   et al.,2010). Desta for-
ma, compreender a situação socioeconômica e até 
mesmo os aspectos culturais dos locais endêmicos 
é extremamente importante, visto que característi-
cas como: nível de educação; hábitos de higiene; 
fatores econômicos; densidade populacional por 
domicílio; fatores ecológicos; acessibilidade e faci-
lidade de procurar atendimento, irão influenciar na 
propagação da hanseníase, na formação de clusters 
e até mesmo na eficácia das medidas de vigilância 
(de Sousa et al., 2017).

Em Governador Valadares, que é região endê-
mica, nota-se a formação de clusters relevantes que 
mesmo com as medidas de vigilância e combate à 
hanseníase, têm apresentado alta prevalência da 
doença. Vale ressaltar que a centralização do trata-
mento, muitas vezes dificulta o acesso e o manejo 
dos pacientes, assim, é entende-se que a preven-
ção deve ocorrer em conformidade com os padrões 
epidemiológicos apresentados pela doença, ou seja, 
realizando uma setorização da ação de acordo com 
os clusters. 

A hanseníase é potencialmente incapacitante, 
demanda um longo tratamento e requer acompa-
nhamento dos contatos próximos, além disso, como 
foi dito, a doença está fortemente atrelada epide-
miologicamente com padrões socioeconômicos. 
Tudo isso gera recorrente estigma social e frustra-
ção nos indivíduos acometidos, o que tem o poder 
de dificultar a busca pelo diagnóstico e a adesão ao 
tratamento, tornando o problema ainda mais grave. 
(DURÃES et al.,2010 e LAPCHENSK et. al, 2018)

Migrações e a disseminação da doença

Num mundo globalizado e cada vez mais móvel, 
em que todos os anos cerca de milhões de pessoas 
viajam ou se deslocam para fora dos seus países, refor-
çam-se as interações espaciais entre lugares distantes 
e aceleram-se os mecanismos de difusão espacial de 
doenças à escala planetária (FONSECA et al., 2007). 
Simultaneamente, a diversidade geográfica, social e 
cultural das populações das regiões que atraem maior 
número de imigrantes reflete-se no aparecimento ou 
expansão de novas doenças, na diferenciação das prá-
ticas e nas condições de acesso aos cuidados de saúde 
formal dos/as imigrantes e minorias étnicas (FONSECA 
et al., 2007). Deste modo a relação entre a saúde e a 
imigração tem vindo a ganhar relevo nas preocupações 
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das políticas nos processos de integração dos/as imi-
grantes nos países de acolhimento.

As circunstâncias da vida são apenas parte de um 
quadro mais vasto em que o acesso aos cuidados de 
saúde é dificultado pela frequente ausência de informa-
ção sobre direitos e serviços disponíveis, ou ainda pela 
falta de sensibilidade e de conhecimento das entidades 
e dos/as profissionais prestadores/as dos serviços. As 
dificuldades sentidas na área da saúde são entendidas 
como um sinal de fraqueza, de debilidade, de cobar-
dia por parte do/a migrante e constituem para muitos 
uma sobrecarga adicional para o país que os/as acolhe 
(MONTEIRO, 2007). De uma forma geral, os/as imigran-
tes vivem em situações de maior risco para a saúde do 
que a população autóctone (MONTEIRO, 2007). Dias e 
Gonçalves (2007) afirmam no que respeita à saúde, as 
doenças infecciosas, como sejam a tuberculose, o VIH/
SIDA, e hepatites são mais favoráveis ao contágio nes-
ta população migrante do que nas nacionais, o mesmo 
acontecendo com as doenças cardiovasculares, diabetes 
e cancro e outros fatores de risco associados. Na popu-
lação migrante as taxas de prevalência são mais elevadas 
do que na população autóctone (DIAS, GONÇALVES, 
2007) Com base no exposto vale ressaltar que existe 
grande preocupação em se estudar a saúde desses in-
divíduos imigrantes, considerando outras patologias de 
origem crônica ou infeciosa. No Brasil, os altos índices 
de óbitos causados por doenças crônicas decorrem do 
estágio atual da transição demográfico/epidemiológica 
pela qual passa a população brasileira, resultando no 
envelhecimento populacional (MARTINS et al., 2007). 
Tais mudanças permitem que aspirem a uma vida mais 
longa, sem preocupação com limitações, incapacidades 
e dependências, próprias do envelhecimento (FARDO 
et al., 2005).

Considerando que Governador Valadares é uma 
região hiperendêmica para doenças infecto-conta-
giosas como a hanseníase, tuberculose e doença de 
chagas, assim como o grande número de indivíduos 
portadores de doenças transmissíveis (infecções- sexu-
almente transmissíveis) é de se esperar que alguns emi-
grantes que se destinaram aos Estados Unidos tenham 
migrado sendo portadores das doenças presentes em 
seu território de origem. O Brasil como os Estados 
Unidos recebeu a hanseníase pela imigração. O agra-
vo da doença através da histórica “lepra” se confunde 
com a própria trajetória humana, agregando diversas 
representações sociais (OLIVEIRA et al., 2003). Tida 
como negligenciada, recentemente, vem sendo alvo 
de intensificação para pesquisas e estudos, não só na 

área operacional e epidemiológica, mas também nas 
ciências básicas e quanto aos aspectos moleculares e 
genéticos (SARNO et al., 2008) pelo fato que a hanse-
níase ainda é uma endemia relevante no mundo, com 
228.474 notificações de casos novos em 130 países no 
ano de 2010. Neste contexto, o Brasil se destaca com 
34.894 novos casos notificados neste mesmo ano, sen-
do o segundo país em número absoluto de notificações 
de novos casos, perdendo apenas para a Índia, com 
126.800 novos casos (OMS, 2011).

O crescente avanço nos estudos e pesquisas em 
nosso país, bem como a busca do Programa Nacional 
de Controle da Hanseníase que procura implementar 
estratégias mais eficientes e eficazes, conforme reco-
mendações mundiais (GROSSI, 2010), vem incorpo-
rando às tradicionais abordagens epidemiológicas que 
consideram a pessoa, o tempo e o espaço como vari-
áveis relevantes no entendimento do comportamento 
da endemia, determinantes e fatores de risco. Grossi 
et al., (2010) desenvolveu um estudo utilizando a es-
tatística Scan espacial, descrevendo os dez principais 
agregados (clusters) de casos novos no Brasil, basea-
da nos anos de 2005 a 2007. Tal iniciativa reforçou a 
relevância da endemia no município de Governador 
Valadares, e em relação ao contexto nacional, já que 
tal município encontra-se incluído no quarto maior 
cluster do país. Com base nesta análise da problemá-
tica brasileira surge a interrogante, se o aumento des-
de 2004 da proporção dos casos com hanseníase nos 
Estados Unidos nas populações migrantes poderia ter 
ocorrido pela disseminação da doença através de mi-
grantes brasileiros oriundos da região Leste de Minas 
Gerais e mais precisamente Governador Valadares. Na 
literatura existem correlatos de hanseníase nos Estados 
Unidos em migrantes da Região da Micronésia onde 
a prevalência também é elevada, (WOODALL et al., 
2011), mas não existem dados correlacionados com 
migração brasileira.

Aspectos diagnósticos

O Ministério da Saúde (MS) desenvolveu um pro-
tocolo para a realização do diagnóstico da hanseníase, 
o qual é basicamente clínico. Consiste na anamnese 
(valorizando não só a história da doença, mas também 
as condições epidemiológicas do paciente) e exame 
físico com avaliação de: sintomas cutâneos; nervos pe-
riféricos; sintomas gerais.

Em relação às manifestações cutâneas devem ser 
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investigadas manchas hipocrômicas, hiperemiadas ou 
acastanhadas com alopecia, infiltração, nódulos e/ou 
alteração de sensibilidade.

Já as manifestações da enervação periférica con-
sistem em alteração de sensibilidade (parestesia, pare-
sia e perda de sensibilidade), dor e/ou espessamento 
de nervos periféricos. Além de diminuição da força 
muscular mais notada em membros e, por hora, em 
pálpebras.

Quanto aos sinais e sintomas gerais, é possível 
identificar edema de mãos e pés, cianose, congestio-
namento e feridas nasais, ressecção da conjuntiva ocu-
lar, febre e artralgia associadas ao surgimento abrupto 
de nódulos ou tubérculos. Também pode haver hepa-
toesplenomegalia e ínguas.

É preconizado que seja feita a palpação dos ner-
vos periféricos, além de teste de sensibilidade tátil com 
o uso de estesiômetro, teste de sensibilidade térmica e 
de sensibilidade dolorosa nas áreas acometidas.

Também está disponível a baciloscopia de raspa-
do intradérmico, o exame histopatológico (análise de 
biópsia) e a prova da histamina. Porém estes exames 
são subsidiários e devem ser correlacionados com a 
clínica, pois podem apresentar falha na coleta ou da 
leitura/análise. Logo a clínica permanece soberana 
(Brasil, 2016).

O fato do diagnóstico preconizado pelo MS ser 
essencialmente clínico pode gerar problemas de sub-
diagnóstico, portanto é eminente na pesquisa a busca 
de métodos de diagnóstico laboratorial sensíveis, espe-
cíficos e de fácil execução que possam ser utilizados 
em campo. Com o advento da biologia molecular o ge-
noma do M. leprae foi mapeado permitindo a identifi-
cação de biomarcadores com capacidade diagnóstica.

A detecção precoce de casos de hanseníase e a 
quimioterapia eficaz são as melhores estratégias para 
reduzir a incidência de novos casos de hanseníase e 
impedir a transmissão. Considerando que os CHHs 
compreendem um grupo reconhecível de indivíduos 
com alto risco de doença, pois vivem em estreita pro-
ximidade com uma fonte de infecção, sugerimos que, 
como estratégia de prevenção, a detecção da secreção 
de citocinas específica de antígeno deva ser usada para 
seguir com HHC de hanseníase para confirmar ou des-
cartar infecção subclínica (Marçal et al., 2018; Gama 
et al., 2018 e Gama et al., 2019).
Tratamento

A poliquimioterapia (PPQ) é o tratamento preco-
nizado para a hanseníase, sendo modificada de acordo 

com o perfil hansênico do paciente no que diz respeito 
à carga bacilar. Dessa forma, indivíduos paucibacilares 
receberão uma terapia diferente dos indivíduos mul-
tibacilares. No caso das crianças, devem ser tratadas 
com o mesmo esquema dos adultos as que possuem 
mais de 50Kg. Porém para as que possuem intervalo 
de peso entre 30 a 50Kg deve-se utilizar as cartelas 
infantis marrom/azul. Já para crianças abaixo de 30Kg, 
as doses são reguladas por quilograma.

Os medicamentos utilizados na PPQ são a Rifam-
picina, a Dapsona e a Clofazimina.

Pacientes paucibacilares com 50Kg ou mais rece-
berão o seguinte esquema: rifampicina 600mg mensal-
mente (supervisionada) + Dapsona 100mg diariamen-
te (domiciliar). 

Os pacientes multibacilares, por sua vez, seguem 
o esquema: Rifampicina 600mg mensalmente + Dap-
sona 100mg mensalmente + Clofazimina 300mg men-
salmente. Além de doses diárias de Dapsona 100mg 
e Clofazimina 50mg. As mensais são supervisionadas.

A adesão ao tratamento é fator crucial para a cura 
total do paciente e prevenção de novos casos, porém 
como foi dito, o tempo prolongado de terapêutica e a 
estigmatização social têm dificultado a adesão ao tra-
tamento.

Considerações finais

A hanseníase é um problema de saúde pública 
de difícil combate. Seu potencial altamente incapa-
citante e sua elevada transmissibilidade fazem com 
que a prevenção de novos casos e o tratamento dos 
casos existentes seja extremamente importante para a 
saúde não apenas do grupo acometido, mas também 
para a saúde da população das microrregiões afeta-
das, visto que há um padrão de distribuição em clus-
ters. Epidemiologicamente falando, o enfrentamento 
da hanseníase sofre com obstáculos socioeconômicos 
e de estigmatização social, o que dificulta ações de vi-
gilância. Além disso, o fato do diagnóstico ser clínico 
e de não haver exames complementares tão eficien-
tes a doença é muitas vezes subdiagnosticada. 

Dessa forma, é possível perceber como medidas 
públicas são importantes para intervir no âmbito so-
cioeconômico e na facilitação do acesso aos centros 
de diagnóstico e tratamento. Estas medidas devem ser 
realizadas em conjunto com um plano de ação dos 
órgãos da saúde para agir de forma eficiente nos lo-
cais que realmente precisam de maior atenção. Para 
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isso, é necessário conhecer detalhadamente a distri-
buição espacial dos clusters e compreender as condi-
ções da população destes locais, visando implementar 
medidas que realmente estejam dentro do contexto 
territorial da doença e que sejam bem planejadas e 
fiscalizadas. Ademais, é urgente a necessidade de no-
vos métodos diagnósticos que visam complementar o 
exame clínico. Nesse sentido deve haver mais estudos 
acerca de novos exames e dos métodos sorológicos 
que envolvem biomarcadores. Vale ressaltar ainda a 
necessidade de incentivar o georreferenciamento das 
regiões endêmicas a fim de mapear os clusters e assim 
traçar estratégias mais bem embasadas, fortalecendo 
a rede de básica de saúde do município e reduzindo 
a prevalência da hanseníase.
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O curso possui uma Clínica-Escola exclusiva, re-
ferência na região, equipada com aparelhos modernos, 
piscina adaptada, climatizadores, e que permite ao es-
tudante atuar nas áreas de ortopedia, dermatofuncio-
nal, uroginecologia e obstetrícia, pediatria e neurolo-
gia. Já no primeiro período o estudante pode conhecer 
mais sobre as áreas de atuação do fisioterapeuta com 
atividades práticas de observação. O estágio obrigató-
rio tem a supervisão direta dos professores e acontece 
na clínica escola, em instituições de longa permanên-
cia, nos hospitais e na Estratégia de Saúde da Família. 

O estudante pode participar ainda de atendi-
mentos interdisciplinares, realizados em parceria com 
outros cursos da área da saúde da universidade e dos 
projetos de extensão como: Anjos da Alegria, Ambu-
latório de Lesões Dermatológicas, Polo de Assistência 
Odontológica ao Paciente Especial (Paope) e Fisiotera-
pia Geral. O mercado de trabalho para o fisioterapeuta 
está em expansão na iniciativa pública, com os progra-
mas da área de saúde; e também na iniciativa privada, 
como em clínicas (inclusive estética), hospitais, clubes, 
entre outros.

o CurSo dE fiSiotErapia
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ARTIGO CIENTÍFICO DO CURSO DE FISIOTERAPIA

Equipamentos de assistência 
social e a pessoa idosa no 

município de Governador 
Valadares - MG

Alessany de Freitas Durso Rocha1

Ângela Priscila Oliveira Félix1

Isabelle Luisa Barbosa Martins1

Nayara Késsia Alvarenga Martins1

Olivia Soares Ferraz1

Geane Alves Dutra2

Maria Terezinha Bretas Vilarino3

Resumo

Frente ao crescimento acelerado da população ido-
sa, o desafio de promover sua valorização e garantir 
políticas e serviços para que esse público envelheça 
com qualidade tem se tornado prioridade. Objetivo: 
Realizar um levantamento/espacialização em relação 
aos equipamentos de assistência social à pessoa ido-
sa da cidade de Governador Valadares-MG, e a partir 
desse confeccionar um guia informativo para a popula-
ção idosa da cidade. Métodos: Trata-se de um estudo 
transversal, descritivo, com base em análise de polí-
ticas públicas e em pesquisas realizadas via platafor-
mas científicas, site oficial da Prefeitura de Governador 
Valadares e relatórios e listagens fornecidos por órgão 
público voltado para a população idosa na cidade de 
GV-MG. Resultados: Após levantamento dos equi-
pamentos de assistência à pessoa idosa na cidade de 
Governador Valadares-MG, observou-se que apesar de 
existirem órgãos que prestam apoio a essa parcela da 
população, estes não são específicos, ou seja, atendem 
demandas. O levantamento realizado permitiu obser-
var que os serviços e equipamentos disponibilizados 
aos idosos do Município ainda são deficitários e não 
garantem assistência integral e efetiva à sua população 
envelhecida. Conclusão: O idoso como cidadão de di-
reitos, deve ser amparado pela família, pela sociedade 
e pelo Estado, tendo garantindo o direito à vida, acesso 
à cultura, à participação e integração. As cidades pre-
cisam ser repensadas frente ao acelerado crescimento 
da população idosa, a fim de promover infraestrutura, 
cuidados e serviços especializados/capacitados para 
assegurar o bem-estar e garantir a cidadania de quem 
envelhece.
Palavras-chave: Políticas públicas, Envelhecimento, 
Idoso e Assistência social.

Introdução

Frente ao elevado e progressivo fenômeno de 
envelhecimento populacional, o crescimento da po-
pulação idosa tem gerado desafios que cada vez mais 
exigem uma nova postura por parte dos formuladores 
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de políticas públicas, do executivo e de organizações 
sociais, afim de que as múltiplas demandas possam ser 
enfrentadas de maneira adequada, proporcionando às 
pessoas idosas aquilo que lhes deveria ser garantido: 
envelhecer de forma ativa e com boa qualidade de 
vida (MIRANDA; MENDES; SILVA, 2016).
Conforme a Organização Mundial de Saúde (OMS, 
2017), estamos vivendo mais, mas não se pode dizer, 
ainda, que estamos vivendo melhor. A necessidade de 
se entender os fenômenos associados aos “novos” fato-
res sociais, diferenciados pelas características, peculia-
ridades e limitações da idade, tem direcionado estudos 
e ações de diversas áreas e dimensões profissionais, 
apesar de ainda muitos segmentos desconhecerem as 
reais implicações do envelhecimento populacional.
Enquanto fenômeno, o envelhecimento exerce influ-
ência não só na demografia do país, mas também nas 
questões sociopolíticas e econômicas da vida de quem 
envelhece (VERAS; OLIVEIRA, 2018). 
  No âmbito das políticas públicas do Brasil, 
muitos dos direitos de quem se torna idoso destacam-
-se. Políticas transversais como a Política Nacional do 
Idoso (PNI), a Política Nacional de Saúde do Idoso 
(PNSI) e o Estatuto do Idoso, surgem com o intuito de 
consolidar a garantia de uma assistência integral à saú-
de do idoso em todos os aspectos que o termo saúde 
abrange (Ministério da Saúde, 2010). 
Paralelo ao âmbito social, estudos têm correlacionado 
o envelhecimento ao contexto das cidades, destacan-
do como uma população, ao se tornar envelhecida, 
gera mudanças e novas demandas no ordenamento e 
nas dinâmicas do espaço em que vivem (DELBONI et 
al., 2017; WICHMANN et al., 2013; BARRETO, 2012; 
MIRANDA; MENDES; SILVA, 2016). 
Nesse sentido, ao se pensar o envelhecimento popula-
cional vinculado à crescente urbanização, observam-se 
grandes desafios. Planejar as condições de mobilidade 
e acessibilidade das cidades, considerando o crescen-
te número de idosos e a sequência de transformações 
biopsicossociais que vivenciam com o passar dos anos, 
é um desses desafios. 
Assim, promover através de políticas públicas interse-
toriais, a mobilidade e acessibilidade das pessoas ao 
espaço urbano, principalmente no que tange ao acesso 
às informações, seria uma forma importante de favo-
recer a participação cidadã das pessoas idosas no coti-
diano da cidade (BARRETO, 2012). 
Conforme destaca Andreazzi (2009), gerar informações 
que contribuam para o monitoramento e avaliação das 
ações de desenvolvimento social e do ambiente urba-
no, se faz de suma importância para o estabelecimento 

de melhorias a serem executadas pelos setores de pla-
nejamento e gestão do território.
Nesse contexto, faz-se relevante voltar a atenção para 
a temática deste trabalho, que associada ao acelerado 
envelhecimento populacional, representa um desafio a 
ser dialogado de forma a contribuir para o setor social 
e de saúde do município.
O presente artigo tem então o objetivo de realizar um 
levantamento dos equipamentos de assistência social à 
pessoa idosa da cidade de Governador Valadares (GV) 
- Minas Gerais, apontando os serviços prestados, sua 
função e localização, como possibilidade de acolhi-
mento à população idosa do município.

Metodologia

Trata-se de um estudo transversal, descritivo, 
com base em análise de políticas públicas e em pesqui-
sas realizadas nos menus sobre legislação dos seguintes 
websites governamentais brasileiros: Prefeitura Muni-
cipal de Governador Valadares; Ministério da Saúde; 
Organização Mundial da Saúde; Ministério das Mu-
lheres, da Igualdade Racial e dos Direitos Humanos; 
Organização Pan – Americana da Saúde e também em 
relatórios/listagens fornecidos por órgãos públicos que 
atendem a população idosa na cidade de GV-MG.

O campo de estudo foi delimitado, tendo em vis-
ta a necessidade de se analisar as políticas públicas, 
diretrizes e propostas voltadas ao idoso em nosso país 
para posteriormente ser realizado o levantamento dos 
equipamentos sociais destinados aos idosos que exis-
tem em GV-MG.

Para a discussão teórica, as principais bases de 
dados utilizadas foram Scielo e Lilacs, de onde 7 arti-
gos foram selecionados, com data de publicação entre 
os anos de 2001 a 2017. As palavras chave utilizadas 
para pesquisa foram políticas públicas, envelhecimen-
to, idoso e assistência social.

Para levantamento dos equipamentos de assis-
tência social da cidade, foram inicialmente realizadas 
visitas ao Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa 
Idosa (CMDPI) para busca de documentos e informa-
ções acerca dos serviços voltados à pessoa idosa em 
GV- MG. 

Em uma das visitas ao CMDPI nos foi disponibili-
zada uma lista que continha serviços e equipamentos 
que prestam algum tipo de assistência aos idosos do 
Município. A partir da listagem obtida, foi realizado 
um monitoramento através de visitas in loco e ligações 
telefônicas, constatando-se assim que alguns serviços 
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se encontravam desativados, sendo estes excluídos do 
levantamento. 

Concomitante a essa listagem, outros equipa-
mentos de apoio foram identificados através do relato 
informal de usuários e pessoas envolvidas com idosos, 
sendo esses locais também averiguados quanto ao fato 
de estarem ativos e ao tipo de atividade prestada aos 
idosos do município.

A partir do levantamento realizado, foi cons-
truído um guia (Anexo 02) a fim de contribuir para a 
orientação e direcionamento dos idosos sobre os ser-
viços/equipamentos disponíveis para assistência social 
e promoção de sua qualidade de vida na cidade de 
GV – MG. O guia será disponibilizado em pontos es-
tratégicos da cidade, como no CMDPI, nos Centro de 
Referência de Assistência Social (CRAS), na Prefeitura 
Municipal de Governador Valadares, no Coordenado-
ria de Apoio e Assistência ao Idoso (CAAI), e nas Estra-
tégias da Saúde da Família. 

Discussão Teórica

Políticas Públicas e Envelhecimento

Pensando-se na trajetória das políticas públicas 
do Brasil, observa-se que a atenção pública ao idoso 
ocorreu pela mobilização e influência da sociedade 
civil, com destaque à criação da Sociedade Brasileira 
de Geriatria e Gerontologia em 1961 (CAMARANO; 
PASINATO, 2004).

No ano de 1976, foi instituído o primeiro docu-
mento “Diretrizes para uma Política Nacional para a 
Terceira idade”, contendo normas que visavam uma 
melhor possibilidade do acesso aos bens e serviços das 
comunidades, com ações direcionadas a um envelhe-
cimento ativo (RODRIGUES, 2001). 

Em 1994 surge a PNI, para estabelecer direitos 
sociais, garantir autonomia, integração e participação 
dos idosos na sociedade (BRASIL, 1994).

Foi criado, em 2003, o Estatuto do Idoso, com 
a importante função de regular os direitos dos idosos. 
Por meio dele foi possível, em um único dispositivo, 
incorporar leis e políticas anteriormente aprovadas e 
novas questões como a internação domiciliar e a pro-
teção do idoso em situação de risco social, acrescen-
tando a resposta do Estado e da sociedade às necessi-
dades da população idosa (BRASIL, 2003).

Três anos depois, em 2006, foi implementada a 
PNSPI como uma política que define a Atenção Básica 
como porta de entrada para a atenção à saúde do ido-

so e a referência para a rede de serviços especializados 
de média e alta complexidade (BRASIL, 1994; CAMA-
RANO; PASINATO, 2004).

A PNSPI, tinha como diretriz a promoção do en-
velhecimento ativo e saudável; a atenção integrada à 
saúde da pessoa idosa; o estímulo às ações interseto-
riais, visando à integralidade da atenção; o provimento 
de recursos capazes de assegurar qualidade da aten-
ção à saúde da pessoa idosa; o estímulo à participa-
ção e fortalecimento do controle social; a formação e 
educação permanente dos profissionais de saúde do 
Sistema Único de Saúde (SUS) na área de saúde da 
pessoa idosa; a promoção da cooperação nacional e 
internacional de experiências na atenção à saúde da 
pessoa idosa e o apoio ao desenvolvimento de  estudos 
e pesquisas (BRASIL, 2006).

Em 2016, a IV Conferência Nacional dos Direi-
tos da pessoa idosa, teve como resultado a sugestão 
da criação, implantação e manutenção de Centros Es-
pecializados de Saúde para o atendimento da pessoa 
idosa em todo o território nacional, bem como a oferta 
de capacitação ao familiar que desempenha função de 
cuidador. Assegurando que os municípios, os estados e 
o Distrito Federal fornecessem instalações físicas aces-
síveis, recursos financeiros e humanos para a criação e 
funcionamento dos Conselhos da Pessoa Idosa (BRA-
SIL, 2016).

Destaca-se, contudo, que embora a legislação 
brasileira relativa aos cuidados da população idosa seja 
avançada, sua prática ainda permanece insatisfatória. 
A vigência atual do Estatuto do Idoso e seu uso precá-
rio como instrumento para a conquista de direitos dos 
idosos; a ampliação da Estratégia Saúde da Família que 
cada vez mais revela a presença de idosos e famílias 
fragilizadas em situação de grande vulnerabilidade so-
cial e a inserção ainda incipiente das Redes Estaduais 
de Assistência à Saúde do Idoso, tornam imperiosa a 
readequação das políticas de assistência social à popu-
lação envelhecida e prestes a envelhecer.

O Envelhecimento e a Cidade

A busca por formas de proporcionar bem-estar e 
qualidade de vida às pessoas idosas vai além de tornar 
o espaço físico acessível a todos. Devem existir serviços 
e possibilidades, que amparados pela economia, cultu-
ra e lazer, estejam aptos a atendê-las. 

É necessário defender, que o cotidiano dos idosos 
seja o mais favorável possível à sua autonomia sabendo 
que para isso, faz-se necessário adequar, dentre tantas 
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coisas, os espaços, os serviços e a estrutura das cida-
des, tendo em vista a necessidade de uma abordagem 
mais específica às peculiaridades da pessoa idosa. 

Em consonância à OMS e às demandas das po-
líticas públicas voltadas para o idoso, em 2005, foi 
apresentado no Brasil o “Guia Global Cidade Amiga 
do Idoso”, com o objetivo principal de mobilizar ci-
dades a se tornarem mais amigas de quem envelhece 
e assim permitir o usufruir do potencial que os idosos 
representam para a humanidade, o guia vem cada vez 
mais ganhando destaque (OMS, 2008).

Em termos práticos, uma cidade amiga do idoso, 
busca adaptar suas estruturas e serviços para que estes 
sejam acessíveis e promovam a inclusão de idosos com 
diferentes necessidades e graus de capacidade.

Para que uma cidade se torne um local modelo 
de cidade amiga do idoso, é necessário que o muni-
cípio apresente intervenções e/ou adaptações voltadas 
às demandas sugeridas por idosos e profissionais da 
Gerontologia, englobando como critérios os prédios 
públicos e espaços abertos; o transporte e a moradia 
(OMS, 2008).

Vale destacar que ser membro da “Rede Mundial 
de Cidades e Comunidades Amigas das Pessoas Ido-
sas” da OMS não indica que a cidade ou comunidade 
já seja um ambiente amigável e totalmente adaptado 
às necessidades das pessoas idosas. Essa certificação é 
dada como reconhecimento ao compromisso da cida-
de ou da comunidade em trabalhar para o benefício 
dos idosos frente aos desafios e diversas demandas 
existentes; além de propiciar políticas, serviços, am-
bientes e estruturas que permitam melhorar a saúde 
e a qualidade de vida das pessoas à medida que elas 
envelhecem (OPAS, 2018).

O idoso como cidadão de direitos, deve ser am-
parado pela família, pela sociedade e pelo Estado, 
tendo garantindo o direito à vida, o acesso aos bens 
culturais, à participação e integração social na cidade 
em que vive. Cabe então, repensar o espaço urbano e 
a oferta de serviços eficientes que assegurem o bem-
-estar e o cuidado, e que garantam o exercício da ci-
dadania do idoso.

Equipamentos Sociais de Apoio à Pessoa Idosa

O crescente aumento de pessoas idosas na so-
ciedade impõe o desafio de inserir o tema envelheci-
mento na formulação de políticas públicas, conforme 
anteriormente citado, e para além disso, buscar a im-
plementação de ações de prevenção e cuidado dire-

cionados às necessidades de quem envelhece, subsi-
diando a organização de uma rede que seja capaz de 
ofertar serviços e ações no âmbito da proteção social 
(MIRANDA; MENDES; SILVA, 2016).

Nesse contexto, destacam-se os equipamentos 
sociais, que podem ser definidos como instrumentos 
que objetivam fortalecer a população local, minimi-
zar os problemas sociais existentes e ser um local de 
articulação de políticas sociais. Neles, pode-se com-
binar ações de vários setores de modo a atender ne-
cessidades específicas, garantindo a emancipação dos 
usuários, para que sejam protagonistas de seu desen-
volvimento e exerçam seu direito à cidadania (CAPRA, 
2001).

As redes de equipamentos sociais constituem a 
base físico-espacial através da qual serviços públicos 
de diferentes setores das políticas sociais são prestados, 
englobando a saúde, assistência e convivência social, 
esporte, cultura, lazer e educação (BIGARDI, 2015).

De acordo com Wichmann et al. (2013) a impor-
tância da convivência social e da relação interpessoal 
da população idosa é uma condição essencial para que 
continuem sentindo-se integrados a sociedade, inde-
pendentemente de sua idade. A participação social, 
segundo a OMS (2008), diz respeito ao envolvimento 
dos idosos em atividades recreativas, sociais, culturais, 
educacionais e espirituais.

Nesse sentido, cabe às cidades oferecer suporte, 
oportunidades e condições de acesso aos idosos. Tal 
assistência pode acontecer através de serviços/equipa-
mentos sociais, que voltados para as especificidades e 
peculiaridades da população idosa, poderão fazer da 
cidade um lugar amigável para quem envelhece. 

No cenário das cidades, a Câmara Municipal de 
Governador Valadares - Minas Gerais, aprovou a Lei 
Complementar Nº 95, DE 27-12-2006, que institui o 
Plano Diretor de Desenvolvimento do Município, que 
corresponde a um instrumento básico da Política de 
Desenvolvimento e de Expansão Urbana. Dentro das 
diretrizes que o Plano Diretor possui para a ação so-
cial, estão incluídas a Lei Orgânica de Assistência So-
cial (LOAS); o Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA) e a Política Nacional do Idoso (PNI), todas visan-
do a inclusão social dos segmentos mais carentes da 
população, a partir das quais ocorre a implementação 
de programas, projetos, serviços e benefícios (GOVER-
NADOR VALADARES, 2006).

O Plano Diretor visa estabelecer parcerias entre 
o poder público, a iniciativa privada e as organizações 
do terceiro setor, visando a melhoria da qualidade de 
vida das famílias e a geração de renda por meio da  
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implantação de centros de convivência comunitários, 
os quais deverão favorecer e estimular a convivência 
social de crianças, adolescentes, adultos e idosos, atra-
vés da prática coletiva e individual de atividades cívi-
cas, esportivas, artísticas, de entretenimento e cultu-
rais; por intermédio da integração das políticas sociais 
(BRASIL, 2006).

O atual plano diretor da cidade de Governador 
Valadares, criado em 2014, não inclui de forma espe-
cífica a população idosa e suas demandas. Um novo 
plano, de 2019, encontra-se em processo de revisão. 
(PMGV, 2018). Espera-se que este traga direcionamen-
tos e propostas, de forma especifica, para a população 
envelhecida do município.

Resultados 

Apesar de ainda caminhar a passos curtos, a ci-
dade de Governador Valadares já conta com alguns 
equipamentos/serviços sociais de apoio ao idoso. De 
acordo com levantamento realizado para o presente 
trabalho o município conta com 10 equipamentos go-
vernamentais e 17 não governamentais. 

Dentre os equipamentos de assistência de cunho 
governamental, a cidade conta com o Conselho Mu-
nicipal dos Direitos da Pessoa Idosa (CMDPI), criado 
mediante lei municipal Nº: 6.483, de 2014. Trata-se 
de um órgão permanente, autônomo, paritário, com 
colegiado de caráter deliberativo e controlador das po-
líticas e ações voltadas para a pessoa idosa no âmbito 
do Município de Governador Valadares.    
Ao CMDPI compete atuar nas seguintes áreas: I – For-
mulação e deliberação sobre a política municipal dos 
direitos da pessoa idosa, bem como controlar e fisca-
lizar as ações de execução, definindo e determinando 
as fontes e a aplicação dos recursos; II – Zelar pela 
execução da política municipal dos direitos da pessoa 
idosa; III – Cumprir e fazer cumprir as normas constitu-
cionais e legais referentes aos direitos da pessoa idosa; 
IV – Acompanhar e fiscalizar a efetiva aplicação dos 
direitos da pessoa idosa; V – Promover a cooperação 
entre os governos federal, estadual e a sociedade ci-
vil organizada na formulação e execução das políticas 
de atendimento a pessoa idosa; VI – Deliberar sobre 
as prioridades a serem incluídas no planejamento do 
Município nas questões que dizem respeito a pessoa 
idosa. (BRASIL, 2014).  

Mediante informações do site da PMGV, o muni-
cípio possui também a Coordenadoria de Apoio e As-
sistência ao Idoso (CAAI). Esta possui um papel impor-

tante no encaminhamento de denúncias de violações 
de direitos e maus tratos para a rede de atendimento; 
na concessão socioassistencial de gratuidade no trans-
porte público coletivo municipal; na realização de 
eventos e palestras de conscientização de direitos; na 
intermediação com empresas para inserção deste pú-
blico no mercado de trabalho; na realização de diag-
nóstico da realidade da pessoa idosa no Município e 
no apoio às entidades representativas de segmentos de 
pessoas idosas  no suporte ao CMDPI (PMGV, 2016).  

.........Em sua rede assistencial governamental, a 
cidade apresenta também o Centro de Referência de 
Assistência Social (CRAS), que atualmente conta com 
seis unidades, sendo cinco distribuídas pelas áreas pe-
riféricas da cidade e uma em região central. O CRAS 
tem como objetivo ofertar serviços voltados ao forta-
lecimento de vínculos familiares, serviços de proteção 
e atendimento integral à família, atendimento psicos-
social individualizado, visitas domiciliares, encaminha-
mento às demais políticas, cadastro e acompanhamen-
to familiar (PMGV, 2016).

Dentre as atividades do CRAS, destaca-se os 
Centros de Convivência e Fortalecimento de Vínculos. 
Estes oferecem oficinas de costura, pintura, bordado, 
dança, atividades físicas, informações em saúde, arti-
culação e fortalecimento da rede de proteção social 
básica, prevenção de riscos e garantia de direitos atra-
vés de encaminhamentos e orientações.

Outro equipamento de assistência social a ser ci-
tado é o Centro de Referência de Assistência Social 
(CREAS). Este atua com a oferta de serviços especiali-
zados para famílias e indivíduos em situação de risco 
pessoal e social por violação de direitos. O trabalho do 
CREAS é feito em articulação com as demais unida-
des e serviços da rede socioassistencial do município, 
das demais políticas públicas e órgãos de defesa de di-
reitos. Acolhe também demandas como as denúncias 
relacionadas à violação de direitos da pessoa idosa e 
à abusos financeiros; cuidados gerais com a saúde, in-
ternações, dentre outros (PMGV, 2017).   

Vale ressaltar, que desde a implementação do 
SUS, propostas e estratégias têm sido adotadas visando 
atender as necessidades de saúde de toda a popula-
ção, inclusive dos idosos. Neste contexto, o Ministé-
rio da Saúde propôs a criação do Núcleo de Apoio à 
Saúde da Família (NASF), que por meio do envolvi-
mento multiprofissional tem a função de dar apoio às 
equipes de saúde da família na rede de atenção bási-
ca na tentativa de melhorar a assistência à população. 
(FORMIGA; RIBEIRO, 2012). Existem atualmente, no 
espaço urbano de GV, 10 NASF que atuam dentro das 
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Estratégias de Saúde da Família (ESF), estando estas dis-
tribuídas por diversos bairros da cidade (PMGV, 2018). 
Dentre as atividades ofertadas pelos NASF existem gru-
pos envolvidos com atividades voltadas para educação 
em saúde e práticas corporais. (FORMIGA; RIBEIRO, 
2012). A realidade do município de GV evidencia que 
os NASF trabalham com diversos grupos operativos nas 
unidades de saúde, dentre os quais estão os grupos de 
Hipertensão Arterial, de Diabetes, Grupos de Ativida-
de Física, de Saúde Mental, de Emagrecimento, dentre 
outros. No entanto, nenhum desses grupos é voltado 
especificamente para a população idosa, apesar desta 
ser a maioria em grande parte deles.

Além dos serviços/equipamentos governamen-
tais de apoio acima citados, o relatório fornecido pelo 
CMDPI de GV, identifica que a cidade conta também 
com órgãos não governamentais na prestação de assis-
tência à pessoa idosa do município. Tais equipamentos 
sociais são formados a partir da iniciativa de igrejas e 
associações, acontecendo muitas vezes de forma pre-
cária, sem recursos e sem uma dinâmica organizacio-
nal favorável que garanta sua continuidade de forma 
regular.  Além disso, são pouco divulgados e nem sem-
pre voltados para as peculiaridades da pessoa idosa. 
Dentre as principais atividades oferecidas por esses 
espaços, tem-se oficinas de artesanato, orientação em 
saúde, dança, aulas de informática, pintura e ativida-
des físicas.

Conforme Guia (Anexo 02), existe na cidade 
de Governador Valadares, dentro das possibilidades 
de equipamentos de iniciativa privada e que prestam 
apoio aos idosos da comunidade, o Centro de Aten-
dimento Interdisciplinar de Geriatria e Gerontologia 
(CAIGE). Este se destaca por direcionar suas ações de 
forma específica, interdisciplinar e multidimensional 
às demandas e peculiaridades das pessoas de 60 anos 
ou mais pertencentes à comunidade do município.  
 Ressalta-se, que a população já envelhecida e 
prestes a envelhecer na cidade de Governador Valada-
res, carece de mais equipamentos de assistência social, 
e principalmente que estes zelem por seu bem-estar 
físico, mental e social, garantindo acessos, mobilidade 
e direitos, levando em conta as múltiplas dimensões da 
vida de quem se torna idoso.   

Cabe destacar por fim, que mesmo com a assis-
tência atualmente prestada, seja por órgãos governa-
mentais ou privados, através de grupos, associações ou 
centros de convivência, a população muitas vezes não 
tem conhecimento da existência e muito menos que 
tem direito de acesso aos serviços e assistências ofere-
cidos por eles.

Considerações Finais

O Brasil, que antes era considerado um país jo-
vem e hoje vive o aumento da expectativa de vida, 
se depara com inúmeros desafios associados ao enve-
lhecimento de sua população. Por conta disso, o país 
tem se voltado cada vez mais para o processo de busca 
por alternativas para manter seus cidadãos idosos so-
cialmente e economicamente integrados e com maior 
nível de independência possível. 

Por fim, pode-se dizer que frente a proposta de 
assistência integral e efetiva à pessoa idosa, preconi-
zada pelas políticas públicas, os serviços disponibiliza-
dos pelo município ainda são deficitários, com pouca 
oferta e divulgação, e nem sempre são específicos para 
o idoso, abrangendo também crianças, adolescentes e 
pessoas com deficiência. 

Pensando-se no desafio da falta de informação, o 
Guia criado a partir desse trabalho vêm com o objetivo 
de propagar as possibilidades que o idoso do municí-
pio possui de interação e participação social.

O poder público deve garantir ao idoso condi-
ções de vida apropriada. As cidades precisam ser re-
pensadas frente ao acelerado crescimento da popula-
ção idosa, a fim de promover infraestrutura, cuidados 
e serviços especializados/capacitados para assegurar o 
bem-estar e garantir a cidadania de quem envelhece.
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ENTIDADES GOVERNAMENTAIS DE APOIO SOCIAL À PESSOA IDOSA

None Endereço Serviços Prestados

CMDPI - Conselho Municipal dos 
Direitos da Pessoa Idosa

Endereço: Rua Pedro Lessa, 286, 
Lourdes. Tel.: 3277-9300

- Defesa e promoção dos direitos da 
pessoa idosa

CAAI – Coordenadoria de Apoio e 
Assistência ao Idoso

Endereço: Rua Pedro Lessa, 286, 

Lourdes. Tel.: 3277-9300

- Encaminhamento de denúncias de 
violações de direitos e maus tratos 
gratuidade de transporte público, palestras 
e eventos, intermediação com empresas 
para inserção deste público no mercado 
de trabalho.

CRAS -Centro de Referencia da 
Assistencia Social - São Raimundo

Endereço: Rua Ametista, 390, São 

Raimundo. Tel.: 3225-1219   
- Educação em saúde, atividades físicas, 
oficinas de trabalhos manuais e passeios 
com grupos de idosos.

CRAS - Centro de Referência da 
Assistência Social – Jardim Pérola – 
Grupo a Decisão é sua.

Endereço: Rua Uruguaiana, 540, 
Jardim Pérola. Tel.: 3273-9031

- Educação em saúde, atividades físicas, 
oficinas de trabalhos manuais e passeios 
com grupos de idosos.

CRAS - Centro de Referência da 
Assistencia Social – Santa Rita 

Endereço: Av. Wensceslau Braz, 
2330, Santa Rita. Tel.: 3271-1306/ 
3277-9683

- Educação em saúde, atividades físicas, 
oficinas de trabalhos manuais e passeios 
com grupos de idosos.

ANEXO
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ENTIDADES NÃO GOVERNAMENTAIS DE APOIO SOCIAL À PESSOA IDOSA

None Endereço Serviços Prestados

Central de defesa dos direitos dos 
idosos – fadivale

Endereço: rua dom pedro ii, 
244, centro. Tel.:  3271-8149/ 
32712004

- Assistência jurídica (área civil)

Faculdade da terceira idade – fadivale Endereço: rua dom pedro ii, 
244, centro. Tel.:  3271-8149/ 
32712004

- Conhecimentos gerais 

AVAP – Associação Valadarense dos 
Aposentados e Pensionistas

Endereço: Av. Brasil, 3909 / loja 
05 e 09 – Centro,– Governador 
Valadares – MG. Tel.: 3272-3990

- Grupos da terceira idade

ENTIDADES GOVERNAMENTAIS DE APOIO SOCIAL À PESSOA IDOSA

CRAS - Centro de Referência da 
Assistencia Social – Jardim do Trevo

Endereço: Av. Edson Cirino 
Campos, 226, Jardim do Trevo. 
Tel.: 3271-3346     

- Educação em saúde, atividades físicas, 
oficinas de trabalhos manuais e passeios 
com grupos de idosos.

CRAS - Centro de Referência da 
Assistencia Social – Santa Efigênia

Endereço: Rua Honorato Ferreira 
da Silva, 250, Santa Efigênia. Tel.: 
3221-1565 

- Educação em saúde, atividades físicas, 
oficinas de trabalhos manuais e passeios 
com grupos de idosos.

CRAS Central Endereço: Rua Afonso Pena, 2270 
– Centro. Tel.: 3271-2099/3271-
1883

- Educação em saúde, atividades físicas, 
oficinas de trabalhos manuais e passeios 
com grupos de idosos.

CREAS - Centro de Referência 
Especializado da Assistência Social

Endereço: Rua Afonso Pena, 2343 
- Centro. Tel.: 3221-9551  

- Assistência ao idoso vitimas de maus 
tratos e negligência

NASF - Núcleo de Apoio a Saúde da 
Família

EFS Santa Helena I, EFS Santa 
Helena II, ESF Carapina I, ESF 
Carapina II, ESF Santa Efigênia, 
ESF Altinópolis I, ESF Altinópolis II, 
ESF Altinópolis III, ESF Altinópolis 
IV, ESF N. S. das Graças, ESF 
Esperança, ESF JK I, ESF JK II, ESF 
Santa Terezinha, ESF São Tarcisio, 
ESF São Paulo I, ESF São Paulo II, 
ESF Turmalina I, ESF Turmalina II, 
ESF Turmalina III, EFS Jardim do 
Trevo, ESF Santa Paula, ESF Santa 
Rita I, ESF Santa Rita II, ESF Santa 
Rita III, ESF Santa Rita IV, ESF Novo 
Horizonte, ESF Vitória, ESF CAIC 
I, ESF CAIC II, ESF Bela Vista, ESF 
Mãe de Deus I, ESF Mãe de Deus 
II, ESF Sir I, ESF Sir II, ESF Santos 
Dumont I, ESF Santos Dumont II, 
ESF São Pedro I, ESF São Pedro II, 
ESF Vila Park Ibituruna, ESF Jardim 
Primavera, ESF Atalaia, ESF Azteca, 
ESF Ipê, ESF Vila do Sol, ESF Vila 
dos Montes, ESF São Raimundo I, 
ESF São Raimundo II, ESF Jardim 
Pérola I, ESF Jardim Pérola II, ESF  
Jardim Pérola III, ESF Jardim Pérola 
IV e ESF Fraternidade.

- Grupos operativos nas unidades de 
saúde: grupos de hipertensão arterial, de 
diabetes, grupos de atividade física, de 
saúde mental, de emagrecimento, dentre 
outros



51

R
EV

IS
TA

 C
IE

N
TÍ

FI
C

A
 F

A
C

S
  

- 
 V

O
L.

 2
0 

 -
  

N
º 

25
  

- 
 J

U
LH

O
  

- 
 2

02
0

ENTIDADES NÃO GOVERNAMENTAIS DE APOIO SOCIAL À PESSOA IDOSA

Casa de Recuperação Dona Zulmira 
da Sociedade de São Vicente de Paulo 
(ILPI)

Endereço: Rua São Vicente de 
Paulo, 200 – Bairro Vista Alegre. 
Tel.: 3221-1441

- Idosos com vínculos familiares rompidos.

CEDES – Centro de Educação e 
Desenvolvimento Social (creche da 
ilha) 

Endereço: Rua 14, 850 – Ilha dos 
Araújos. Tel.: (33) 3271-8557

- Grupo da terceira idade.

Fundação José Lucca Endereço: Rua Rainier Barbosa, 
325 – Santo Agostinho. Tel.: 3225-
0887

- Grupos da terceira idade com oficinas e 
apoio psicológico.

Lar dos Velhinhos da Sociedade São 
Vicente de Paulo (ILPI)

Endereço: Rua Oswaldo Cruz, 88 
– Centro. Tel.:  3271-3680 / 3277-
830 / 3277-7778 / 98849- 0405

- Idosos com vínculos familiares rompidos.

Lar Fabiano de Cristo Endereço: Rua Fabiano de Cristo, 
170 – São Cristóvão. Tel.: 3275-
5512

- Grupo da terceira idade

Grupo Pastoral da Terceira Idade Endereço: Rua Dona Zulmira 
Pereira da Silva, 94 – São Paulo - 
Tel.: 3221-5437 – 8432-6235

- Costura, dança e pintura

Grupo melhor idade/ IPREM
(exclusivo para aposentados e 
pensionistas do município) 

Endereço: Rua Graça Aranha, 549 
- Esplanada. Tel.: 3279-5088 – 
3279-5090

- Atividades socio recreativas (arte, 
pintura, artesanato)

Grupos vencedores do tempo – 
pastoral da pessoa idosa

Endereço: Av. Veneza, 877- Grã 
Duquesa

- Ginástica, artesanato e dança.

Grupo Novo Brilho – 1° Igreja Batista 
Praça Serra Lima

Endereço: Rua Afonso Pena 
esquina com a Peçanha, 2826 – 
Centro. Tel.: 3271-2440

- Grupo da terceira idade.

Grupo pastoral da pessoa idosa Endereço: Rua Pedro Lessa, 92 – 
Bairro de Lourdes
Local da reunião: Rua Espírito 
Santo, 100. Tel.: 3221-1013 

- Atividades de recreação (1º domingo ao 
mês)

Grupo entardecer iluminado Endereço: Av. Minas Gerais, 1510 
- Nossa Senhora das Graças.  Tel.: 
3271- 7396

- Artesanato e atividade física e grupo de 
convivência 

Clube de mães São José Endereço: Rua João Lopes da Silva, 
82 – Vila Bretas. Tel.: 3272-4455

- Pintura, bordados e fitas.

CAIGE – Centro de Atendimento 
Interdisciplinar de Gerontologia da 
UNIVALE

Endereço: Centro Esportivo da 
UNIVALE. Rua Vinte e Cinco, 
2000. Tel.: (33) 3279-5927

Serviços ofertados: múltiplas atividades 
voltadas para a promoção da qualidade de 
vida da pessoa idosa. Acompanhamento 
fisioterapêutico, nutricional e 
farmacoterapêutico. Avaliação da saúde 
geral, horta terapêutica, hidroginástica e 
outros. Atividades em grupo e individual.

AAPAZ - Associação de Assistência ao 
Paciente de Alzheimer GV

Endereço: Av. Stos Dumont, 1188a 
Bairro Lourdes. Tel.: (33)3276-
9044

Assistencia ao idoso com Alzheimer
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GUIA DE ASSISTÊNCIA Á PESSOA IDOSA
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O curso de Nutrição tem como objetivo formar 
nutricionistas capacitados para atuar em todas as áre-
as do conhecimento em que alimentação e nutrição 
se apresentem fundamentais para a prevenção, pro-
moção, manutenção e recuperação da saúde contri-
buindo para a melhoria da qualidade de vida da po-
pulação. Sendo assim, o Curso possibilita a formação 
de profissionais que possam atender as demandas do 
mercado nas áreas de Nutrição Clínica, Nutrição em 
Saúde Pública e Serviços de Alimentação para Co-
letividades, e nas áreas mais atuais como Nutrição 
Esportiva, Marketing em Nutrição e Alimentação e 
Nutrição Escolar.

As aulas práticas das disciplinas são desenvolvi-
das em diferentes espaços acadêmicos (laboratórios 
da área básica e específica). O aluno tem a oportuni-
dade de participar de Projetos Extensão comunitária 
a saber: Projeto de Extensão do Ambulatório de Le-
sões, Projeto de Extensão do PAOPE, Projeto de Ex-
tensão Anjos da Alegria, Projeto de Extensão Oficina 
dos Saberes e Sabores.

Na pesquisa o acadêmico pode ingressar no Pro-
grama de Iniciação Científica, em diversos grupos de 
pesquisa já estabelecidos na universidade. Neste con-
texto institucional o Curso de Nutrição participa da 
pesquisa intitulada: “Estudo Clínico Epidemiológico 
laboratorial e nutricional das doenças gástricas asso-
ciadas à infecção pelo Helicobacterpylori no Leste de 
Minas Gerais”.

Dessa forma, o ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO 
fazem parte da formação profissional do nosso aluno. 

o CurSo dE nutrição
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ARTIGO CIENTÍFICO DO CURSO DE NUTRIÇÃO

A influência dos fatores 
dietéticos na modulação 
da microbiota intestinal 

e controle do diabetes 
mellitus tipo 1 e tipo 2: 

uma revisão da literatura

Laura Hermely Mendes de Souza 1

Marlon Patrick Pereira Assunção1

Nayara Oliveira Rocha1

Nilza de Souza Leal1

Polyane Alves Pereira Leandro1

Tatiana Calavorty Lanna Pascoal2

1 Acadêmico do Curso de Nutrição, da 

Universidade  Vale do Rio Doce.

2 Orientador Professor Mestre do Curso de Nutrição, 

da Universidade Vale do Rio Doce.

Resumo

Introdução: O diabetes é uma condição de origem 
multifatorial, envolvendo vários mecanismos molecu-
lares relacionados à microbiota intestinal para seu de-
senvolvimento. O conjunto de bactérias que habitam o 
trato gastrointestinal denomina-se microbiota intestinal 
que em condições patológicas, tais como a obesidade 
e o diabetes pode encontrar-se alterada. Metodologia: 
O presente estudo trata-se de uma revisão bibliográfi-
ca, feito com estudos a partir do ano de 2006 a 2019, 
com os seguintes descritores: microbiota intestinal, dia-
betes mellitus, nutrição, fatores de risco, prevenção e 
seus respectivos correspondentes na língua inglesa. 
Desenvolvimento: Com a presente revisão pretende-se 
compreender como a alimentação pode contribuir para 
prevenção e tratamento do diabetes. Muitos estudos 
associam a microbiota intestinal com o diabetes melli-
tus, através de mecanismos relacionados à disfunção da 
barreira intestinal, concorrendo para os distúrbios meta-
bólicos subsequentes. As variações na microbiota, bar-
reira intestinal e endotoxemia metabólica são causas ou 
consequências do diabetes, há evidências consistentes 
de que o lipopolissacarídeo induz inflamação subclínica 
e resistência à insulina. Com isso, destaca-se a impor-
tância dos probióticos, prebióticos e simbióticos como 
agente ativo na prevenção e tratamento dessa doença. 
Conclusão: As evidências científicas e experimentais de-
monstram existir uma forte correlação com o diabetes e 
fatores dietéticos, deste modo nota-se a importância da 
microbiota intestinal para a prevenção desta patologia, 
uma vez que a microbiota bacteriana intestinal saudável 
tem uma importante função de controlar populações de 
muitos microrganismos patogênicos, funcionando como 
protetor contra o Diabetes.
Descritores: Microbiota intestinal, Diabetes Mellitus, 
Nutrição, Fatores de risco.

Abstract

Introduction: Diabetes is a condition of multifactorial 
origin, involving several molecular mechanisms rela-
ted to the intestinal microbiota for its development. 
The group of bacteria that inhabit the gastrointestinal 
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tract is called the intestinal microbiota, which under 
pathological conditions such as obesity and diabetes 
may be altered. Methodology: This study is a bibliogra-
phic review, conducted from 2006 to 2009, with the 
following desccriptores: intestinal microbiota, diabetes 
mellitus, nutrition, risk factors, prevention and their 
corresponding in the English language .Development: 
This review aims to understand how a diet can contri-
bute to diabetes prevention and treatment. Many stu-
dies associate the intestinal microbiota with diabetes 
mellitus, through mechanisms related to intestinal bar-
rier dysfunction, contributing to subsequent metabolic 
disorders. Variations in microbiota, intestinal barrier 
and metabolic endotoxemia are causes or consequen-
ces of diabetes, there is consistent evidence that LPS 
induces subclinical inflammation and insulin resistan-
ce. Thus, the importance of probiotics, prebiotics and 
symbiotics as an active agent in the prevention and tre-
atment of this disease stands out. Conclusion: Scientific 
and experimental evidence shows a strong correlation 
with diabetes and dietary factors, thus highlighting the 
importance of intestinal microbiota in the prevention 
of this pathology, since healthy intestinal bacterial mi-
crobiota has an important function to control popula-
tions. Of many pathogenic microorganisms, acting as a 
protector against diabetes. 
Descriptors: Intestinal microbiota, Diabetes Mellitus, 
Nutrition, Risk factors.

Introdução

O diabetes é uma condição de origem multifa-
torial, incluindo fatores genéticos e ambientais, e res-
ponde por 3,5% dos casos de mortalidade por doenças 
crônicas não transmissíveis. As evidências científicas 
sugerem que o aumento do estresse inflamatório está 
relacionado a mecanismos moleculares que levam a 
resistência à insulina, indicando que a microbiota in-
testinal interage com fatores ambientais e fatores gené-
ticos suscetíveis, contribuindo para o desenvolvimento 
de diabetes (GOMES et al., 2014).

A presença das comunidades de bactérias que 
residem no nosso intestino (microbiota intestinal) está 
intimamente ligada à nossa saúde. O trato gastrointes-
tinal humano possui uma extensa

diversidade, contém em média 1014 microrga-
nismos/ml de conteúdo luminal e apresenta mais de 
5000 espécies bacterianas (GOMES et al., 2014).

Estudos recentes sugerem que a composição da 
microbiota intestinal está associada a condições como 

alergias, doenças inflamatórias intestinais, câncer, dia-
betes, doenças cardiovasculares e dislipidemia (MAR-
TINS; BAPTISTA; CARRILHO, 2018).

Entre as espécies bacterianas presentes no trato 
gastrointestinal, aproximadamente 90% deles perten-
cem aos filos de Bacteroidetes, compostos principal-
mente por bactérias gram-positivas e o filo Firmicutes, 
composto principalmente por bactérias gram-nega-
tivas. Destaca-se que a microbiota intestinal alterada 
leva ao aumento da permeabilidade da mucosa intesti-
nal e resposta autoimune, contribuindo para o desen-
volvimento de diabetes (HARAKEH, 2016).

O aumento da permeabilidade intestinal é re-
sultado de expressão reduzida de proteínas de junção 
apertada, eventualmente favorecendo a translocação 
de lipopolissacarídeo bacteriano (LPS), que pode resul-
tar em endotoxemia metabólica e resistência à insulina 
(GOMES et al., 2014).

Várias causas cooperam e podem alterar expres-
sivamente a composição da microbiota, ou reduzir 
sua importante biodiversidade, incluindo a genética, o 
modo de parto da gestação, a qualidade da alimenta-
ção, o uso de medicamentos, adoçantes artificiais e a 
dieta. (SUEZ et al., 2014).

A capacidade das células reagirem à insulina para 
se manterem saudáveis os níveis de glicose no sangue, 
pode estar diretamente relacionados a microbiota in-
testinal. No intestino, as muitas bactérias quebram as 
fibras e produzem ácidos graxos de cadeia curta que 
nutrem as células do revestimento intestinal, reduzem 
a inflamação e ajudam a controlar o apetite (GOMES 
et al., 2014).

Esta ação metabólica das bactérias pode interferir 
em muitas condições como o ganho excessivo de peso, 
a resistência à insulina, doença hepática não alcóolica 
e inflamação crônica periférica de baixo grau. A mo-
dulação da microbiota intestinal através da alimenta-
ção parece ser eficiente na prevenção e tratamento 
do DM1 (Diebetes Mellitus tipo 1) e DM2 (Diabetes 
Mellitus tipo 2). Os alimentos probióticos (fermenta-
dos como iogurte) fortalecem a barreira ou imunidade 
intestinal contra bactérias que ali não pertencem e que 
causam inflamação (GOMES et al., 2014).

Já os alimentos prebióticos (fibras) alimentam as 
bactérias intestinais e pode reequilibrar a microbiota 
intestinal, mas os mecanismos moleculares associados 
a esses benefícios ainda devem ser esclarecidos. 

Portanto, vem se percebendo cada vez mais a 
necessidade de estudos que correlacionem os fatores 
dietéticos na modulação da microbiota intestinal e 
controle do diabetes mellitus. Desse modo, objetiva-se 
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com esta revisão discutir o funcionamento da micro-
biota intestinal e avaliar o efeito desta sobre o controle 
e tratamento do diabetes mellitus, buscando ainda re-
fletir a importância dos probióticos e prebióticos neste 
processo (ZHAO et al., 2018; AMAR et al., 2011).

Metodologia

O presente trabalho se refere revisão bibliográfica 
nas bases de dados online como Pubmed, Medline, 
Scielo e Lilacs. Os descritores utilizados na busca fo-
ram: microbiota intestinal, diabetes mellitus, nutrição, 
fatores de risco, prevenção e seus respectivos corres-
pondentes na língua inglesa.

Foram critérios de exclusão os artigos publicados 
antes do ano de 2006 e os que não se relacionavam 
especificamente com o conteúdo abordado.

Somando-se todas as bases de dados foram en-
contrados 300 artigos. Após a leitura dos títulos dos 
artigos, notou-se que alguns deles se repetiam nas dife-
rentes bases e outros não preenchiam os critérios deste 
estudo. Foram selecionados 100 estudos para a leitura 
do resumo e excluídos os que não diziam a respeito do 
tema. Após a leitura dos resumos, foram selecionados 
40 artigos que preenchiam os critérios propostos e fo-
ram lidos na íntegra.

Desenvolvimento

Funções da microbiota intestinal humana

Considerado o segundo maior sistema do corpo 
depois do aparelho respiratório, o sistema gastrointes-
tinal é indispensável na proteção ao organismo contra 
o meio externo. O reconhecimento, seleção, regula-
ção e absorção dos nutrientes de que o corpo neces-
sita, estão dentre suas principais funções. Do mesmo 
modo, as glândulas tubulares, presentes ao longo do 
trato gastrointestinal (TGI), se responsabilizam pela se-
creção de alguns produtos intestinais e, associados aos 
linfócitos intraepiteliais, participam da defesa imune 
sistêmica (SANTOS; RICCI, 2016).

Sendo assim, as secreções do TGI (saliva, muco, 
ácido gástrico e enzimas digestivas) não só promovem 
a digestão, mas também defendem o organismo con-
tra microrganismos presentes nos alimentos. (MAIA et 
al., 2018)

O intestino efetua importantes funções no orga-
nismo se tornando um órgão funcionalmente ativo. 

Ao conjunto de bactérias que habitam esse ambiente 
atribui-se a denominação de microbiota intestinal. Do 
estômago para o cólon, a concentração de microrga-
nismos aumenta, formando uma microbiota em torno 
de 100 trilhões de bactérias; destas, com aproximada-
mente 500 espécies diferentes, se localizam no intesti-
no grosso (BOAS, 2017).

Quando adultas e estáveis, as colônias que ha-
bitam este sistema são compostas por espécies autóc-
tones (micro-organismos permanentes) e alóctones 
(micro-organismos transitórios adquiridos do meio ex-
terno). (BOAS, 2017).

Dessa forma, o intestino define-se como uma es-
trutura complexa, composta principalmente por três 
constituintes que estão sempre em contato e se rela-
cionam entre si: as células intestinais, os nutrientes e a 
microbiota (MAIA et al., 2018).

Dentre as funções realizadas pela microbiota 
têm-se ação antibacteriana, imunomoduladora e me-
tabólica-nutricional. Além disso, a microbiota intesti-
nal saudável forma uma barreira contra os microrga-
nismos invasores, potencializando os mecanismos de 
defesa do hospedeiro contra os patógenos, melhoran-
do a imunidade intestinal pela aderência a mucosas 
e estimulando as respostas imunes locais. (MAIA et 
al., 2018)

Auxiliam também na digestão, pois as bactérias 
realizam fermentação de resíduos alimentares não di-
geríveis e vários nutrientes são formados pela síntese 
bacteriana e ficam disponíveis para a absorção, entre 
eles, a vitamina K, vitamina B12, vitamina B1 e vitami-
naB2 (SANTOS; RICCI, 2016).

Qualquer desordem na microbiota intestinal 
pode acarretar a disbiose que é o predomínio de bac-
térias patogênicas, sobre as benéficas. O domínio das 
bactérias nocivas poderá causar desequilíbrio no orga-
nismo levando a degradação de vitaminas, inativação 
de enzimas, produção de toxinas cancerígenas, des-
truição da mucosa intestinal, levando a uma redução 
da absorção de nutrientes, aumentando a espessura da 
mucosa intestinal (BOAS, 2017).

Os sintomas provocados pela disbiose são gases, 
cólicas, diarreias e constipação intestinal frequentes, 
também está relacionada com várias doenças como 
constipação intestinal, desconforto abdominal, enxa-
queca, excesso na produção de gases intestinais, dé-
ficits de memória, irritabilidade, diminuição de libido, 
dores articulares, gripes frequentes, infecções vaginais, 
depressão, obesidade, diabetes, alergias alimentares, 
diarreia infecciosa, síndrome do cólon irritável ou a 
doença inflamatória intestinal e também câncer. Em 
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todas essas situações, há sinal de uma microbiota in-
testinal desequilibrada (SOARES, 2019).

Microbiota intestinal e obesidade

Considerada uma doença crônica, a obesidade 
é descrita pela composição corporal, com consequên-
cias patológicas em médio e longo prazo. Tem diversas 
causas, por isso, é considerada uma das maiores preo-
cupações na saúde pública, ocasionando a dois terços 
das mortes no mundo. (ANDRADE et al., 2015).

A obesidade está envolvida com a gênese da re-
sistência à insulina assim como de morbidades, como 
também intolerância à glicose, dislipidemia e hiper-
tensão arterial. Todos esses mecanismos intracelulares 
e esses episódios sistêmicos participam no conjunto 
como fatores de risco (ANDRADE et al., 2015).

Com essa situação, aumenta a relevância pelo 
papel da microbiota intestinal como motivo interme-
diário entre elementos ambientais e comportamentais, 
além da incidência da obesidade e os problemas me-
tabólicos (MORAES et al., 2014).

Atualmente, atribui-se a composição da micro-
biota intestinal a fatores ambientais para o controle do 
peso corporal. A microbiota intestinal auxilia e contri-
bui para o metabolismo de forma geral, desempenhan-
do relevante função ao converter alimento em nutrien-
tes e energia. Parece que indivíduos obesos e magros 
apresentam microbiotas distintas, que podem se co-
-responsabilizar pelo desenvolvimento da obesidade. 
(ANDRADE et al., 2015).

Os estudos evidenciaram a relação da microbiota 
com obesidade em animais livres de bactérias (germ-
-free). No início, constatou que camundongos com mi-
crobiota intestinal preservada apresentaram 42% mais 
gordura corporal que os livres de bactérias (MORAES 
et al., 2014).

De acordo com Tennyson e Friedman (2008), 
existe comprovação em humanos e animais que a ha-
bitação da microbiota intestinal exerce um papel signi-
ficativo na obesidade, principalmente nas proporções 
de Firmicutes e Bacterioidetes, pois parecem ser impor-
tantes na homeostase energética do organismo, além 
de afetarem o sistema imune e a resposta inflamató-
ria. Pesquisas recentes demonstraram que a obesidade 
está associada ao aumento de Bacteroidetes ao longo 
do tempo, concomitantemente com uma redução nos 
Firmicutes (BARZ et al., 2015).

Em indivíduos obesos, a microbiota intestinal pode 
encontrar-se alterada, contribuindo para o desenvolvi-

mento de inflamação de baixo grau, associada à trans-
locação de LPS, uma potente molécula pró-inflamatória 
presente na parede celular de bactérias gram-negativas, 
resultando em endotoxemia metabólica, conceito defi-
nido em estudos experimentais sobre obesidade, como 
um aumento duas a três vezes superior do nível da con-
centração sérica de LPS. (SBD, 2019).

A endotoxina LPS funciona como antígeno pro-
movendo a resposta imune do hospedeiro e está 
presente em um amplo reservatório na microbiota 
intestinal, principalmente naqueles indivíduos que ro-
tineiramente consomem dieta com alto teor de gordu-
ras (SBD, 2019).

Esse padrão dietético pode comprometer a per-
meabilidade intestinal por meio da secreção de me-
diadores inflamatórios, tais como o fator de necrose 
tumoral alfa (TNF- α), IL-1, IL-4 e IL-13, bem como via 
PAR-2 (receptor ativado por protease-2), que contribui 
com a translocação de LPS para circulação (MARTINS; 
BAPTISTA; CARRILHO, 2018).

De acordo com La Serre et al (2010) a obesidade 
em ratos induzida por uma dieta hiperlipídica alterou a 
microbiota intestinal e aumentou a ativação do recep-
tor toll-like 4 (TLR4).

Propondo a hipótese de que o TLR4 ativado pro-
vocava inflamação gastrointestinal associada ao apare-
cimento de hiperfagia e um fenótipo obeso. (YOUN; 
PARK; SEO, 2013).

Alguns mecanismos foram propostos para expli-
car o papel da microbiota intestinal no desenvolvimen-
to da obesidade, um deles está relacionado à regula-
ção energética e à capacidade do microrganismo de 
fermentar polissacarídeos alimentares não digeríveis 
pelo homem. Essa fermentação resulta na produção de 
Ácidos Graxos de Cadeia Curta (AGCC), onde depois 
de absorvido pode induzir a lipogênese e aumentar as 
reservas de triglicerídeos através de vias moleculares 
(BARZ et al., 2015).

Outro mecanismo que associa a microbiota in-
testinal e a obesidade é a sua capacidade de diminuir 
a oxidação de ácidos graxos no fígado, anulando a 
adenosina monofosfato quinase, enzima encontrada 
no fígado e em fibras musculares, é responsável pela 
indicação de energia celular, sua diminuição leva a 
menor oxidação dos ácidos graxos gerando o acúmulo 
de gordura (HARDIE, 2006).

Existe uma possibilidade de existir uma micro-
biota obesogênica que pode arrancar energia da dieta 
com mais frequência e que essa microbiota é oportu-
na para a ocorrência de doenças metabólicas, como o 
diabetes. (YOUN; PARK; SEO, 2013).
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Microbiota intestinal e dm 1

O DM 1 é uma doença desencadeada quando a 
tolerância imune aos tecidos próprios falha, resultando 
na destruição auto-imune de células pancreáticas em 
indivíduos geneticamente predispostos. Embora fatores 
genéticos tenham um papel na suscetibilidade à DM1, 
é possível que o aumento de sua prevalência também 
é resultado de fatores ambientais (COSTA, 2019).

As bactérias intestinais promovem alterações na 
resposta do sistema imune pela microbiota intestinal 
no DM1. Propõe-se que o processo inflamatório rela-
cionado com o mecanismo molecular, contribui com 
a resistência à insulina e com a autoimunidade, pos-
sa ser aumentado pela disbiose, contribuindo com o 
acrécimo da permeabilidade intestinal, favorecendo a 
translocação do LPS, resultando em endotoxemia me-
tabólica. (GOMES et al., 2014).

Há indícios de que a relação da disbiose com o 
aumento da permeabilidade intestinal e da transloca-
ção de antígenos, aumentam as respostas imune e po-
dem danificar as células pancreáticas. É Apontado que 
pessoas com DM1 tenham perturbações nas estruturas 
da barreira intestinal e maior quantidade de bactérias 
dos gêneros Clostridium, Bacteroides e Veillonella. Des-
ta forma, a preservação de uma microbiota saudável 
parece reduzir a resposta imunológica e os processos 
inflamatórios, além de aumentar a secreção de IL-10, 
citocina anti-inflamatória (GOMES et al., 2014).

Um estudo de caso-controle realizado por Murri 
et al (2013) para relacionar a microbiota intestinal com 
a DM1 observou as bactérias fecais de 16 crianças por-
tadoras de DM1 e 16 crianças saudáveis. Nas crianças 
diabéticas encontrou um menor número de Bifidobac-
terium e Lactobacillus quando comparadas as crianças 
saudáveis, essas bactérias probióticas estão relacionadas 
à melhora do metabolismo da glicose, resistência à insu-
lina e inflamação de baixo grau, além de produzir o lac-
tato ácido orgânico benéfico, que é convertido em buti-
rato pelas bactérias produtoras de butirato no intestino.

A mucosa intestinal, quando sujeita a distúrbios 
da sua organização juncional, constitui o local propicio 
para a ocorrência de alterações patogénicas que pro-
movem a absorção facilitada de antígenos, e que resul-
ta em modificações estruturais das células. Atestando 
estes resultados, tem sido demonstrado em crianças 
com DM1, contagens inferiores ao normal de bactérias 
produtoras de butirato, ao qual se associam importan-
tes ações anti-inflamatórias (MURRI et al., 2013)

O butirato auxilia a diminuir a translocação bac-
teriana, contribui para a organização de proteínas de 

adesão e junções intercelulares, ativa a síntese de mu-
cina, uma glicoproteína que mantém integridade do 
epitélio intestinal (LEWIS et al.,2010).

Portanto, o aumento da permeabilidade intestinal 
pode facilitar a absorção de antigénios capazes de de-
terminar inflamação das células pancreáticas, os fatores 
e mecanismos condicionantes ainda não se encontram 
totalmente esclarecido. (VEHIK; DABELEA, 2011).

Microbiota intestinal e dm 2

O DM2 é caracterizado pela resistência do tecido 
muscular e adiposo à ação da insulina, que pode ser 
desencadeado através de fatores como a predisposi-
ção genética, composição corporal, fatores ambientais 
e nutricionais. Recentemente, a microbiota intestinal 
tem surgido como outro parâmetro no cruzamento 
desses fatores (GOMES, 2014).

Estudos demonstraram que a microbiota intes-
tinal está associada ao desenvolvimento de doenças 
metabólicas, pois indivíduos obesos e diabéticos apre-
sentam perturbações nas proporções de Firmicutes, 
Bacteroidetes e Proteobacterias, e pode desempenhar 
um papel no desenvolvimento da resistência à insulina 
e DM2 (LÊ et al., 2013).

A associação da microbiota intestinal e o DM2 
está sendo definida a partir do desequilíbrio de alguns 
filos de bactérias, resultantes do consumo de uma die-
ta hiperlipídica. Esse tipo de dieta, aumenta a oxida-
ção de ácidos graxos no fígado e no tecido adiposo, 
gerando espécies reativas de oxigênio, que reduzem 
a produção de muco no epitélio intestinal e danificam 
as tight junctions, diminuíndo a integridade da barreira 
intestinal (GOMES, 2014).

Ademais, o consumo de altas quantidades de 
gordura induz a morte de bactérias gram-positivas, 
expandindo a quantidade de LPS no intestino. Alguns 
estudos apontam que o aumento da permeabilidade 
intestinal, e consequentemente, da translocação de 
LPS resulta na ativação de receptores toll like 4 (LÊ et 
al., 2013).

A ativação destes receptores propicia a síntese 
de óxido nítrico e de citocinas inflamatórias, fator que 
resulta na fosforilação do substrato 1 do receptor de 
insulina (IRS-1), em resíduos de serina, e consequente-
mente em resistência à insulina. (SBD, 2019).

A influência da dieta alimentar na microbiota 
intestinal tem particular importância no desenvolvi-
mento da DM2, ao potencializar o crescimento de 
determinados microrganismos que, por sua vez, mo-
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dulam negativamente o metabolismo do hospedeiro. 
Um estudo envolvendo indivíduos com DM2 no Sul da 
China revelou uma maior fração populacional de Lac-
tobacillus e, em contrapartida, uma menor contagem 
de Bifidobacterium. Contudo, permanece a incógnita: 
a obesidade será causa ou consequência das alterações 
microbianas vigentes (LÊ et al., 2013).

O mutualismo microbiota-hospedeiro destaca os 
primeiros 2 anos de vida como a chave para o desen-
volvimento sustentável da microbiota intestinal. Pen-
sa-se que durante a infância, o risco de colonização 
intestinal por espécies ditas “obesigénicas” (ex: Ente-
robacteriaceae; C. difficile) em detrimento de espécies 
“anti-obesigénicas” (Bacteroides; Bifidobacteria) esteja 
relacionado com certos fatores designadamente o par-
to por cesariana, o aleitamento com leite artificial e a 
antibioterapia. (AMARA et al., 2011).

Essa opinião ainda não é consensual, sobretudo 
pela complexidade do estilo de vida humano (frequ-
ência e composição das refeições, etnia, entre outros 
aspetos). (SOARES, 2019).

Em 2010, foi realizado um estudo com 36 adultos 
do sexo masculino, dentre eles 18 diagnosticados com 
DM2, onde foi investigado através do PCR em Tempo 
Real (Real Time Quantitative PCR) a composição da 
microbiota intestinal. As proporções do filo Firmicutes 
foi significativamente menor, enquanto a proporção de 
Bacteroidetes e Proteobacteria foi um pouco maior em 
pessoas diabéticas, em comparação com as pessoas 
não diabéticas (LARSEN et al., 2010).

Furet et al (2010) também analisou a microbiota 
intestinal a partir de amostras fecais por PCR quanti-
tativo em tempo real de 13 indivíduos controle ma-
gros e em 30 indivíduos obesos (sete diabéticos tipo 2) 
mostrou que indivíduos diabéticos têm contagens mais 
baixas de Bifidobacterium e Faecalibacterium praus-
nitzii, ambos Gram positivas com propriedades anti-
-inflamatórias.

Um estudo com o objetivo de medir quantitativa-
mente as espécies de Bifidobacterium e Lactobacillus, 
analisou através do PCR quantitativo o DNA bacteria-
no de amostras fecais de 50 indivíduos com DM2 e 
30 não diabéticos. Como resultado foi encontrado nos 
indivíduos diabéticos um maior número de Lactoba-
cillus e menor número de espécies de Bifidobacterium 
(LÊ et al., 2013).

Apesar das alterações da microbiota encontradas 
em indivíduos com DM2, ainda são necessários mais 
estudos para compreender se as variações na micro-
biota, barreira intestinal e endotoxemia metabólica são 
causas ou consequências do diabetes (GOMES, 2014).

Microbiota intestinal e modulação dietética

A dieta é um fator importante para a modulação 
da microbiota intestinal, que é fortemente influenciada 
pelos hábitos alimentares de longo prazo e por fenó-
tipos do hospedeiro, não sendo repentinamente alte-
rada por intervenções de curto prazo. Há importantes 
falhas no conhecimento sobre como a alimentação 
e outros hábitos de vida poderiam modificar a com-
posição da microbiota e como esta última modularia 
beneficamente ou não o balanço energético (SERINO 
2009; LOURENÇO; DORES, 2017).

Múltiplas evidências apontam que a qualidade 
da dieta tem importante papel modulador na compo-
sição da microbiota intestinal, principalmente no que 
se refere ao teor de gorduras, que, quando excessivo, 
pode afetar a integridade da mucosa e prejudicar sua 
permeabilidade (SOARES, 2019).

O excesso de nutrientes como ácidos graxos sa-
turados e poliinsaturados ou a insuficiênica de oligos-
sacarídeos, e fitoquímicos podem alterar a atividade 
metabólica bacteriana, e obtém particular importância 
no desenvolvimento da DM2, ao potencializar o cres-
cimento de determinados microrganismos que, por 
sua vez, modulam negativamente o metabolismo do 
hospedeiro. (SERINO et al., 2009).

Estudos experimentais em roedores mostraram 
que a composição dietética tem papel determinante na 
modulação da microbiota intestinal. Cani et at (2007) 
avaliou a relação de uma dieta hiperlipídica com ca-
mundongos que foram divididos em grupo, onde um 
se alimentou com dieta hiperlipídica (72% de gordura 
óleo de milho e banha, 28% de proteína e <1% de 
carboidrato como conteúdo energético). Os animais 
alimentados pela dieta hiperlipídica tiveram redução 
de Bifidobactérias que atuam na perda de peso, dimi-
nuição da adiposidade visceral e melhora da tolerância 
à glicose, logo após foram suplementados com probió-
ticos contendo espécies de Bifidobacterium, levando a 
redução dos níveis plasmáticos de LPS.

Segundo Soares (2019), as dietas com alto teor de 
gorduras podem ocasionar alterações na microbiota in-
testinal sem obrigatoriamente associarem-se à obesidade.

O impacto desse padrão dietético pode ser ob-
servado comparando-se a microbiota intestinal de 15 
crianças com dieta tipicamente urbana (Florença, Itá-
lia) com 15 crianças que viviam em zona rural (Burkina 
Faso, África). Constatou -se nas crianças africanas, uma 
menor proporção de bactérias da família Enterobacte-
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riaceae (Shigella e Escherichia coli), maior quantidade 
de Bacteroidetes e menor quantidade de Firmicutes, 
comparadas às italianas (THOMAS; GREER, 2010).

A alimentação das crianças africanas era basica-
mente vegetariana com baixo consumo de gordura e 
proteína animal, enquanto a dieta das italianas era ti-
picamente ocidental com pouca fibra e muita gordura. 
Esse estudo não forneceu detalhes sobre as proporções 
entre os tipos de gorduras consumidas (THOMAS; 
GREER, 2010).

A microbiota intestinal tem ainda como função, 
a extração eficaz de energia através dos carboidratos 
fibrosos (amidos, oligossacarídeos e polissacarídeos), 
produzindo AGCC que serão transformados em ener-
gia para o hospedeiro (SOARES, 2019).

É possível que AGCC produzidos pela microbio-
ta saudável aumentem a secreção de GLP-1 (que me-
lhora a sensibilidade à insulina), aumentem a secreção 
de peptídeo YY (que induz saciedade) e diminuam a 
deposição de gordura no tecido adiposo. Assim, Indiví-
duos com hábitos alimentares ruins e estilo de vida ina-
dequados no geral, podem sofrer quadros de disbiose 
causando a diminuição das bactérias que produzem o 
AGCC aumentando as bactérias patógenas e assim ge-
rando um ambiente intestinal doente (SOARES, 2019).

A dieta tradicionalmente ocidental, além de hi-
perlipídica, oferece um baixo consumo de fibras, que 
leva a menor produção pela microbiota de produtos 
imunomodulatórios considerados essenciais, tais como 
os ácidos graxos de cadeia curta (SOARES, 2019).

Atualmente, além da conexão entre gordura pre-
sente na carne vermelha e microbiota, sucedeu-se que 
a L-carnitina encontrada em sua composição é meta-
bolizada pela microbiota intestinal. As bactérias trans-
formam a L-carnitina em trimetilamina (TMA) que, por 
sua vez, é absorvida e metabolizada pelo fígado em 
N-óxido de trimetilamina, que acelera a aterosclerose 
em camundongos (MORAES, 2014).

Tanto tem se investido na busca de nutrientes 
com habilidade seletiva de modificação favorável na 
microbiota intestinal, especialmente aumentando a 
quantidade de Bifidobactérias e lactobacilos. É sabido 
que o desenvolvimento da microbiota intestinal pode 
ser potencializado pelo uso de probióticos, prebióticos 
e simbióticos. (ALMADA et al., 2015).

Os probióticos são definidos pela Organização 
Mundial da Saúde como micro-organismos vivos que 
proporcionam saúde àqueles que os consomem ade-
quadamente. Já os prebióticos são denominados como 
ingrediente alimentar que, após fermentação, propicia 
mudanças na composição e/ou atividade de bactérias 

gastrointestinais, conferindo benefícios à saúde do hos-
pedeiro (MARTINS; BAPTISTA; CARRILHO, 2018).

Os microorganismos para se caracterizarem em 
probióticos devem ser identificados pelos níveis das 
cepas por métodos genotípicos e fenótipos, pois há di-
versas cepas específicas para determinadas funções no 
organismo. (KOBYLIAK et al., 2016).

Os gêneros de probióticos mais empregados em 
produtos alimentícios estão os Lactobacillus e Bifido-
bacterium, que a partir da atividade fermentativa ge-
ram compostos orgânicos que alteram a acidez intes-
tinal e dificultam o crescimento de micro-organismos 
patógenos (WGO, 2017).

Para a utilização de probióticos em produtos ali-
mentícios é necessário que o probiótico tenha resistên-
cia suficiente após a ingestão, de chegar ao intestino 
de maneira segura (OMS, 2001).

Para que a atividade esperada seja realizada no 
organismo pelo probiótico é necessário um número 
mínimo de cepas das bactérias. A ação dos probióticos 
está em diminuir a população de bactérias patogênicas 
pelo estímulo imune através da mucosa e o aumento da 
proporção de bactérias benéficas (GIL; PRASAD 2008).

Os probióticos são a partir de bebidas, suplemen-
tos e alimentos fermentados ao longo do tempo e seus 
benefícios em relação à saúde humana aumentam a 
atenção para o tratamento de doenças como a obe-
sidade, devido à regulação do equilíbrio energético e 
concentração de gordura no organismo em animais, 
ratos obesos tratados com prebióticos (oligofrutose) 
mostraram redução da concentração plasmática de 
LPS e citocinas, além de menor expressão hepática 
de marcadores de inflamação e de oxidação (HUS et 
al.,2017).

Um estudo randomizado duplo-cego com crian-
ças e adolescentes (8 a 17 anos) com DM1, onde um 
grupo recebeu prebióticos (inulina enriquecia com oli-
gofrutose 8g por via oral) e grupo com placebo (mal-
todextrina 3,3 g por via oral). Descobriram que com o 
consumo de prebióticos ocorreu a alteração da micro-
biota intestinal e a permeabilidade intestinal levando a 
melhora do controle glicêmico (SOARES, 2019).

Deve-se mencionar que o efeito dos simbióticos 
na saúde está provavelmente associado à combinação 
individual de um probiótico e um prebiótico. (VRESE e 
SCHREZENMEIR, 2008).

Ensaios e investigações convencionais mostraram 
que os vários efeitos benefícios de probióticos, prebi-
óticos e simbióticos são muito mais eficazes do que 
o uso unitário conhecido até o momento. (MARKO-
WIAK; ŚLIZEWSKA, 2017).
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Portanto, estudos voltados ao desenvolvimento 
de novas misturas de probióticos e prebióticos são vi-
tais para explorar outras possibilidades de aumentar os 
benefícios nutricionais e clínicos para a saúde. (TUFA-
RELI & LAUDADIO, 2016).

Conclusão

As evidências científicas e experimentais de-
monstram existir uma forte correlação com o diabetes 
e fatores dietéticos, deste modo nota-se a importân-
cia da microbiota intestinal para a prevenção desta 
patologia. É relevante compreender que a alimenta-
ção tem capacidade direta para a prevenção do dia-
betes e da obesidade.

Verificou-se que a mucosa intestinal, quando 
sujeita a perturbações da sua organização juncional, 
constitui o local primordial para a ocorrência de altera-
ções patogénicas que promovem não só a translocação 
de LPS para o plasma, conduzindo a inflamação de 
baixo grau e subsequentes alterações da homeostasia 
da glicose e dos lipídios, mas também a absorção facili-
tada de antígenos, que propiciam alterações estruturais 
da célula β.

Inúmeras evidências apontam que a qualidade 
da dieta tem importante papel modulador da com-
posição da microbiota intestinal, principalmente no 
que se refere ao teor de gorduras, que, quando ex-
cessivo, pode afetar a integridade da mucosa e pre-
judicar sua permeabilidade.

Os estudos apresentados nessa revisão, permi-
tiram diferenciar o microbiota intestinal de indivíduos 
saudáveis daqueles com Diabetes, mas carece ainda de 
subsequente investigação. Tanto os prebióticos como os 
probióticos revelaram um importante papel regulador 
do metabolismo da glicose e da insulinossensiblidade.

A utilização de reguladores da microbiota intes-
tinal como os probióticos, prebióticos, demonstraram 
resultados encorajadores e abrem portas para a possi-
bilidade de manipulação da microbiota entérica como 
tratamento da diabetes mellitus, da obesidade e de ou-
tros distúrbios metabólicos.

Através de uma alimentação equilibrada pode-se 
promover a melhora da microbiota intestinal e diversas 
doenças intestinais com a finalidade de qualidade de 
vida do indivíduo. Nesse sentindo o nutricionista tem 
um papel fundamental na prescrição dietética para 
prevenção e recuperação da microbiota intestinal.
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Resumo

A Doença Renal Crônica (DRC) é considerada um pro-
blema de saúde pública, sendo o diabetes e a hiper-
tensão considerados os dois principais condutores da 
patologia. Identificar precocemente os fatores de risco 
que predizem a progressão mais rápida da doença é o 
ponto central das diretrizes atuais. O objetivo do pre-
sente trabalho foi apresentar uma revisão bibliográfica 
sobre a caracterização da DRC, bem como os tratamen-
tos preconizados e a importância do acompanhamento 
e avaliação do estado nutricional pelo profissional nu-
tricionista. A DRC é uma doença progressiva, com alte-
ração da função e estrutura dos rins ao longo de meses 
ou anos. O diagnostico é através da Taxa de Filtração 
Glomerular (TFG), exame sumário de urina (EAS) e de 
imagem. A classificação da doença é através de estágios, 
de acordo com a perda progressiva da função renal. O 
tratamento tem como fundamento retardar a progressão 
para doença renal terminal (DRT), sendo as opções de 
terapêutica o transplante renal, a hemodiálise e a diáli-
se peritoneal. De acordo com a Resolução RDC n°154 
de 2004 o profissional nutricionista deve fazer parte da 
equipe multiprofissional que acompanha esse paciente, 
sendo capaz de lidar com as diversas restrições dietéti-
cas, apto a prescrever um plano alimentar saudável com 
as quantidades apropriadas de macro e micronutrientes, 
além de adequá-la aos hábitos alimentares e condições 
socioeconômicas. As intervenções a serem desenvol-
vidas no início do tratamento têm intuito de prevenir 
e minimizar a deterioração do estado nutricional com 
melhoria da qualidade de vida desses indivíduos.
Palavras-Chave: Doença Renal Crônica. Tratamento 
Dialítico. Estado Nutricional.

Abstract

Chronic Kidney Disease (CKD) is considered a public 
health problem, with diabetes and hypertension being 
considered the two main drivers of the pathology. Early 
identification of risk factors that predict the faster pro-
gression of the disease is the focus of current guidelines. 
The aim of this study was to present a bibliographic re-
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view on the characterization of CKD, as well as the re-
commended treatments and the importance of moni-
toring and assessing nutritional status by a nutritionist. 
CKD is a progressive disease, with changes in kidney 
function and structure over months or years. The diag-
nosis is made through the Glomerular Filtration Rate 
(GFR), summary urine exam (EAS) and imaging. The 
classification of the disease is by stages, according to 
the progressive loss of renal function. Treatment is ba-
sed on delaying progression to end-stage renal disease 
(ESRD), with therapeutic options being renal transplan-
tation, hemodialysis and peritoneal dialysis. According 
to RDC Resolution No. 154 of 2004, the professional 
nutritionist must be part of the multidisciplinary team 
that accompanies this patient, being able to deal with 
the various dietary restrictions, able to prescribe a heal-
thy eating plan with the appropriate amounts of macro 
and micronutrients , in addition to adapting it to eating 
habits and socioeconomic conditions. The interven-
tions to be developed at the beginning of the treatment 
aim to prevent and minimize the deterioration of the 
nutritional status with an improvement in the quality of 
life of these individuals.
Keywords: Chronic Kidney Disease. Dialysis Treat-
ment. Nutritional status.

Introdução

De acordo com o censo da Sociedade Brasileira 
de Nefrologia (SBN), no ano de 2016 o número total 
estimado de pacientes em diálise foi de 122.825, des-
tes 92% estavam em hemodiálise, 8% em diálise peri-
toneal e 29.268 (24%) estavam em fila de espera para 
transplante. As estimativas indicam um aumento nas 
taxas anuais de incidência em relação aos dados de 
2013 que foram de 4,5% e a prevalência de 6,5% ao 
ano (SESSO et al, 2017). Segundo o Inquérito Brasilei-
ro de Diálise Crônica no ano de 2016, o total estimado 
de indivíduos em tratamento conservador foi de 81% 
(SESSO et al, 2017).

O último século vivenciou um crescimento po-
pulacional significativo do envelhecimento e um ritmo 
acelerado de transição epidemiológica, com redução 
da mortalidade por doenças transmissíveis e aumento 
da carga de doenças não transmissíveis. Globalmente, 
o diabetes e a hipertensão, tiveram aumentos signifi-
cativos na última década, sendo considerados os dois 
principais condutores da Doença Renal Crônica (DRC) 
(XIE et al, 2018).

A DRC é considerada uma doença progressiva, 
em que há alteração da função e estrutura dos rins ao 
longo de meses ou anos. A identificação precoce dos 
fatores de risco que predizem a progressão mais rápida 
da doença é o ponto central das diretrizes atuais (WE-
BSTER et al, 2017; BORRELLI et al, 2015).

A redução persistente da taxa de filtração glome-
rular (TFG) e/ou presença de outros sinais de dano re-
nal estão associadas à perda das funções regulatórias, 
endócrinas e excretórias do rim. Sendo a DRC classi-
ficada com base nas categorias de TFG e albuminúria 
(ECKARDT et al, 2018; BASTOS et al, 2010).

O tratamento da DRC tem como objetivo retar-
dar a progressão para doença renal terminal (DRT), 
sendo as opções de terapêutica o transplante renal, a 
hemodiálise e a diálise peritoneal. A hemodiálise, trata-
mento mais comum, é um processo em que os líquidos 
extracorporais do sangue são filtrados ao passar pelo 
dialisador. Os pacientes até serem submetidos a um 
transplante renal devem realizar o tratamento dialítico 
(MACHADO; PINHATI, 2014; TURNER et al, 2012).

Em relação ao tratamento nutricional, o mesmo 
representa uma característica importante no manejo 
da DRC. Durante o processo de evolução da doença 
e tratamento, o paciente pode sofrer alterações do es-
tado nutricional, com tendência à desnutrição ou ao 
excesso de peso. Uma vez que o estado nutricional 
influencia fortemente o prognóstico do paciente renal, 
é de suma importância conhecer seus determinantes 
e avaliar os fatores de risco e proteção (ECKARDT et 
al, 2018).

É neste contexto, que se situa o presente traba-
lho, que teve como objetivo apresentar uma revisão 
sobre a caracterização da DRC, bem como os trata-
mentos preconizados, a importância do acompanha-
mento e avaliação do estado nutricional pelo profissio-
nal nutricionista.

Referencial Teórico

Doença renal crônica (DRC)

A DRC é uma síndrome metabólica subsequente 
de uma perda progressiva, geralmente lenta, da capa-
cidade da excreção renal. Visto que a função dessa 
excreção de catabólitos é decorrente principalmente 
da filtração glomerular. A doença é definida por uma 
perda progressiva dessa filtração que pode ser aferido 
clinicamente pela medida de “clearance” - liberação 
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de creatinina em urina de 24 horas (MACHADO; PI-
NHATI, 2014).

Dessa forma é portador de DRC qualquer indi-
víduo, que independente da causa, apresente lesão 
renal por um tempo superior ou igual há três meses, 
possuindo anormalidades estruturais ou do funcio-
namento dos rins, com redução da taxa de filtração 
glomerular, referida por anormalidades patológicas ou 
marcadores de lesão renal (BRASIL, 2014; COURSE et 
al, 2011).

É considerada normal a filtração glomerular de 
110-120 mL//min, que compreende a função de fil-
tração de cerca de 2.000.000 de néfrons. Em alguns 
pacientes com grau avançado a filtração se reduz, che-
gando até 10-5 mL/min, fazendose necessário o trata-
mento dialítico ou o transplante renal (DOS SANTOS 
et al, 2017).

Existem várias causas da DRC, dentre elas: hiper-
tensão arterial (HA), diabetes mellitus (DM), rins poli-
císticos glomerulonefrite crônica e pielonefrite. Sendo 
que a DM e HA, quando não controladas ou em for-
mas mais graves, são as principais razões pelas quais os 
pacientes são submetidos ao tratamento dialítico e até 
mesmo ao transplante renal (SILVA, 2012).

Os indivíduos que apresentam suscetibilidade 
aumentada para a DRC são os hipertensos, diabéticos, 
idosos, familiares de pacientes com DRC e indivíduos 
cardiopatas. Sendo a hipertensão e o diabetes as prin-
cipais causas no Brasil (BRASIL, 2014).

Os sinais e sintomas dependem da idade do pa-
ciente e do grau da implicação renal. Essas manifesta-
ções podem aparecer em todos os sistemas do organis-
mo pela presença da uremia ou síndrome urêmica. A 
mesma é caracterizada pelo acúmulo de metabólitos 
nitrogenados no sangue, decorrentes principalmente, 
do metabolismo de aminoácidos e proteínas. Outros 
sinais clínicos também podem ser observados como 
alterações metabólicas como, neurológicas, gastroin-
testinais, hematológicas e endócrinas (SILVA, 2012; 
BAKRIS, 2011).

Diagnóstico e classificação da drc

De acordo com as Diretrizes clínicas da DRC, 
para diagnosticar o indivíduo são utilizados a TFG, o 
exame sumário de urina (EAS) e de imagem, sendo in-
dicada a ultrassonografia dos rins e das vias urinárias 
(BRASIL, 2014).

Para estimar a TFG, devem-se utilizar fórmulas 

baseadas na creatinina sérica, sendo o cálculo reco-
mendado para todos os pacientes que se encontram 
no grupo de risco para a DRC. O teste laboratorial de 
EAS ou a pesquisa de albuminúria (presença de albu-
mina na urina) é utilizado com o objetivo avaliar as 
alterações parenquimatosas. Já a avaliação por imagem 
deve ser realizada em indivíduos com história de DRC 
familiar, infecção urinária de repetição e doenças uro-
lógicas (ECKARDT et al, 2018).

A classificação da DRC em estágios leva em con-
sideração os principais desfechos da DRC como a do-
ença cardiovascular, evolução para Terapia Renal Subs-
titutiva (TRS) e mortalidade, possuindo estreita relação 
com o prognóstico e desfechos (ECKARDT et al, 2018; 
BRASIL, 2014).

O tratamento é definido em estágios (TABELA 1) 
de 1 a 3 – pré-diálise, quando 4 e 5-ND (não dialítico) 
e tratamento renal substitutivo (TRS) quando 5-D (dia-
lítico) (BRASIL, 2014).

Portanto, a classificação por estágios da doença re-
fere-se perda progressiva da função renal que vai desde 
o estágio um, caracterizado pela lesão renal inicial sem 
qualquer sintomatologia, ao estágio cinco, em que se 
faz necessária à utilização de TRS, quer seja por hemo-
diálise, diálise peritoneal ou transplante renal (BRASIL, 
2014; ESPAHBOD; KHODDAD; ESMAEILI, 2014).

Tratamento dialítico

O manejo do tratamento no doente renal crônico 
deve ser através da implementação de medidas nefro-
-protetoras. Entretanto, por se tratar de uma doença que 
nos estágios iniciais cursa de forma assintomática, na 
maioria dos casos, acarreta um diagnóstico tardio e assim 
torna mais complicado o controle e/ou a minimização da 
progressão da doença (BASTOS; KIRSZTAJN, 2011).

É indicado para o centro de diálise ou transplan-
te todo paciente que apresenta sintomas da DRC. Em 
geral, a diálise tem início quando o paciente não pode 
manter um estilo de vida apenas com o tratamento 
conservador (LIBERATO, 2017).

Existem dois tipos de tratamento dialíticos mais 
empregados, sendo eles a hemodiálise e a diálise peri-
toneal (D’AMICO et al, 2013).

A diálise peritoneal (DP) é uma técnica de substi-
tuição da função renal utilizada no tratamento de pa-
cientes em doença renal terminal. Há várias vantagens 
oferecidas por essa terapia em termos de preservação 
da função renal residual, satisfação do paciente e pro-
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moção de uma ótima qualidade de vida (CHENG et al, 
2018; OSSORIO et al, 2017).

O cateter é implantado no abdômen por meio 
de uma pequena cirurgia. A solução de diálise é co-
locada e por algum tempo permanece na cavidade 
peritoneal sendo drenada posteriormente. Em contato 
com o sangue, a solução faz com que as substâncias 
acumuladas como creatinina, ureia e potássio sejam 
removidas, assim como todos os líquidos indesejáveis. 
São duas formas dessa diálise: diálise peritoneal am-
bulatorial contínua (DPAC) que é realizada de forma 
manual e diária pelo paciente e a diálise peritoneal 
automatizada (DPA) que é realizada por uma máquina 
cicladora, todos os dias em casa. À noite, infundindo 
e drenando o líquido para realização das trocas (SBN, 
2018; CHENG et al, 2018).

Outro tratamento dialítico é a hemodiálise (HD), 
que é utilizada por indivíduos portadores de Insufici-
ência Renal Crônica (IRC) ao longo de sua vida ou até 
serem submetidos a um transplante renal. Comumen-
te, a hemodiálise é realizada em sessões que duram 
em média de três a quatro horas, três vezes por sema-
na. Podem ocorrer modificações no tempo e na frequ-
ência dessas sessões dependendo do estado clínico do 
paciente. Tendo como principais objetivos a minimiza-
ção dos sintomas causados pelo mau funcionamento 
renal, proporcionando ao paciente uma melhor qua-
lidade de vida. Sendo importante levar em conside-
ração o controle dos níveis plasmáticos de sódio, po-
tássio, ureia e cloretos (MACHADO; PINHATI, 2014).

O tratamento dialítico resulta em limitações na 
vida diária que comprometem a funcionalidade, o 
bem estar, convívio social e independência. Como 
consequência haverá redução no funcionamento das 
Atividades da Vida Diária que influenciarão na aceita-
ção do tratamento e o prognostico da patologia (VEN-
TURA, 2018; MARINHO et al, 2017).

Portanto, por se tratar de uma doença que causa 
diversas mudanças e restrições, torna-se necessário co-
nhecer e avaliar o seu impacto na qualidade de vida des-
ses indivíduos (VENTURA, 2018; MARINHO et al, 2017).

Avaliação do estado nutricional

O estado nutricional de pacientes em tratamen-
to dialítico vem sendo indicado como um importante 
fator prognóstico, uma vez que a desnutrição protei-
co-calórica é uma condição bastante comum e que 
afeta diretamente esses pacientes. Dados da literatura 

relatam índices entre 23 a 76% de desnutrição, con-
dição muito comuns nesses indivíduos (D’AMICO et 
al, 2013).

Vários fatores podem contribuir para tal alteração 
nutricional, podendo referir-se à redução da ingestão 
alimentar, causada pela anorexia, como as perdas de 
nutrientes durante a hemodiálise, o catabolismo mus-
cular induzido por acidose metabólica ou pelo proces-
so inflamatório promovido pela doença (SILVA et al, 
2017; STEFANELLI et al, 2010).

Além desses fatores distúrbios hormonais e gas-
trintestinais, restrições dietéticas, ingestão alimentar 
diminuída, diálise insatisfatória, presença de comor-
bidades associadas e uso de medicamentos, também 
podem influenciar a absorção de nutrientes (CLEMEN-
TINO, 2014).

A avaliação subjetiva global (ASG) é uma ferra-
menta muito utilizada para avaliar o estado nutricional 
e auxiliar na previsão de desfechos clínicos associada à 
nutrição, sendo de baixo custo e rapidamente condu-
zida. Além disso, é recomendada pela National Kidney 
Foundation (NKF) para uso em avaliação nutricional 
na população em diálise adulta (ESPAHBOD; KHO-
DDAD; ESMAEILI, 2014; KDIGO, 2013).

Não existe um único marcador capaz de fornecer 
o diagnóstico nutricional fidedigno e completo, por-
tanto é necessário associar diferentes parâmetros como 
antropométricos, clínicos e bioquímicos que, analisa-
dos de forma conjunta possam permitir a identificação 
de possíveis riscos ou distúrbios nutricionais nesses pa-
cientes (MONTENEGRO et al, 2015).

Avaliação Antropométrica

O paciente renal deve ser avaliado e monitorado 
frequentemente assim que se inicia o tratamento. Po-
rém, não existe um padrão-ouro capaz de possibilitar a 
avaliação do estado nutricional desses indivíduos, por 
isso são utilizados vários métodos visando possibilitar 
propostas melhores de adequações dietéticas eficazes 
(RIBEIRO et al, 2015).

Dentre os métodos antropométricos mais co-
mumente utilizados estão o Índice de Massa Corporal 
(IMC), Circunferências do abdômen, braço, muscular 
de Braço, Área Muscular de Braço Corrigida, Área de 
Gordura do Braço e Prega Cutânea do Tríceps (MON-
TENEGRO et al, 2015).

O acompanhamento do IMC desses indivíduos é 
de extrema importância para possibilitar uma condu-
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ta nutricional e clínica adequada, contribuindo para a 
diminuição de altas taxas de morbidade e mortalidade 
(D’AMICO et al, 2013).

Porém, apesar de o IMC ser um dos métodos an-
tropométricos de mais fácil execução e de baixo cus-
to, alguns estudos relatam a ocorrência de excesso de 
peso nesses indivíduos, ressaltando que o IMC apre-
senta uma diminuição na sensibilidade em detectar a 
desnutrição nos pacientes em tratamento dialítico. Isso 
se deve a comum retenção de líquidos nos mesmos, 
tornando necessária a utilização de outros métodos, 
além de padronizar a aferição das medidas, que de-
vem ser realizadas após a sessão de hemodiálise (15-20 
min) (MONTENEGRO et al, 2015; STEFANELLI, 2010).

Na TABELA 2 tem-se o os parâmetros utilizados 
para diagnosticar a desnutrição proteico-energética na 
doença renal.

Avaliação Bioquímica e de Consumo Alimentar

Os exames bioquímicos ou laboratoriais consti-
tuem método direto de avaliação do estado nutricional 
complementando os dados de consumo alimentar e 
antropométricos. A avaliação do consumo alimentar é 
capaz de proporcionar a notificação rápida da ingestão 
de alimentos, o cumprimento das diretrizes dietéticas, 
mudanças na ingestão e norteamento do planejamen-
to da conduta a ser instituída (GOLLEY, et al, 2016).

A baixa ingestão alimentar, condição geralmen-
te observada nos pacientes em hemodiálise, contribui 
para alteração do estado nutricional. São perdidos al-
guns nutrientes, dentre eles, aminoácidos, vitaminas 
do complexo B, vitamina C e minerais. O procedimen-
to ativa o processo inflamatório crônico elevando o ca-
tabolismo e podendo afetar o apetite (MACHADO et 
al, 2014; MARTINS et al, 2011).

Em relação aos parâmetros laboratoriais utiliza-
dos principalmente no monitoramento da qualidade 
da hemodiálise, está a dosagem de ureia antes e após a 
sessão de diálise. O nitrogênio ureico reflete a taxa de 
produção de ureia (valor de referência 16-40 mg/dL), 
consequência da ingestão proteica, do catabolismo 
endógeno de proteínas, redução adequada de ureia 
pela HD, dieta ou medicamentos utilizados de forma 
errônea (CHENG et al, 2018).

Em relação aos métodos de avaliação da ingestão 
alimentar, existem vários, que podem ser qualitativos 
(não inclui o tamanho das porções e sim frequência de 
consumo) e quantitativos (inclui o tamanho da porção 

em medidas caseiras como, por exemplo: pequena, 
média e grande, copo pequeno, médio ou grande). 
Contudo, os métodos de inquérito alimentar como o 
Recordatório 24 horas e o Registro Alimentar são os 
mais adequados por que possibilitam quantificar e ava-
liar a ingestão de nutrientes (SILVA & VASCONCELOS, 
2012; FERREIRA et al, 2010).

Gonçalves (2017), em seu estudo submeteu os 
participantes a uma anamnese alimentar nutricional 
sendo utilizado o recordatório alimentar de três dias 
(um dia de HD, outro sem HD e um dia de final de 
semana). Os resultados indicaram que a maior parte 
dos pacientes consumia gorduras saturadas e poli-insa-
turadas acima das recomendações, o consumo médio 
de carboidratos, fibras e vitamina E tiveram valores in-
feriores que a média de ingestão diária para os pacien-
tes em hemodiálise. Desta forma faz-se necessária a 
avaliação do consumo alimentar, pois, através deste é 
possível realizar intervenções nutricionais como forma 
de recuperar e promover a saúde.

Outro estudo de Machado et al. (2014) os auto-
res avaliaram o consumo alimentar de indivíduos em 
hemodiálise e encontraram que o consumo de proteí-
nas, fósforo, ferro, potássio se encontravam abaixo das 
recomendações estabelecidas. Contudo, o acompa-
nhamento nutricional nessa forma terapêutica auxiliou 
na melhora dos sinais clínicos, garantia de uma terapia 
hemodialítica mais eficaz, além de recuperar ou man-
ter o estado nutricional do paciente.

Recomendação Nutricional

A recomendação de energia para um paciente 
em tratamento dialítico é de 30 a 35 kcal/kg/dia seja 
ele com menos ou mais de 60 anos. Para a depleção 
de peso o valor ideal varia de 35- 50 kcal/kg/dia, e para 
a redução de peso o valor estimado varia de 20-30 
kcal/kg/dia. Em relação aos carboidratos a faixa é entre 
50-60% e de lipídeos entre 30-35%. No entanto, para 
pacientes com mais de 60 anos, parece ser suficiente 
uma ingestão de energia de cerca de 30 kcal/kg/dia 
(ZAMBRA; HUTH, 2013).

A distribuição de energia por macronutrientes é 
recomendado que 30 a 35% sejam oriunda de gordura 
(com < 7% VET de gordura saturada, > 10% VET de 
ácidos gordos polinsaturados, > 20% VET de ácidos 
monoinsaturados e < 200 mg/dia de colesterol). O 
aporte proteico é de 1,2 g/kg/dia (com 50% de alto 
valor biológico) para reduzir as perdas de aminoáci-
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dos e catabolismo proteico. É necessária a restrição de 
líquidos e sódio, para controle da pressão sanguínea, 
para evitar ganhos de pesos exagerado e controle do 
volume extracelular. A quantidade de potássio deve 
ser de 2 a 3 g/dia ou 40 mg kg/dia. Já o fósforo é de 
0,8–1,2 g/dia ou < 17 mg/kg e de cálcio 0,8 a 1 g/dia 
(MIRA, et al, 2013).

Papel do nutricionista

O paciente portador de DRC tem uma neces-
sidade de acompanhamento multiprofissional no 
processo de compreensão da sua doença e adesão 
ao tratamento, sendo de fundamental importância 
o profissional Nutricionista (TELLES; BOITA, 2015; 
CLEMENTINO, 2014).

Segundo a Resolução RDC n°154/2004, o pro-
fissional nutricionista deve compor a equipe mínima 
para o funcionamento das clínicas de diálise. A impor-
tância deste profissional na equipe deve-se à capacida-
de de lidar com as diversas restrições dietéticas, apto a 
prescrever um plano alimentar saudável com as quan-
tidades apropriadas de macro e micronutrientes. (TEL-
LES; BOITA, 2015). Respeitando os hábitos, condições 
econômicas e preferências pessoais (MIRA et al, 2013).

De acordo com a Resolução CFN N° 600/2018, 
é competência do nutricionista realizar Assistência Nu-
tricional e Dietoterápica em Serviços de Terapia Re-
nal Substitutiva, e desenvolver atividades obrigatórias 
como: realizar e supervisionar a triagem de risco nu-
tricional quando da admissão ao paciente; estabele-
cer e executar protocolos técnicos do serviço segundo 
níveis de assistência em nutrição; elaborar diagnostico 
de nutrição; elaborar prescrição dietética com base 
nas diretrizes do diagnóstico nutricional considerando 
interação droga/nutriente e nutriente/nutriente e pro-
mover ações de educação nutricional para pacientes, 
cuidadores e familiares.

CONCLUSÃO

Em síntese, a presente revisão, ressalta a impor-
tância da avaliação e acompanhamento do estado 
nutricional nos indivíduos com DRC. O profissional 
Nutricionista tem com objetivo de informar sobre a 
dieta que o paciente deve seguir, informar sobre as 
restrições hídricas, promover seu bem- estar, elaborar 
cardápios que possam suprir as necessidades nutricio-
nais de seus pacientes, sempre lembrando de respei-

tar as condições socioeconômicas e hábitos alimenta-
res dos mesmos.
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TABELA 1. Estadiamento e Classificação da DRC.

Estágio TFG (mL/min/1,73m2) Grau de Insuficiência Renal

0 >90 Grupos de risco para DRC; Ausência de lesão renal 

1 >90 Lesão renal (proteínas na urina) com função renal normal

2 60-89 IR Leve ou Funcional

3A 45-59 IR Moderada ou Laboratorial

3B 30-44 IR Moderada ou Laboratorial

4 15-29 IR Grave ou Clínica

5 <15 IR Terminal ou Dialítica - Falência renal

IR = insuficiência renal; DRC = doença renal crônica.
FONTE: BRASIL, 2014; KDIGO, 2013.

TABELA 2. Diagnóstico da desnutrição proteico-energética na doença renal crônica

Parâmetros Valor de referência

Albumina < 3,8 g/dL

Pré-albumina < 30 mg/dL

Colesterol Total < 100 mg/dL

Massa corporal IMC: < 23 kg/m²

Perda de peso não intencional >5% em 3 meses ou > 10% em 6 meses

%MG < 10%

Perda de massa muscular > 5% em 3 meses ou > 10% em 6 meses

Baixo aporte proteico < 0,8 g/kg/dia nos últimos 2 meses (pacientes em diálise) ou 0,6 g/kg/
dia (pacientes com DRC estágios 2 a 5)

Baixo aporte energético <25 Kcal/Kg/dia nos últimos 2 meses

FONTE: MIRA et al, 2013.
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Resumo

Os princípios que norteiam o PNAE, preconizam que a 
alimentação escolar atenda de forma igualitária e uni-
versal, todos os alunos matriculados na rede pública 
de ensino, inclusive os com necessidades alimentares 
específicas. O objetivo do presente trabalho é descre-
ver a frequência de atendimento nutricional e o perfil 
sóciodemográfico dos escolares com necessidades ali-
mentares específicas atendidos pela Rede Municipal 
de Ensino de Governador Valadares - MG, no período 
de 2014 a 2018. Trata-se de um estudo quantitativo e 
descritivo que caracterizou o perfil dos alunos que ne-
cessitam de atenção específica quanto à alimentação na 
rede municipal de ensino no Município de Governador 
Valadares (MG). Foram registrados 517 casos durante os 
4 (quatro) anos, sendo 2014 (94 casos), 2015 (66 casos), 
2016 (130 casos), 2017 (118 casos) e 2018 (109 casos). 
O perfil do escolar atendido é do sexo masculino, resi-
dente na zona urbana, portador de intolerância a lac-
tose e inserido na educação infantil. Conclui-se que o 
atendimento aos escolares com necessidade alimentar 
específica obedece ao fluxograma determinado pela le-
gislação vigente no município de Governador Valadares 
(MG). Cabe ao profissional nutricionista promover ações 
de educação alimentar e nutricional, pois a condição 
alimentar desses escolares podem impactar nas relações 
sociais além de afetar a aprendizagem.
Palavras-chave: necessidades alimentares especificas; 
escolares; PNAE.

Abstract

PNAE’s guiding principles advocate that all students in 
the public teaching network have their needs met in 
an equal and universal way, including the ones with 
special feeding needs. The present work is aimed to 
describe how often the nutritional needs are met, as 
much as the sociodemographic profile of the students 
with specific feeding needs served by Governador Va-
ladares’ (MG) Municipal Teaching Network, between 
2014 and 2018. It is a quantitative and descriptive stu-
dy. 517 cases were registered during the 4 (four) years, 
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being 94 in 2014, 66 in 2015, 130 in 2016, 118 in 
2017 and 109 in 2018. The attended student’s profile 
is as follows: male, urban resident, lactose intolerant 
and inserted in middle school. It is concluded that whi-
le attending to the students with specific feeding needs 
the flow chart determined by the current legislation in 
Governador Valadares (MG) is being followed. It is up 
to the nutritionist to promote activities related to fee-
ding and nutritional education, as these students’ con-
dition may impact their social relationships and affect 
their learning.
Key words: specific feeding needs; students; PNAE.

Introdução

O Programa Nacional de Alimentação Escolar 
(PNAE) tem como diretriz o emprego da alimentação 
saudável e adequada que respeite a cultura, as tradi-
ções e os hábitos alimentares saudáveis, e contribua 
para o desenvolvimento biopsicossocial, a aprendiza-
gem, o rendimento escolar e a formação de prática 
alimentar saudável por meio de ações de educação 
nutricional e refeições saudáveis que cubram as neces-
sidades nutricionais dos alunos em qualquer faixa etá-
ria e seu estado de saúde, inclusive os que necessitam 
de atenção específica (BRASIL, 2009, 2013).

O PNAE é fundamentado na Constituição Fede-
ral, tendo dois princípios básicos o da universalidade do 
atendimento, ou seja, todos os alunos matriculados na 
rede pública de educação básica têm direito à alimen-
tação escolar; e o da equidade que compreende o di-
reito constitucional à alimentação escolar, com vistas ao 
acesso ao alimento de forma igualitária (BRASIL, 1988).

Desde sua origem, as diretrizes e os objetivos 
do PNAE vêm sendo atualizados e modificados, por 
se tratar de uma política pública que garante o direito 
humano à alimentação, passando de uma concepção 
assistencialista para um direito de toda criança matri-
culada nas escolas públicas do país.

De acordo com os princípios que norteiam o 
PNAE, a equidade preconiza que a alimentação esco-
lar atenda de forma igualitária, tanto os alunos sadios, 
quanto aqueles portadores de necessidades alimen-
tares especiais, que devem receber uma alimentação 
adequada à sua condição, por intermédio de cardá-
pio elaborado por nutricionista habilitado (RIBEIRO 
et al, 2014).

Nessa perspectiva a sexta diretriz do PNAE trata 

do princípio da Equidade, que pode ser definido como 
atendimento de forma igual a todos os alunos que par-
ticipam do Programa de Alimentação Escolar (PAE), in-
clusive os que necessitam de tratamento diferenciado, 
ou seja, os alunos com necessidades específicas quan-
to à alimentação (BRASIL, 2013).

Dessa forma a Lei no 11.947 de 16 de junho de 
2009, que regulamenta as ações do PNAE foi alterada 
por meio da Lei no 12.982 de 28 de maio de 2014 
tornando obrigatório o atendimento aos alunos com 
necessidade alimentar específica com base nas reco-
mendações médicas e nutricionais, avaliação nutricio-
nal e demandas nutricionais diferenciadas (BRASIL, 
2009, 2014).

A fim de resguardar a garantia da alimentação 
adequada no que diz respeito à segurança alimentar, 
os cardápios prescritos são criteriosamente planejados 
pelo nutricionista, além das ações de educação ali-
mentar do PAE (BRASIL, 2009, 2013; CFN 2010).

A orientação do Fundo Nacional do Desenvol-
vimento da Educação (FNDE) é de que os cardápios 
deverão atender as necessidades específicas dos es-
colares, e deverão conter alimentos variados, seguros, 
que respeitem a cultura, tradições e hábitos alimen-
tares saudáveis, contribuindo para o crescimento e 
o desenvolvimento dos alunos e para a melhoria do 
rendimento escolar, inclusive dos que necessitam de 
atenção específica (BRASIL, 2009).

A alimentação está envolta nos mais diversos 
significados. As práticas alimentares incluem as eta-
pas que vão desde os procedimentos relacionados ao 
preparo do alimento até o seu consumo propriamente 
dito. A subjetividade veiculada inclui a identidade cul-
tural, a condição social, a religião, a memória familiar 
e a época (GARCIA, 2003).

As necessidades especiais atendidas são diversas 
sendo as mais comuns: Alergias Alimentares (AA), Into-
lerância a Lactose (IL) Doença Celíaca (DC), Diabetes, 
Dislipidemia e Hipertensão Arterial Sistêmica (HAS), 
que são as que serão tratadas no presente estudo 
(BRASIL, 2016).

A alergia alimentar é uma reação patológica do 
sistema imunológico desencadeada pela ingestão de 
um antígeno proteico alimentar. A exposição a quan-
tidades muito pequenas de alimentos alergênicos 
pode desencadear sintomas clínicos, como distúrbios 
gastrointestinais, urticária e inflamação das vias aére-
as, variando em gravidade de leve a risco de vida. A 
alergia alimentar é distinta da intolerância alimentar, 
pois a intolerância não surge da desregulação do siste-
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ma imunológico; por exemplo, a intolerância à lactose 
surge de fatores não imunes, como má absorção de 
lactose e deficiência de lactase. (WONG, FREELAND, 
NADEAU, 2016).

Pressupõe-se que as reações alérgicas aos ali-
mentos acometam cerca de 6 a 8% das crianças com 
menos de 3 anos de idade e 2 a 3% dos adultos, cuja 
sintomatologia tem se tornado mais grave e mais per-
sistente (POMIECINSKI, et. al 2017).

As crianças representam o segmento mais sus-
ceptível a essas manifestações. E, embora não haja da-
dos oficiais sobre a incidência de alergia alimentar no 
Brasil, estudos observacionais e relatos dos pediatras 
gastroenterologistas afirmam se tratar de um proble-
ma nutricional em ascensão, que vem se tornando um 
problema de saúde pública em todo o mundo, causan-
do impacto negativo na qualidade de vida da popula-
ção. (POMIECINSKI, et.al, 2017).

A orientação nutricional é importante e tem 
como objetivo principal evitar o desencadeamento dos 
sintomas, o avanço da patologia e a piora das manifes-
tações alérgicas, além de proporcionar a criança cresci-
mento e desenvolvimento corretos e prevenir possíveis 
distúrbios nutricionais. (SOLÉ et. al, 2012).

A IL primária caracteriza-se quando há deficiên-
cia congênita da lactase ou quando há a diminuição 
fisiológica da produção da enzima, conhecida como 
deficiência ontogenética, mais comum em crianças 
pré-escolar e em adultos. A IL secundária define-se 
pela diminuição enzimática decorrente de doenças in-
testinais (BRASIL, 2016).

A aceitação dos alimentos fonte de lactose, sendo 
os principais o leite e seus derivados, pode variar se-
gundo o nível de intolerância do indivíduo portador da 
patologia. (PINTO, 2015).

A lactose não digerida no trato intestinal leva os 
fluidos para o lúmen intestinal através de uma força 
osmótica, causando diarreia. Além disso, a microbiota 
intestinal fermenta a lactose, produzindo ácidos gra-
xos voláteis e gases (hidrogênio, metano e dióxido de 
carbono). Todos esses eventos são responsáveis pelos 
sintomas clínicos, como distensão do intestino delga-
do, dor abdominal não focal associada a inchaço e fla-
tulência, náusea, aumento da motilidade intestinal e 
diarreia (CONSTANZO, CANANI, 2018).

Uma das preocupações com a redução da lac-
tose da alimentação é a garantia do fornecimento de 
quantidade apropriada de proteínas, cálcio, riboflavina 
e vitamina D, cuja maior fonte é o leite e seus deriva-
dos. É de fundamental importância um planejamento 

dietético apropriado em crianças, que assegura um 
crescimento satisfatório (ROCHA, HUTH, 2012).

O objetivo principal do tratamento nutricional é 
evitar o desencadeamento dos sintomas, a progressão 
da doença e a piora das manifestações alérgicas e pro-
porcionar à criança crescimento e desenvolvimento 
adequados ( ROCHA, HUTH, 2012).

A DC é uma doença autoimune que surge em 
indivíduos geneticamente suscetíveis quando expostos 
ao glúten. A DC afeta predominantemente o intestino 
delgado, mas está associado a inúmeras complicações, 
incluindo um aumento do risco de certas neoplasias 
malignas, osteopenia e outras doenças autoimunes 
(CASTIEL et al, 2019).

É uma doença que se caracteriza pela intolerân-
cia a ingestão do glúten, que está presente nos grãos de 
trigo, centeio e cevada. As enzimas digestivas têm di-
ficuldade em digerir as proteínas do glúten, causando 
em derivados peptídicos que podem levar a resposta 
imunogênica em pacientes com DC (SILVA, FURLA-
NETTO, 2010).

Em celíacos, a ingestão de glúten leva a uma 
enteropatia com comprometimento da superfície da 
mucosa e, conseqüentemente, absorção anormal de 
nutrientes. A doença celíaca apresenta características 
peculiares em comparação com outras doenças autoi-
munes, incluindo a recuperação completa do dano da 
mucosa, bem como a reversibilidade de sua progres-
são e dinâmica crônica, evitando totalmente o glúten. 
Por outro lado, observa-se que a doença celíaca não 
diagnosticada pode ter consequências graves em crian-
ças, bem como em adultos (PARZANESE et al, 2017).

A primeira infância é a fase onde a forma comum 
da doença celíaca ocorre com mais frequência discus-
são meses após a introdução do glúten na alimentação 
da criança, e é evidenciada por perda de peso, diarreia 
crônica e distensão abdominal. Outros sintomas como: 
dor abdominal, constipação, baixa estatura e anemia 
crônica também podem aparecer em formas não clás-
sicas da doença (SBP, 2017).

O Diabetes mellitus (DM), pode ser definido 
como um grupo de doenças metabólicas caracteriza-
das por hiperglicemia resultante de defeitos na secre-
ção de insulina, ação da insulina ou ambos, provocan-
do transtornos nas vias metabólicas dos carboidratos, 
proteínas e lipídeos (VERHULST, 2019).

Os sintomas característicos da patologia são: poli-
dipsia, poliúria, borramento da visão e perda de peso. A 
maioria dos casos apresenta excesso de peso ou deposi-
ção central de gordura (BRASIL, 2013). O DM constitui 
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um dos mais sérios problemas de saúde na atualidade, 
tanto em relação ao número de pessoas afetadas e in-
capacitações desencadeadas quanto ao que concerne 
aos custos envolvidos para o controle e tratamento das 
complicações. Em sua maioria, os casos de DM estão in-
cluídos em duas principais categorias etiopatogênicas: o 
Diabetes mellitus tipo 1 (DM1), no qual existe uma de-
ficiência de insulina, e o Diabetes mellitus tipo 2 (DM2), 
resultante de uma combinação de resistência insulínica 
e/ou de uma compensatória secreção de insulina (AL-
MINO, QUEIROZ, JORGE, 2009).

Em países industrializados, as doenças cardiovas-
culares (DCV) retratam uma das principais causas de 
mortes. Entre elas a aterosclerose coronariana se desta-
ca nas fases iniciais da adolescência. Inúmeras evidên-
cias epidemiológicas mostraram, nas ultimas décadas, 
que a hipercolesterolemia, particularmente os níveis 
séricos aumentados de LDL-c, são indicativos de do-
ença aórtica (RIBAS, 2009).

A doença cardíaca aterosclerótica abrange a 
constrição e a perda de elasticidade da parede dos va-
sos sanguíneos devido ao acúmulo de placas formadas 
a partir da resposta fagocitária de monócitos estimula-
dos pela inflamação. Estes monócitos se transformam 
em estrias gordurosas causando microcalcificação in-
tracelular formando uma espécie de depósito na pare-
de afetada. Forma-se então o ateroma - camada de fi-
brina entre o depósito de gordura e o revestimento da 
artéria. O mesmo pode romper formando um trombo, 
que por sua vez pode ativar o sistema de coagulação 
do corpo resultando na diminuição ou bloqueio do flu-
xo sanguíneo (MAHAM, 2012).

Estas alterações arteriais, decorrentes da disli-
pidemia, podem ter início na infância e evoluírem 
assintomaticamente até a vida adulta. Desta forma, 
presume-se que a aterosclerose é uma patologia 
“silenciosa” devido a esta evolução assintomática 
podendo levar a óbito. A evolução clinica desta de-
bilidade da função arterial depende da localização 
aterosclerose: nas artérias coronárias provoca angina 
ou dor no peito e morte súbita; nas artérias cerebrais 
causa acidente vascular encefálico; nas circulações 
periféricas causa claudicação intermitente, isquemia 
e gangrena (MAHAM, 2012).

A Hipertensão Arterial Sistêmica (HAS), popular-
mente referida como hipertensão, é caracterizada por 
pressão arterial persistentemente alta nas artérias sistê-
micas. A pressão arterial (PA) é comumente expressa 
como a razão entre a PA sistólica (isto é, a pressão que 
o sangue exerce nas paredes arteriais quando o cora-
ção se contrai) e a PA diastólica (a pressão quando o 

coração relaxa) (OPARIL et al, 2019).
A HAS fundamenta-se na elevação persistente da 

pressão arterial, sendo considerados valores para diag-
nostico de HAS: pressão arterial sistólica (PAS) acima 
de 140mmHG e a pressão arterial diastólica (PAD) aci-
ma de 80mmHg (MAHAM, 2012).

Nesse contexto, é importante ressaltar que a exis-
tência de alterações da pressão arterial em crianças e 
adolescentes evidencia que a hipertensão pode ter sua 
história inicial nessa etapa da vida, o que deve aumen-
tar a preocupação com a avaliação da pressão arterial 
nesses grupos (COSTA, et al, 2012).

Dessa forma, o objetivo do presente trabalho é 
descrever a frequência de atendimento nutricional e 
o perfil sócio demográfico dos estudantes com neces-
sidades alimentares específicas atendidas pela Rede 
Municipal de Ensino de Governador Valadares - MG, 
no período de 2014 a 2018.

Metodologia

Trata-se de um estudo quantitativo e descritivo 
que caracterizou o perfil dos alunos que necessitam 
de atenção específica quanto à alimentação na rede 
municipal de ensino no Município de Governador Va-
ladares (MG).

O Projeto de Pesquisa foi submetido ao Comitê 
de Ética e Pesquisa em cumprimento da Resolução nº 
466, de 12 de dezembro de 2012, tendo sido aprova-
do, CAAE: 12006918.2.0000.5157.

Local de estudo e população estudada

Para conhecer o perfil sociodemográfico e de 
saúde dos alunos realizou-se investigação documental. 
A pesquisa foi desenvolvida utilizando o banco de da-
dos da Secretaria Municipal de Educação de Governa-
dor Valadares (MG), considerando o período de 2014 
a 2018.

A população de estudo é composta pelos alunos 
matriculados na Rede Municipal de Ensino, Zona Ur-
bana e Rural (Campo).

Instrumento e coleta dos dados

Para conhecer a frequência de atendimento e o 
perfil sociodemográfico dos alunos da rede munici-
pal de ensino foi realizada pesquisa documental, no 
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banco de dados da Secretaria Municipal de Educação 
(SMED). O banco de dados consta de: nome da esco-
la onde o aluno está inserido; nome e sexo (gênero) 
do aluno; a patologia a ser atendida; a comprovação 
da necessidade de atendimento especial, por meio 
do laudo médico; localização da escola municipal, ou 
seja, zona urbana ou rural (campo).

As escolas municipais foram organizadas de 
acordo com a categoria de atendimento, a saber: cre-
che (1 - 3 anos); Pré-Escola (4 – 5 anos); Ensino Fun-
damental (6 – 15 anos); Educação de Jovens e Adultos 
(31 a 60 anos).

Análise dos Dados

Para a caracterização dos alunos com necessida-
des específicas quanto à alimentação utilizou-se a dis-
tribuição de frequência de todas as variáveis estudadas 
e medidas de tendência central.

Para a análise dos dados foi editado o arquivo 
contendo todas as informações do banco de dados da 
SMED, a saber: sexo (gênero) do aluno; a patologia a 
ser atendida; localização da escola municipal, ou seja, 
zona urbana ou rural (campo).

Após a edição do arquivo utilizou-se o procedi-
mento MEANS e FREQ constantes no SAS Institute Inc. 
SAS/STAT User’s guide. 2012. Cary, North Caroline: 
SAS Institute Inc., 2012, para as análises de médias e 
frequências (quociente da frequência observada pelo 
número total de elementos observados) de acordo 
com o descrito abaixo:

Foi realizado o teste de correlação de Pearson 
entre os resultados de grau de patologias e os valo-
res das categorias, localidade, gênero e escolaridade, 
adotando-se 5% de probabilidade.

Resultados

Conforme o Gráfico 1 pode-se observar o núme-
ro total de alunos com necessidades alimentares es-
pecificas em cada ano, sendo 2016, o maior registro, 
com 130 (cento e trinta) estudantes, seguido por 2017 

e 2018 com 118 (cento e dezoito) e 109 (cento e nove) 
casos respectivamente.

Com relação ao gráfico 2, referente a intolerância 
a lactose, observa-se que a faixa etária de 1 a 3 anos, 
em que os estudantes estão na creche, é onde apa-
recem o maior número de casos da patologia, sendo 
2016 e 2017 os anos com o maior número de casos: 
101 (cento e um) e 109 (cento e nove) respectivamen-
te, reduzindo gradativamente com o decorrer da ida-
de.

Referente a hipertensão, foram encontrados 11 
(onze) alunos com a patologia em 2014, sendo 6 (seis) 
destes no EJA, 2 (dois) no ensino fundamental I e 3 
(três) no fundamental II.

No gráfico 3, observa-se uma maior ocorrência de dia-
betes entre os estudantes do ensino fundamental I (6 a 10 
anos), sendo 16 (dezesseis) casos entre 2014 e 2018. Já no 
ensino fundamental II (11 a 15 anos), foram registrados 14 
(quatorze) casos durante o mesmo período. Foi encontrado 
apenas 01 (um) caso na Creche, no ano de 2018, e 01 (um) 
na pré-escola em 2014 e nenhum caso na EJA.

Em relação a alergia a proteína do leite de vaca 
(gráfico 4), os casos foram registrados no ano de 2018, 
sendo encontrados 13 (treze) alunos na creche, 18 
(dezoito) na pré-escola, e 01 (um) aluno no ensino 
fundamental I. Além disso, apenas 01 (um) registro foi 
encontrado no ano de 2016.

A doença celíaca teve o maior número de casos 
no ano de 2014, com um total de 10 casos, sendo 
encontrados os casos entre os alunos de 1 a 10 anos. 
Nos anos de 2016 e 2017 foram encontrados casos 
na creche (1 a 3 anos). O ano de 2018 foi o segundo 
ano com maior número de casos, foram 5 (cinco) no 
total, sendo 3 (três) na pré escola e 2 (dois) no ensino 
fundamental.

Dentre os resultados obtidos através do teste Qui-
quadrado, nota-se maior correlação entre Intolerância 
a Lactose e Alergia a Proteína do Leite de Vaca em rela-
ção a localidade, destacando-se a maior ocorrência na 
área urbana (IL – 93,78%) e (APLV – 96,97%), ambos 
com (p<0,0001).

Com relação ao gênero, observa-se correlação 
positiva apenas com a Intolerância a Lactose, com 
prevalência maior no sexo masculino (58,55%) com 
(p=0,0005).

A variável relacionada a escolaridade, identificou-
-se correlação positiva com Intolerância a Lactose, des-
tacando-se a prevalência maior na Creche (77,75%) e 
na Pré-escola (18,42%) (p<0,0001) e também no Dia-
betes, com maior prevalência nos ensinos fundamen-
tais I (55,56%) e II (38,89%), com (p<0,0001).
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Na Tabela 2 estão dispostos os valores de corre-
lação de Pearson entre as patologias identificadas e as 
variáveis sociodemográficas. A correlação foi signifi-
cativa na intolerância a lactose (P = 0,0003), sendo 
positiva, indicando que a mudança de localidade afeta 
na ocorrência da patologia. Foi positiva também, com 
relação ao gênero (P=0,0001), indicando que a esco-
laridade afeta a prevalência da patologia.

Discussão

As necessidades alimentares específicas em esco-
lares que integram a rede pública de educação, apesar 
de pouco estudadas, possuem grande importância e, 
por esse motivo, tem gerado debates não apenas nos 
seus órgãos gerenciadores, mas também no que se re-
fere a políticas públicas, principalmente se tratando de 
equidade e inclusão (MATIAS, 2018).

Dessa forma, denota-se a relevância em conhe-
cer quem são os indivíduos e quais patologias estão 
envolvidas neste processo, visto que a inadequação ali-
mentar pode acarretar em diversos prejuízos, inclusive 
dificuldades no crescimento físico e mental (SIQUEI-
RA, et al., 2014).

Referente à hipertensão, foram encontrados 11 
(onze) casos em 2014, sendo 06 (seis) destes no EJA, 
02 (dois) no ensino fundamental I e 03 (três) no fun-
damental II. O número de achados maior em jovens e 
adultos, é corroborado pelo estudo de COSTA, et al, 
2012, em que se observa que no Brasil, essa doença 
crônica afeta de 22 a 43,9% da população adulta, e 
de 2 a 13% da população de crianças e adolescentes.

Além disso, no presente estudo observa-se uma 
maior ocorrência de diabetes entre os estudantes do 
ensino fundamental I (6 a 10 anos), sendo 16 (dezes-
seis) casos entre 2014 e 2018. Já no ensino fundamen-
tal II (11 a 15 anos), foram registrados 14 (quatorze) ca-
sos durante o mesmo período. Foi encontrado apenas 
01 (um) caso na Creche, no ano de 2018, 01 (um) na 
pré-escola em 2014. Os dados vão de acordo com os 
achados de ANDRADE, ALVES 2010, em que o diag-
nóstico de DM ocorre principalmente na adolescência, 
mas sua incidência tem aumentado na infância. Com 
a manifestação clínica cada vez mais precoce, a perda 
da qualidade de vida desses jovens e o risco de mor-
bidade e mortalidade são maiores, em decorrência à 
exposição prolongada a elevados níveis glicêmicos.

Segundo a SOCIEDADE BRASILEIRA DE PEDIA-
TRIA (SBP, 2017), a primeira infância é a fase onde a 
forma comum da doença celíaca ocorre com mais fre-

quência, indo de encontro aos achados deste estudo, 
onde houve maior prevalência no ano de 2014, sendo 
os alunos de 01 a 10 anos os mais afetados, com um 
total de 10 (dez) casos. Nos anos de 2016 e 2017 fo-
ram encontrados poucos casos na creche (1 a 3 anos). 
No ano de 2018 foi o segundo ano com mais casos, 
foram 05 (cinco), sendo 03 (três) na pré-escola e 02 
(dois) no ensino fundamental.

Com relação a intolerância a lactose, observa-se 
que a faixa etária de 1 a 3 anos, em que os estudantes 
estão na creche, é onde aparecem o maior número de 
casos da patologia, sendo 2016 e 2017 os anos com o 
maior número de casos: 101(cento e um) e 109 (cento 
e nove) respectivamente, reduzindo gradativamente 
com o decorrer da idade. Os dados encontrados con-
trariam os achados da literatura, onde verifica-se maior 
prevalência desta patologia em indivíduos adultos, de-
vido a diminuição da atividade enzimática da lactase 
(ZICHAR, OLIVEIRA, 2017; OLIVEIRA, 2018).

A alergia à proteína do leite de vaca é a mais 
comum dentre as alergias alimentares em crianças, 
porém, tende-se a desaparecem os casos espontane-
amente, em sua quase totalidade até o quinto ano de 
vida (MACITELLI, 2011) concordando com os dados 
encontrados neste estudo, onde nota-se que prati-
camente todos os casos foram registrados no ano de 
2018, sendo 13 (treze) na creche, 18 (dezoito) na pré-
-escola, e 01 (um) caso no ensino fundamental I. Além 
disso, apenas 01 (um) registro foi encontrado no ano 
de 2016.

Em relação à localidade, houve significativo re-
sultado com forte coeficiente de correlação positiva 
(0,90467) e (p-value 0,0003), referente à intolerância 
a lactose, demonstrando maior prevalência na zona 
urbana. Este resultado permite levantar a hipótese do 
achado ser decorrente do maior número de estudantes 
em ambiente citadino.

Conclusão

A partir do presente estudo, conclui-se que o 
município de Governador Valadares tem obedecido o 
fluxo de atendimento da legislação do PNAE no que 
se refere ao atendimento aos alunos com necessidades 
alimentares específicas com base nas recomendações 
médicas (laudo) e nutricionais.

O perfil sóciodemográfico do escolar com ne-
cessidade alimentar específica atendido pelo municí-
pio de Governador Valadares (MG) é: sexo masculino, 
residente na zona urbana, portador de intolerância a 
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lactose e inserido na educação infantil.
Esse atendimento propicia o desenvolvimento 

biopsicossocial do escolar, garantindo o atendimen-
to universal e com equidade, conforme determina a 
Constituição Federal.

Cabe ao nutricionista do PNAE além de elaborar 
os cardápios específicos para esses escolares, planejar 
e promover ações de educação nutricional, pois a con-
dição alimentar desses escolares podem impactar nas 
relações sociais além de afetar a aprendizagem.
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Gráfico 1 - Alunos com necessidade alimentar específica no 
município de Governador Valadares (2014-2018)

Gráfico 2 - Alunos com Intolerância Alimentar entre 2014 – 
2018, no município de Governador Valadares.
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Gráfico 3 – Alunos com diabetes no período de 2014 a 
2018, no município de Governador Valadares.

Gráfico 4 – Alunos com Alergia a Proteína do Leite de Vaca, 
em Governador Valadares (2014- 2018).

Tabela 1 – Patologias e variáveis sócio-demográficas relacio-
nadas ao atendimento aos escolares com necessidades ali-
mentares específicas no município de Governador Valadares, 
no período de 2014 a 2018.

Tabela 2 - Coeficientes de correlação de Pearson entre as 
patologias e as variáveis sócio-demográficas dos escolares 
com necessidades alimentares específicas no município de 
Governador Valadares, no período de 2014 a 2018.
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Resumo

Introdução: O Programa Nacional de Alimentação Es-
colar (PNAE), possui como uma de suas diretrizes, a 
Educação Alimentar e Nutricional (EAN), que objetiva 
estimular a adoção voluntária de práticas e escolhas 
alimentares saudáveis, que colaborem para a aprendi-
zagem, a boa saúde do escolar e a qualidade de vida 
do indivíduo. Objetivo: O presente trabalho tem como 
objetivo avaliar os livros didáticos do ensino fundamen-
tal (6º ao 9º ano) na rede municipal de ensino de Go-
vernador Valadares (MG), tendo como referência o Guia 
Alimentar para a População Brasileira e o conceito sobre 
Educação Alimentar e Nutricional. Resultado: Os temas 
sobre alimentação e nutrição tendo como referência o 
Guia Alimentar para a População Brasileira e o conceito 
sobre Educação Alimentar e Nutricional presentes em 
todos os livros de todas as séries (6º ao 9º/ano), na rede 
municipal de ensino do município de Governador Va-
ladares são: alimento e alimento in natura. Conclusão: 
As informações sobre alimentação e nutrição contidas 
nos livros didáticos da educação básica são quantitati-
vamente limitadas, contudo, o livro didático continua 
sendo uma importante ferramenta para disseminar co-
nhecimentos sobre alimentação e nutrição. Em relação 
ao profissional nutricionista responsável técnico pelo 
Programa de Alimentação Escolar (PAE) cabe dar o su-
porte técnico necessário à comunidade escolar promo-
vendo rodas de conversa, oficinas práticas sobre o tema 
alimentação e nutrição.
Palavras-chave: livro didático; guia alimentar; educa-
ção alimentar e nutricional.

Abstract

Introduction: The National School Feeding Program 
(PNAE), has as one of it’s guidelines the Feeding and 
Nutritional Education, which aims to stimulate the 
voluntary adoption of healthy practices and choices, 
that collaborate for the student’s good health and the 
individual’s quality of life. Goal: The present work aims 
to evaluate the high school text books (6th to 9th gra-
de) in Governador Valadares’ (MG) municipal teaching 
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network, having the Brazilian Population Feeding Gui-
de and the Nutritional and Feeding Education as re-
ference. Result: The themes, having as reference the 
Brazilian Population Feeding Guide and the concept of 
Nutritional and Feeding Education as reference, pre-
sent in all the books from all of Governador Valadares’
municipal teaching network grades (6th to 9th grade) 
are: food and fresh food. Conclusion: Information on 
food and nutrition contained in basic education text-
books is quantitatively limited, however, the textbook 
remains as an important tool for disseminating kno-
wledge about food and nutrition. Regarding the pro-
fessional nutritionist in charge of the School Feeding 
Program (PAE), it is necessary to provide the necessary 
technical support to the school community by promo-
ting conversation circles, practical workshops on the 
theme of food and nutrition.
Key words: text book; feeding guide; feeding and nu-
tritional education

Introdução

O Programa Nacional de Alimentação Escolar 
(PNAE) tem como objetivo contribuir para o cresci-
mento e o desenvolvimento biopsicossocial, a apren-
dizagem, o rendimento escolar e a formação de há-
bitos alimentares saudáveis dos alunos, por meio de 
ações de educação alimentar e nutricional e da oferta 
de refeições que supram as necessidades nutricionais 
durante o período letivo (BRASIL,2013).

O Programa, de acordo com o inciso II do Art. 
2º da Lei nº 11.947/2009, possui como uma de suas 
diretrizes a Educação Alimentar e Nutricional (EAN), 
que objetiva estimular a adoção voluntária de práticas 
e escolhas alimentares saudáveis, que colaborem para 
a aprendizagem, a boa saúde do escolar e a qualidade 
de vida do indivíduo (BRASIL,2013).

O conceito de Educação Alimentar e Nutricio-
nal no contexto da realização do Direito Humano à 
Alimentação Adequada (DHAA), é um campo de 
conhecimento e de prática contínua e permanente, 
transdisci-plinar e multiprofissional que visa promo-ver 
a prática autônoma e voluntária de hábitos alimentares 
saudáveis (BRASIL, 2012).

O nutricionista é o profissional res-ponsável pela 
execução do PNAE. Logo, compete a ele, enquanto 
responsável téc-nico, assumir as atividades de planeja-
-mento, coordenação, direção, supervisão e avaliação 
de todas as ações de alimentação e nutrição no âmbito 
da alimentação escolar. Além disso, compete ao profis-

sional nutricionista a elaboração e supervisão das práti-
cas de EAN realizadas com para a comunidade escolar 
(BRASIL,2009,2013; CFN, 2010).

A alimentação saudável é uma das principais for-
mas de promover e proteger a saúde dos indivíduos 
(LEMOS, 2009; SILVA, 2018).

Entende-se por alimentação saudável o direito 
humano a um padrão alimentar adequado às neces-
sidades biológicas e sociais, respeitando os princípios 
da variedade, da moderação e do equilíbrio, dando-
-se ênfase aos alimentos regionais e o respeito ao seu 
significado socioeconômico e cultural, no contexto da 
segurança alimentar e nutricional (MARTINEZ, 2013).

A alimentação da população brasileira vem sofren-
do uma constante modificação, onde a dieta é acrescida 
em produtos industrializados com concomitante redu-
ção na ingestão de alimentos in natura, provocando as-
sim, um acréscimo no número de determinadas doen-
ças crônicas não trans-missíveis (BRASIL, 2014).

O Guia Alimentar para a População Brasileira 
(2014), conceitua a alimentação como a ingestão de 
nutrientes, assim como, a combinação de diferentes 
alimentos para o consumo. Dessa forma, pode propor-
cionar ao indivíduo uma maior qualidade nutricio-nal 
(BRASIL, 2014).

A prática de EAN deve fazer uso de abordagens e 
recursos educacionais problematizadores e ativos que 
favoreçam o diálogo junto a indivíduos e grupos po-
pulacionais, considerando todas as fases do curso da 
vida, etapas do sistema alimentar e as interações e sig-
nificados que compõem o comportamento alimentar 
(BRASIL, 2012).

Dessa forma, as ações devem ser planejadas e 
articuladas envolvendo o processo educativo. A pro-
moção do autocui-dado e da autonomia tendo como 
base a educação, irá gerar a participação ativa e in-
formada dos sujeitos, no caso específico os escolares 
(BEZERRA, 2018).

No campo da educação, os Parâmetros Curricu-
lares Nacionais constituem o plano curricular oficial 
para o ensino fundamental brasileiro. Além das disci-
plinas tradicionais, abrangem temas transversais como 
o meio ambiente e a saúde (SILVA, 2018).

Segundo Bizzo & Leder (2005), entende-se que 
o ensino sobre a alimentação e nutrição seja funda-
mental na promoção de saúde, devendo ter lugar na 
escola, e, por isso, a educação nutricional não pode 
deixar de compor, criticamente, um plano nacional 
oficial de ensino.

A Coordenação Geral do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (CGPAE) no cumprimento da sua 
missão tem criado ações gerenciais destinadas à pro-
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moção do direito humano à alimentação adequada e 
ao estímulo à inserção da educação alimentar e nutri-
cional no ambiente escolar (BRA-SIL,2013).

O Programa Nacional do Livro didático (PNLD), 
foi criado pelo governo federal em 1985, com o pa-
pel inicial de distribuir gratuitamente os livros didá-
ticos para os alunos das escolas públicas de ensino 
fundamental e médio de todo o país. Esse programa 
é de incumbência do Ministério da Educação (MEC) 
e regido pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação (FNDE). A participação, no PNLD, das edi-
-toras privadas é livre, assim como também a escolha 
dos livros pelos professores (SILVA, 2018).

Em 2015, foi iniciado nos editais do Programa 
Nacional do Livro Didático (PNLD), a exigência que as 
obras abordassem assuntos que estimulassem a promo-
ção da alimentação adequada e saudável no ambiente 
escolar. Uma ação relevante nesse contexto, foi a im-
pressão de imagens contendo mensagens sobre alimen-
tação adequada saudável na quarta capa dos livros didá-
ticos, em substituição ao Hino Nacional, o qual passou a 
ser impresso na terceira capa do livro. Esta proposta tem 
como objetivo promover o debate sobre os temas de 
alimentação e nutrição e da construção da autonomia 
dos estudantes no que se refere a escolhas alimentares 
conscientes e saudáveis (BRASIL, 2017).

Segundo Amestoy (2015) mesmo com os inú-
meros avanços sobre recursos tecnológicos nas esco-
las brasileiras como o uso de computadores, tablets, 
e acesso à in-ternet, o livro didático continua sendo o 
principal instrumento de apoio do professor e fonte de 
estudo para os alunos.

A escola tem papel fundamental na construção 
de atitudes e comportamentos sobre a alimentação 
dos alunos, assumindo o papel preponderante para a 
promoção da saúde, dado que os alunos estão em pro-
-cesso de crescimento físico, e de formulações de seus 
conceitos e valores (CAR-DOSO; MOREIRA, 2016).

A partir desse enfoque, se justifica um programa 
que vise à educação para a saúde dentro das escolas, 
inserido e integrado no cotidiano e na cultura escolar, 
irradi-ando-se dessa forma para além dos limites da es-
cola (BRASIL, 2009).

Portanto, a educação alimentar e nu-tricional 
deve estar incluída entre os temas a serem abordados 
na educação escolar, uma vez que esta tem papel im-
portante em relação à promoção de hábitos alimenta-
res saudáveis desde a infância (LEMOS, 2009).

Com o intuito de verificar efetivamente o cum-
primento destas exigências, o objetivo do presente 
trabalho foi avaliar os livros didáticos do ensino funda-
mental (6º ao 9º ano) na rede municipal de ensino de 
Governador Valadares (MG), tendo como referência o 

Guia Alimentar para a Popula-ção Brasileira e o con-
ceito sobre Educação Alimentar e Nutricional.

Materiais e Métodos

Foi realizado um estudo observacional trans-
versal, por meio da avaliação de 101 livros didáticos 
das disciplinas de ciências, geografia, história, inglês, 
matemática e português do 6º ao 9º ano (Ensino Fun-
damental II), de 05 escolas municipais de Governador 
Valadares (MG).

Foram selecionadas as escolas municipais que 
atendem exclusivamente o ensino fundamental II, ou 
seja de 11 a 15 anos.

O contato com as escolas foi estabelecido atra-
vés da Secretaria Municipal de Educação, por meio de 
uma carta de autorização do Secretário Municipal de 
Educação, autorizando o desenvolvimento do presen-
te estudo.

Cada escola foi visitada, e foram disponibilizados 
aos pesquisadores os livros adotados pela instituição. 
Os livros didáticos das cinco escolas foram separados 
considerando as disciplinas e as séries.

Para a avaliação, foi aplicado um instrumento 
avaliativo, desenvolvido pelas pesquisadoras, através 
dos princípios abordados pelo Guia Alimentar para a 
População Brasileira (2014) e o Conceito de Educação 
Alimentar e Nutricional elaborado pelo Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome (2012).

Os enfoques temáticos abordados foram: alimen-
to, nutriente, comida, sistema alimentar socialmente sus-
tentável, sistema alimentar ambientalmente sustentável, 
autonomia nas escolhas alimentares, alimento in natura 
ou minimamente processados, alimentos processados, 
alimentos ultraprocessados, informações sobre oferta e 
custo dos alimentos, habilidades culinárias, tempo para 
preparação dos alimentos, publicidade e alimentação e 
direito humano a alimenta-ção adequada.

As informações contidas nos livros foram clas-
sificadas quantitativamente em “contempla” e “não 
contempla”.

O critério “contempla” refere-se aos materiais 
que continham informações que atendessem aos con-
ceitos oficiais contidos no Guia Alimentar para a Po-
pulação Brasileira (2014) e o Conceito de Educação 
Alimentar e Nutricional (2012). O critério “não con-
templa” refere-se aos materiais que não continham 
informações que atendessem aos conceitos oficiais 
contidos no Guia Alimentar para a População Brasileira 
(2014) e o Conceito de Educação Alimentar e Nutricio-
nal (2012).
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Os dados coletados através do instrumento ava-
liativo, foram tabulados e analisados utilizando-se o 
software Micro-soft Excel®. Para a avaliação do con-
teúdo dos livros didáticos, realizou-se a exploração do 
material e tratamento dos resulta-dos.

Resultados

As informações acerca da distribuição dos livros 
didáticos, conforme as disciplinas e editoras, estão 
contidas no Tabela 1.

Todos os livros obedeciam a determinação 
de substituição do Hino Nacional na contracapa 
dos livros pela imagem das 10 (dez) lições para 
uma Alimentação saudável, presente no Guia Ali-
mentar para a População Brasileira.

De acordo com a Tabela 2, referente ao 6º 

(sexto) ano, os temas sobre
alimentação e nutrição tendo como refe-

rência o Guia Alimentar para a População Bra-
sileira e o conceito sobre Educação Alimentar e 
Nutricional, encontrado nos livros didáticos são: 
alimento, nutriente, comida, autonomia nas esco-
lhas alimentares, ato de comer, comensalidade e 
alimentos in natura. Os temas sobre alimentação 
e nutrição abordados em comum nos livros didá-
ticos desse ano foram: alimento, ato de comer e 
alimentos in natura.

Em relação ao 7º (sétimo) ano foram aborda-
dos nos livros didáticos os seguintes temas sobre 
alimentação e nutrição, constantes na Tabela 3, a 
saber: alimento, comida, ato de comer, comen-
salidade e alimentos in natura. Evidenciamos que 
os temas alimento, ato de comer e alimentos in 
natura foram contemplados em todos os livros di-
dáticos do referido ano.

Os livros didáticos utilizados no 8º (oitavo) 
ano contemplaram os seguintes temas relaciona-
dos sobre alimentação e nutrição tendo como re-
ferência o Guia Alimentar para a População Bra-
sileira e o conceito sobre Educação Alimentar e 
Nutricional: alimento, ato de comer e alimentos 
in natura. As temáticas em comum presentes em 
todos os livros didáticos desse ano são: alimento, 
ato de comer e alimentos in natura. Esse resultado 
está contemplado na Tabela 4.

De acordo com a Tabela 5, as temá-ticas so-
bre alimentação e nutrição apresentadas nos li-
vros didáticos do 9º (nono) ano são: alimento, au-
tonomia nas escolhas alimentares, ato de comer, 
comensalidade, e alimentos in natura. Os temas 
presentes em todos os livros didáticos nessa série 
são, a saber: alimento e alimento in natura.

Verificamos que somente os temas, tendo 
como referência o Guia Alimentar para a Po-
pulação Brasileira e o conceito sobre Educação 
Alimentar e Nutricional, alimento e alimento in 
natura estavam presentes em todos os livros das 
séries do 6º (sexto) ao 9º (nono) ano da rede mu-
nicipal de Governador Valadares.
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Discussão

A escola constitui o local privilegiado para o de-
senvolvimento de conhecimentos e práticas de auto-
cuidado, gerando autonomia e desenvolvendo ações 
para a prevenção de doenças (PICCOLI; JOHANN & 
CORRÊA, 2010).

Considerada um espaço social, a escola, relacio-
na-se ao exercício da cidadania e ao acesso ao conhe-
cimento, oportunizando o desenvolvimento e a apren-
dizagem (LEMOS, 2009).

O livro didático, nesse espaço, pode ser consi-
derado como um instrumento acadêmico, na prática 
pedagógica diária por se tornar uma ferramenta de su-
porte teórico e prático para o professor e, consequen-
temente, para o aluno (TEIXEIRA; SIGULEM & COR-
REIA, 2011).

A educação constitui-se fator fundamental para 
garantir o direito à alimentação saudável aos escolares. 
Levando em consideração que o livro didático não é o 
único recurso didático utilizado no ambiente escolar, o 
mesmo é de suma importância no processo de apren-
dizagem (REBOUÇAS, 2013).

Considerando os dois temas que estavam presen-
tes nos livros didáticos de todas as séries estudadas, a 
saber alimento e alimento in natura, o Guia Alimen-
tar para a População Brasileira alerta que os alimen-
tos processados industrialmente e os ultraprocessados, 
consumidos por muitos adolescentes e adultos, têm 
levado à menor ingestão de alimentos in natura da 
população. Esses alimentos têm uma “composição nu-
tricional desbalanceada inerente à natureza dos ingre-
dientes dos alimentos ultraprocessados” o que pode 
favorecer “doenças do coração, diabetes e vários tipos 
de câncer” além do baixo nível de nutrientes desses 
ali-mentos (BRASIL, 2014, p.43).

Diante dessa situação, a escola básica tem papel 
fundamental na construção de atitudes, e compor-
tamentos sobre a alimentação nos alunos (BRASIL, 
2009). Dessa forma, a instituição de ensino básico é 
essencial para a promoção da saúde dos escolares (LO-
PES; RIBEIRO; SILVA, 2013).

Temas sobre alimentação e nutrição devem ser 
trabalhados em diversas disciplinas, sendo integrado 
nos materiais didáticos e planejamentos pedagógicos, 
tendo em vista a Lei n° 11.947/2009, que define as 
atribuições do PNAE e determina a inclusão da edu-
cação alimentar e nutricional no processo de ensino e 
aprendizagem.

Conforme Becker (2018), o PNAE é um programa 
cujo o espaço é propício para desenvolver atividades 
de promoção de saúde e produção de conhecimentos 
na escola, possibilitando o diálogo com a comunida-

de escolar sobre os fatores que influenciam as práti-
cas alimentares, e a adoção de práticas alimentares 
saudáveis, a partir das discussões de temas acerca da 
alimentação e nutrição em sala de aula (GIGANTE; et 
al, 2007).

A escola, através da utilização do livro didático, 
possui um papel fundamental na disseminação de 
conhecimento sobre hábitos alimentares saudáveis. 
Logo, o espaço da escola se torna privilegiado para 
o desenvolvimento de ações de melhoria das condi-
ções de saúde e do estado nutricional dos estudantes 
e consequentemente da sociedade de maneira geral, 
pois é através das atividades promotoras da saúde e 
de Educação Alimentar e Nutricional que os hábitos 
alimentares são formados e levados para a vida toda 
(CARVALHO et al, 2015).

Bianco (2015), destaca a necessidade de o pro-
fessor analisar os livros didáticos com os quais irá tra-
balhar, mesmo se tratando de livros aprovados pelo 
PNLD, que passaram por avaliação de comissão téc-
nica, pois o livro didático é o principal mediador de 
conceitos científicos do qual o professor se apropria 
e desempenhará a função de conduzir o aprendizado 
dos alunos.

Conclusão

Concluiu-se que as informações sobre alimenta-
ção e nutrição contidas nos livros didáticos da educa-
ção básica são quantitativamente limitadas, pois, den-
tre todos os enfoques temáticos pesquisados, apenas 
dois estavam presentes em todos os materiais analisa-
dos alimento e alimento in natura. Contudo, o livro 
didático continua sendo uma importante ferramenta 
para disseminar conhecimentos sobre alimentação e 
nutrição. Em relação ao profissional nutricionista res-
ponsável técnico pelo Programa de Alimentação Es-
colar (PAE) cabe dar o suporte técnico necessário à 
comunidade escolar promovendo rodas de conversa, 
oficinas práticas sobre o tema alimentação e nutrição, 
tendo como foco os conceitos contidos no Guia Ali-
mentar para a População Brasileira e de EAN, com os 
professores, familiares e alunos.
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Gostar de lidar com pessoas e entender sobre o 
comportamento humano é o perfil do estudante de 
Psicologia. Com um mercado crescente, o profissional 
formado pela UNIVALE estará apto para atuar em clí-
nicas, empresas, escolas, área jurídica, social e setores 
da saúde,ampliando sua formação como docente por 
meio de uma complementação em licenciatura. 

Através do Serviço de Psicologia Aplicada (SPA) 
e de convênios, o curso tem vagas de estágios em 
todas as áreas da Psicologia. Pioneiro no estado de 
Mina sem psicologia jurídica, o SPA é a primeira clí-
nica a atender o sistema judiciário em parceria com 
o Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Outra novida-
de é a moderna sala de observação, onde os alunos 
podem acompanhar o atendimento em tempo real. 
Com professores mestres e doutores, o curso partici-
pa do núcleo de pesquisa “Saúde,Indivíduo e Socie-
dade” (SAIS).

o CurSo dE pSiCologia
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Universidade e TDAH, 
estratégias de 

enfrentamento: 
uma revisão 
sistemática

Adriana Mara Pimentel Maia Portugal1 
Renata Greco de Oliveira2 

1 Especialista. Universidade Vale do Rio Doce - Univale

2 Orientadora. Mestre. Universidade Vale do Rio Doce - Univale

Resumo

Este trabalho identificou estratégias que tem sido 
adotadas por Instituições de Ensino Superior – IES, 
docentes e discentes para enfrentamento das dificul-
dades decorrentes do Transtorno de Déficit de Aten-
ção e Hiperatividade/ TDAH no processo de ensino 
e aprendizagem. Para consecução dos objetivos foi 
realizada uma revisão sistemática nos indexadores 
Scientific Electronic Library Online – Scielo, no por-
tal de Periódicos Eletrônicos de Psicologia – PePSIC 
e no Portal de Periódicos da Capes, utilizando os 
descritores TDAH e ensino superior; TDAH e educa-
ção inclusiva e TDAH e universitários no período de 
2009 a 2019. O TDAH caracteriza-se por manifesta-
ção constante de desatenção e/ou hiperatividade que 
acarreta consequências no funcionamento pessoal e 
social. Apesar destas consequências, indivíduo com 
o transtorno não está incluído como público alvo da 
educação inclusiva segundo a Lei de Diretrizes Bási-
cas da Educação – LDB, neste caso, “como proceder” 
foi a pergunta norteadora. Observa-se, nas bases pes-
quisadas, uma escassez de trabalhos publicados que 
abordem a temática investigada o que aponta para 
a necessidade de pesquisas que apontem práticas, 
metodologias, técnicas que auxiliem discentes com 
TDAH. Uso de medicação, ampliação de tempo para 
realizar tarefas, ações que propiciem o desenvolvi-
mento de habilidades sociais estão entre as estraté-
gias apontadas nos estudos.
Palavras-chave: TDAH. Instituições de Ensino Supe-
rior. Estratégias de Enfrentamento.

Abstract

This work identified strategies that have been adopted 
by Higher Education Institutions - HEIs, teachers and 
students to face the difficulties resulting from Attention 
Deficit Hyperactivity Disorder / ADHD in the teaching 
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and learning process. To achieve the objectives, a syste-
matic review was carried out on the Scientific Electronic 
Library Online - Scielo indexers, on the Psychology Elec-
tronic Journals portal - PePSIC and on the Capes Jour-
nals Portal, using the descriptors ADHD and higher edu-
cation; ADHD and inclusive education and ADHD and 
university students in the period from 2009 to 2019. 
ADHD is characterized by a constant manifestation of 
inattention and / or hyperactivity that has consequences 
on personal and social functioning. Despite these conse-
quences, the individual with the disorder is not included 
as a target audience for inclusive education according to 
the Basic Education Guidelines Law - LDB, in this case, 
“how to proceed” was the guiding question. There is 
a scarcity of published studies on the bases surveyed 
that address the theme investigated, which points to the 
need for research that points out practices, methodolo-
gies, techniques that help students with ADHD. Use of 
medication, expansion of time to perform tasks, actions 
that promote the development of social skills are among 
the strategies pointed out in the studies.
Key-words: ADHD. Higher education institutions. Co-
ping Strategies

Introdução

O Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperativi-
dade – TDAH, de acordo com o Manual Diagnóstico 
e Estatístico de Transtornos Mentais – DSM-V, consiste 
na manifestação constante de desatenção e/ou hipe-
ratividade que interfere no desenvolvimento ou nas 
relações do indivíduo com o meio, acarretando conse-
quências para o funcionamento pessoal e social. Tem 
início na infância e pode persistir na vida adulta. Como 
é um transtorno que acarreta consequências no de-
senvolvimento ou nas interações, o ambiente escolar 
pode se tornar um desafio tanto para docentes quanto 
para o próprio discente em decorrência dos sintomas 
que acompanham o transtorno.

A Lei de Diretrizes Básicas da Educação – LDB, 
em seu artigo 58, aponta como público alvo da educa-
ção inclusiva as pessoas deficiência, transtornos globais 
de desenvolvimento e com altas habilidades/superdo-
tação (BRASIL, 1996), neste rol, não se inclui o TDAH. 
Em consequência, estudantes com o transtorno não 
tem direito ao Atendimento Educacional Especializado 
(AEE) “compreendido como o conjunto de atividades, 
recursos de acessibilidade e pedagógicos organizados 
institucional e continuamente”, consoante disposto no 

parágrafo 1º. do artigo 2º. do Decreto 7.611, de 17 de 
novembro de 2011.

 Considerando que a educação é direito de to-
dos, conforme preconiza a Constituição Federal (Brasil, 
1988) e que o TDAH pode trazer consequências no 
processo ensino/aprendizagem do(a) universitário(a) 
e que não há amparo legal para adoção de medidas 
educacionais especiais para quem tem o transtorno, o 
objetivo do presente trabalho é identificar estratégias 
que tem sido adotadas por Instituições de Ensino Su-
perior – IES, docentes e discentes para enfrentamento 
das dificuldades decorrentes do TDAH.

Revisão de literatura

Com o objetivo de identificar estratégias que tem 
sido adotadas por Instituições de Ensino Superior – IES, 
docentes e discentes para enfrentamento das dificul-
dades decorrentes do TDAH realizou-se uma revisão 
sistemática de literatura nos indexadores Scientific 
Electronic Library Online – Scielo, no portal de Perió-
dicos Eletrônicos de Psicologia – PePSIC e no Portal de 
Periódicos da Capes. Um total de 42 trabalhos foram 
encontrados.

Para caracterizar a desatenção no TDAH, de 
acordo com o DSM em sua 5ª. versão, devem estar 
presentes seis ou mais sintomas que persistem por no 
mínimo 6 meses, destoantes com o grau de desenvol-
vimento e que tragam prejuízos nas atividades sociais, 
acadêmicas ou profissionais. Dentre os sintomas estão: 
erros por displicência ou por não atentar-se a detalhes, 
dificuldade de sustentar a atenção em afazeres  ou ati-
vidades de recreação, não ouvir quando uma pessoa 
lhe dirige a palavra, dificuldade de seguir instruções 
e concluir trabalhos, dificuldade com organização do 
trabalho e afazeres, fugir de atividades que exijam es-
forço mental prolongado, perda de objetos que neces-
sita para realizar as atividades, esquecimento das ativi-
dades diárias, distração por estímulos externos.

No que tange a hiperatividade e impulsividade 
igualmente seis ou mais sintomas, respeitados os requi-
sitos tempo e equivalência com etapa do desenvolvi-
mento, devem estar presentes. Dentre estes destacamos 
a inquietação, o movimento, batuque de pés ou mãos, 
levantar-se quando o esperado é permanecer sentado, 
correr, subir em coisas quando não é apropriado fazê-lo, 
dificuldade de participar de atividades de lazer com cal-
ma, falar demais, responder antes mesmo da pergunta 
ser feita, concluir frases dos interlocutores, interromper 
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ou intrometer-se em conversas alheias, utilizar-se de ob-
jetos alheios sem pedir permissão. Adultos e adolescen-
tes com TDAH podem meter-se em atividade de outros, 
tomando para si o controle.

Outros critérios especificados pelo DSM-V refere-
se a presença dos sintomas antes dos 12 anos, sintomas 
presentes em mais de um ambiente como casa, escola, 
trabalho, na presença de amigos, etc. e esses sintomas 
ocorrem durante o curso de um transtorno psicótico 
ou outro transtorno mental.

O diagnóstico do TDAH é feito por profissionais 
devidamente especializados das áreas da psiquiatria, 
neurologia, saúde mental. Importante frisar que não 
é o transtorno uma exclusividade da infância, mais da 
metade das crianças diagnosticadas apresentarão o 
transtorno na vida adulta, cerca de 4% dos adultos tem 
TDAH (BARKLEY e BENTON, 2011; REIS e CAMAR-
GO, 2008).

Crianças e adultos com TDAH apresentam com-
prometimento de funções executivas “no âmbito da 
atenção, capacidade de planejamento, execução de 
tarefas, organização, manejo do tempo, memória de 
trabalho, regulação emocional, iniciativa e proativi-
dade na resolução dos problemas” (GOMES e CON-
FORT, 2018, p. 120), o que carreia ao processo ensino 
aprendizagem desafios que precisam ser vencidos por 
discentes e docentes. 

A Constituição Federal assegura a educação como 
direito de todos (BRASIL, 1988, art. 205) e a LDB, em 
seu artigo 3º aponta “a igualdade de condições para 
acesso e permanência na escola” dentre os princípios 
a embasar o processo de ensino. (BRASIL, 1996). Para 
estudantes que apresentam alguma deficiência, tem al-
gum transtorno global de desenvolvimento ou tem al-
tas habilidades/superdotação a legislação lhes assegura 
o direito a Atendimento Educacional Especializado – 
AEE que compreende ações, recursos, atividades que 
lhes garantam acesso e permanência à escola (BRASIL, 
1996; 2011).

Apesar dos comprometimentos que o transtorno 
de déficit de atenção e hiperatividade podem acarretar 
ao processo de ensino/aprendizagem, estudantes com 
o transtorno não tem direito ao Atendimento Educa-
cional Especial - AEE. Ante a ausência de procedimen-
tos educacionais especiais buscou-se extrair dos traba-
lhos analisados as estratégias adotadas por Instituições 
de Ensino Superior por docentes e discentes para neu-
tralizar ou minimizar as dificuldades enfrentadas por 
aqueles com o TDAH.

Metodologia

Uma revisão sistemática foi realizada durante os 
meses de dezembro de 2019 e janeiro de 2020 nos 
portais Scientific Electronic Library Online – Scielo, no 
portal de Periódicos Eletrônicos de Psicologia – PeP-
SIC e no Portal de Periódicos da Capes Scielo, Capes 
e Pepsic utilizando descritores TDAH, ensino superior, 
universitários, educação inclusiva, considerando os úl-
timos 10 anos. Um total de 42 trabalhos foram encon-
trados. Todos os resumos foram lidos. Os trabalhos fo-
ram separados por categorias criadas: 1) trabalhos cuja 
temática envolve TDAH mas o público envolve crian-
ças e adolescentes (doze), 2) trabalhos cuja temática 
envolve o TDAH mas o objeto é a utilização de medi-
cação - metilfenidato (três); 3) Trabalhos envolvendo a 
formação de professores para lidar com transtornos de 
aprendizagem (três); resenha de livros (dois); 4) arti-
gos que não guardam relação com o foco da pesquisa 
(quinze); 5) trabalhos que envolvem universitários e 
TDAH (sete). Estes últimos, lidos na íntegra. 

Resultados

A maior parte dos trabalhos apresentam como pú-
blico crianças e adolescentes. Dos trabalhos cujo públi-
co em estudo era composto de crianças e adolescentes 
com TDAH, dois deles apontam desempenho inferior 
de alunos com TDAH em comparação com alunos 
do grupo controle. (Cunha et al. 2013; Oliveira et al. 
2011). Prejuízos acadêmicos de variadas ordens podem 
advir a universitários com TDAH e a falta de dinamismo 
das aulas estão entre elas, é o que apontam Oliveira 
e Dias (2015) em uma revisão sistemática de literatura 
publicada entre 2004 e 2014 sobre o TDAH na vida de 
estudantes universitários. Sintomas de TDAH em uni-
versitários geram prejuízos no desempenho acadêmico, 
acarretam insucesso escolar e vinculam-se a uso de ál-
cool e fumo, além de outras substancias estimulantes 
lícitas ou ilícitas (CESAR et al., 2012). Reis e Camargo 
(2008) e Lopes e Crenitte (2013) em estudo realizado 
com cinco adultos com diagnóstico de TDAH e com a 
concepção de 25 professores do município de São Pau-
lo acerca de dificuldades de aprendizagem, respectiva-
mente, apontam o desconhecimento ou conhecimento 
superficial dos distúrbios ou transtornos de aprendiza-
gem como uma realidade no universo pesquisado. Nes-
te passo, o conhecimento, por parte de professores, se 
apresenta como uma estratégia para enfrentamento das 
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dificuldades apresentadas pelos discentes com TDAH.
A prescrição do hidrocloridrato de metilfenidato, 

um dos medicamentos mais prescritos no mundo (CE-
SAR, et al. 2012) se apresenta como uma estratégia para 
enfrentamento dos distúrbios de atenção presentes no 
TDAH. Em 36 adultos universitários e já graduados em 
uso de hidrocloridrato de metilfenidato foram aplicados 
testes que atestaram não haver diferença de desempe-
nho entre os pesquisados e o grupo controle (BATISTE-
LA et. Al, 2016). Realizada pesquisa no Programa de 
Apoio às pessoas com Necessidades Especiais (PPNE) 
da Universidade de Brasília entre os anos 2011 e 2013, 
Chagas e Pedroza (2017) apontam que 44% dos alu-
nos atendidos pelo programa tinham o diagnóstico de 
TDAH. Medidas como concessão de maior tempo para 
realização de atividades avaliativas, prazo mais flexível 
para entrega de trabalhos estão entre as adotadas para 
os acadêmicos.

Bonadio e Mori (2013), em trabalho cujo público 
alvo são crianças e adolescentes, ao apontar estratégias, 
destacam que uma avaliação multifatorial é importante 
para estabelecimento destas medidas e que para melhor 
resultado:

o manejo do TDAH deve envolver a modificação 
do comportamento, o ajuste acadêmico, a psico-
terapia e a terapia farmacológica. Os professores, 
compreendendo a situação do aluno, devem fa-
vorecer a permanência dele nas primeiras cartei-
ras, em turmas menores e até mesmo em classe 
individual, caso seja necessário. A elaboração de 
rotinas para a execução das tarefas escolares, as 
aulas de reforço, a reestruturação dos horários ou 
das atividades não acadêmicas e o aumento do 
tempo para concluir as atividades e as provas, é 
importante para favorecer a aprendizagem dos 
alunos com TDAH. (Rotta, 2006 apud Bonadio e 
Mori, 2013, p. 54)          

A autoestima (Shaw-Zirt et al., 2005 in Oliveira e 
Dias, 2015) é mediadora da relação entre os sintomas 
de TDAH e as dificuldades de adaptação universitária, 
intervenções que tenham como objetivo aumentar o 
nível de autoestima e desenvolvimento de habilidades 
sociais podem ser benéficos aos universitários. No que 
se refere a habilidade sociais, Freitas e Prette (2014) 
apontam o TDAH como força preditora para déficit de 
habilidade social em crianças e adolescentes. Outro 
ponto abordado no estudo refere-se a divisão de ta-
refas complexas em partes e a execução de uma ativi-

dade por vez e intervenções que tenham por objetivo 
auxiliar os acadêmicos a criar estratégias e habilidades 
que envolvam a organização e gestão do tempo po-
dem ser úteis. (Oliveira e Dias, 2015).

Discussão

Ainda que o TDAH não se encontre sob o man-
to da Lei de Diretrizes Básicas da Educação no to-
cante a educação inclusiva e que o discente com o 
transtorno não tenha direito a um acompanhamento 
educacional especial, não se pode olvidar que há 
prejuízos acadêmicos aos universitários com o trans-
torno. Oliveira, Hauck-Filho e Dias (2016) atestam 
que os sintomas do transtorno estão vinculados a di-
ficuldades no tocante a adaptação à vida acadêmica. 
Esta dificuldade de adaptação pode estar ligada ou 
ser geradora da baixa autoestima mencionada por 
Oliveira e Dias (2015) presente em universitários 
com TDAH. Reis e Camargo (2008) mencionam a 
possibilidade das dificuldades enfrentadas pelos es-
tudantes no cotidiano da academia interferirem na 
autoimagem, o que pode levar ao isolamento social 
e tornar o estudante mais introvertido. Intervenção 
que tenha por objetivo aumentar o nível de autoes-
tima do discente é fator a ser considerado, conforme 
Oliveira e Dias (2015). 

A dificuldade de sustentar atenção em afaze-
res, a inquietação presente na hiperatividade sinali-
zam para a necessidade de que as aulas, consideran-
do a presença de alunos com o transtorno, devem 
apresentar características mais dinâmicas, mais 
envolventes para que possam manter o interesse e 
atenção dos discentes levando em consideração o 
apontado por Oliveira e Dias (2015) e Reis e Camar-
go (2008) no tocante a falta de dinamismo das aulas. 

 Um dos recursos também utilizados por dis-
centes com o TDAH é a medicação. O cloridrato de 
metilfenidato, mais conhecido como Ritalina é um 
dos medicamentos mais utilizados. A automedica-
ção feita com o intuito de melhorar a performance 
não produz efeitos, segundo estudos apresentados 
por Batistela (2016). A medicação é indicada quan-
do há um comprometimento efeito. Logo, a neces-
sidade de uma avaliação por profissionais capacita-
dos é imprescindível. Cumpre salientar, ainda, que 
a medicação utilizada de forma isolada não elimina 
as deficiências apresentadas no processo de ensino/
aprendizagem do universitário que tenha o transtor-



97

R
EV

IS
TA

 C
IE

N
TÍ

FI
C

A
 F

A
C

S
  

- 
 V

O
L.

 2
0 

 -
  

N
º 

25
  

- 
 J

U
LH

O
  

- 
 2

02
0

no é o que defende Advokat et al. (2011) citado por 
Oliveira e Dias (2015), acrescentando que apesar 
dos alunos afirmarem que a medicação auxilia, as 
notas tendem a ser consideravelmente mais baixas, 
o que sinaliza para a necessidade de adotar outras 
estratégias para favorecer o processo de construção 
do conhecimento.

 A dificuldade de organização, de comple-
tar as tarefas, gerir adequadamente o tempo e man-
ter os trabalhos em dia é citada por Oliveira e Dias 
(2015); Reis e Camargo (2008). Algumas estratégias 
foram apontadas como eficientes para minimizar os 
impactos desta desorganização como estudar em 
lugar com o mínimo de barulho; utilizar protetor 
auricular; desligar aparelhos como TV, computador, 
celular; realizar pausas curtas durante as atividades; 
ouvir música. Importante aqui levantar apontamen-
tos de Reis e Camargo (2008) e Lopes e Crenitte 
(2013) em relação a formação de professores. Os 
autores apontam a ausência ou formação inade-
quada de docentes para lidar com discentes com o 
transtorno. Sendo importante, consequentemente, 
considerar a capacitação docente como uma estra-
tégia para minimizar os impactos do TDAH no pro-
cesso ensino/aprendizagem.

Conclusões

 O presente estudo buscou identificar na 
literatura estratégias adotadas por Instituições de 
Ensino Superior – IES, docentes e discentes para 
enfrentamento das dificuldades decorrentes do 
Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade/ 
TDAH. Observa-se uma escassez de estudos envol-
vendo o TDAH, universitários e estratégias de en-
frentamento, o que possibilita um espaço de estudos 
mais aprofundados, ressaltando que a maioria dos 
trabalhos envolvem crianças e adolescentes. Impor-
tante ainda registrar a limitação do presente traba-
lho, seja pelo número reduzido de indexadores, seja 
pela possibilidade de agregar outros descritores.

 Uso de medicação, quando necessário e 
prescrito por especialista, maior tempo para reali-
zar as atividades, formação adequada de professo-
res sobre o transtorno, aulas mais dinâmicas, ações 
que favoreçam o desenvolvimento de habilidades 
sociais, a elevação da autoestima, organização e 
gestão do tempo são as estratégias identificadas nos 
estudos como adotadas como auxiliares no proces-

so ensino aprendizagem. 
 Os estudos analisados, embora apontem 

medidas que podem ou estão sendo adotadas, a efi-
cácia destas práticas não aparece como avaliada.
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O curso de Odontologia da UNIVALE há mais de 
40 anos é referência no Estado de Minas Gerais, for-
mando profissionais absorvidos pelo mercado de tra-
balho em todo o país. A partir do primeiro período, por 
meio de práticas de observação, o estudante vivencia 
a realidade do atendimento clínico, e desde o quarto 
período realiza procedimentos preventivos e curativos, 
promovendo saúde e melhoria da qualidade de vida 
das pessoas. Com professores qualificados, mestres e 
doutores, conta com infraestrutura de seis modernas 
clínicas, laboratórios pré-clínicos, além de projetos 
de pesquisa e extensão. O curso ainda é diferenciado 
pelo seu Polo Integrado de Assistência Odontológica 
ao Paciente Especial (PAOPE), Programa Bebê Clínica 
(atendimento de gestantes e bebês), Programa Odon-
togeriatria e orientações sobre Empreendedorismo, 
preparação fundamental para o exercício profissional. 
Os cirurgiões dentistas podem prestar concursos públi-
cos, atuar no Sistema Único de Saúde, na gestão dos 
serviços de saúde, na docência superior ou em clínicas 
e consultórios particulares.

o CurSo dE odontologia
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ARTIGOS CIENTÍFICO DO CURSO DE ODONTOLOGIA

Biossegurança 
na Odontologia

(antes COVID-19)

Alan da Silva Viana1
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1 Acadêmicos do 8º Período do Curso de 
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Resumo

O objetivo deste estudo foi realizar uma revisão da lite-
ratura sobre a Biossegurança na Odontologia, destacan-
do seu conceito, histórico, presença dos riscos ocupa-
cionais, evidenciando a importância da sua atuação na 
prática diária do consultório odontológico. No intuito de 
esclarecer sobre a importância das práticas corretas do 
uso, e assim evitar ou diminuir possíveis contaminações 
ou intercorrências no atendimento ao cliente, ao pro-
fissional e equipe auxiliar. A Biossegurança consiste na 
prática de remover, limpar e destruir os microrganismos 
que possam estar presentes contaminando os instru-
mentais, materiais, superfícies e ambiente de trabalho, 
desse modo promovendo a possibilidade de exercer a 
Odontologia de maneira segura e adequada, para todos 
os envolvidos. Conclui-se que o conhecimento das nor-
mas de Biossegurança, aplicado à pratica no consultório 
odontológico é de suma importância para que se possa 
manter a cadeia asséptica, evitando assim a contamina-
ção do cirurgião dentista, equipe auxiliar e cliente.
Palavras-chave: Biossegurança. Controle de infecção. 
Odontologia.

Abstract

The aim of this study was to review the literature on 
biosafety in dentistry, highlighting its concept, history, 
occupational risks, highlighting the importance of its 
performance in the daily practice of the dental office. In 
order to clarify the importance of the correct practices 
of use, and thus avoid or reduce possible contamination 
or complications in customer service, professional and 
auxiliary staff. Biosafety is the practice  of  removing, cle-
aning and destroying microorganisms that may be pre-
sent contaminating the instruments, materials, surfaces 
and work environment, thus promoting the possibility of 
performing the Dentistry in a safe and appropriate way 
for all involved. It is concluded that the knowledge of 
the Biosafety norms, applied to the practice in the den-
tal office is of paramount importance to maintain the 
aseptic chain, thus avoiding the contamination of the 
dentist, assistant team and client.
Keywords: Biosafety. Infection control. Dentistry.
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Introdução

A preocupação com a Biossegurança está cada 
vez mais presente no cotidiano da Odontologia, devi-
do à importância para preservação da saúde do clien-
te, profissional e equipe auxiliar. O surgimento de al-
gumas patologias infectocontagiosas é relatado desde 
os tempos remotos, que causavam infecções e proli-
feração de microrganismos no meio ambiente. Alguns 
relatos da existência desses microrganismos e técnicas 
utilizadas para controle são citados desde a época dos 
povos na antiguidade, na tentativa de diminuir ou eli-
minar esses agentes patógenos, que poderiam propa-
gar ou disseminar infecções entre os povos. (GUIMA-
RÃES JÚNIOR, 2001).

Afirma Silva (2002) que a Biossegurança é uma 
ciência que vem sendo estudada como uma alternativa 
de ação para prevenção, diminuição e eliminação dos 
riscos de atividades no trabalho. Dentro da Odonto-
logia, a Biossegurança tem por objetivo informar aos 
profissionais, responsabilizar, auxiliar na utilização de 
técnicas para serem empregadas nos consultórios, para 
promoção da organização do mesmo. É fundamental 
que os cirurgiões dentistas (CD), realizem reciclagem 
de atualização dos procedimentos constantemente, re-
duzindo o risco de disseminação de infecções entre os 
envolvidos no atendimento.

Conforme Ramacciato (2017) na Odontologia, a 
Biossegurança é utilizada como prática para remover, 
limpar e destruir alguns microrganismos, para que pos-
sa realizar a profissão de forma segura e adequada. Os 
microrganismos possuem capacidade de sobreviver em 
diversos ambientes e em diversas condições físicas. Po-
rém, uma vez que os microrganismos sejam expostos a 
um ambiente desfavorável, limita a sua capacidade de 
sobrevivência. Dessa forma, é possível utilizar técnicas 
para controlar a proliferação destes microrganismos. 
Dentre algumas razões importantes para o controle de 
microrganismos está a prevenção da transmissão de 
doenças e infecções; a prevenção da contaminação e 
propagação de microrganismos nocivos e finalmente, 
prevenção da deterioração e danos de materiais, por 
microrganismos.

Segundo o Ministério da Saúde(2000) com a pro-
pagação dos microrganismos por falta de cuidados, po-
dem ocorrer as infecções diretas e cruzadas, tornando 
um desafio de controle para todos os envolvidos nos 
procedimentos diários do consultório odontológico. A 
falta de conhecimento para realização dos cuidados bá-
sicos e o despreparo do profissional, faz com que seja 
propagado doenças que poderiam ser evitadas através 

de cuidados simples. Condutas adotadas pelos profis-
sionais e usuários, como a utilização de Equipamentos 
de Proteção individual (EPIs), correta higienização das 
mãos com água e sabão e uso de toalha de papel, são 
cuidados básicos que podem favorecer no processo de 
controle da disseminação dos microrganismos.

Apesar de muitos profissionais considerarem a 
Biossegurança como normas que dificultam a execu-
ção de seu trabalho, são essas regras que garantem a 
saúde do CD/equipe auxiliar e cliente. O não cum-
primento das normas básicas de Biossegurança pode 
acarretar problemas como transmissão de doenças e 
até mesmo epidemias (SANTOS et al.,2018).

De acordo com Simionato (2018), o emprego de 
medidas de Biossegurança em consultórios odontoló-
gicos inicia-se através de criteriosa anamnese do usuá-
rio, o uso de EPIs para os profissionais/equipe auxiliar 
e cliente. Uma correta higienização das mãos, uso de 
luvas e sobre luvas na realização de procedimentos 
torna-se necessário, independente de qual será o pro-
cedimento realizado. Também é importante o correto 
preparo do consultório, desinfecção, esterilização dos 
equipamentos e instrumentais, armazenamento e des-
carte de materiais contaminados em locais apropria-
dos, eliminação dos resíduos orgânicos, a vacinação do 
profissional e de toda equipe envolvida.

O objetivo deste estudo é realizar uma revisão da 
literatura sobre a Biossegurança na Odontologia, des-
tacando seu conceito, histórico, riscos ocupacionais, 
evidenciando a importância da sua atuação na prática 
diária do consultório odontológico.

 
Revisão da Literatura

A Odontologia é uma profissão que se caracte-
riza pela exposição, tanto do profissional quanto de 
sua equipe, a uma variedade de agentes infecciosos 
(Ministério da Saúde, 2000). Esta situação faz com que 
o risco de contaminação seja significativo podendo a 
mesma ser direta ou cruzada, entre o profissional/equi-
pe auxiliar e cliente (FREITAS, 2012; MILLER, 1993; 
MOLINARI e MOLINARI, 1991).

Conceitos de Biossegurança

Biossegurança é o conjunto de ações voltadas 
para prevenção, minimização ou eliminação dos riscos 
inerentes às atividades de pesquisa, produção, ensino, 
desenvolvimento tecnológico e prestações de serviços. 
Estes riscos podem comprometer a saúde do homem 
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e animais, o meio ambiente ou a qualidade dos traba-
lhos desenvolvidos (TEIXEIRA e VALLE, 2010).

Martins (2005) salienta que a Biossegurança é algo 
que está ligado ao avanço científico e tecnológico, pois 
trata de um conjunto de estudos e procedimentos que 
objetiva evitar ou controlar vários problemas ocasiona-
dos por pesquisas biológicas com ou por suas aplica-
ções, invocando inclusivamente a qualidade da pesqui-
sa, do meio ambiente, da saúde e do trabalhador.

Conforme Ramacciato (2017) Biossegurança 
pode ser definida como o conjunto de normas e pro-
cedimentos elaborados, com o objetivo de proteger a 
saúde e evitar a aquisição de doenças e/ou agravos du-
rante atividades profissionais de risco. Em Odontologia 
é definida como sendo um conjunto de medidas em-
pregadas com a finalidade de proteger o profissional/
equipe auxiliar e os clientes em ambiente clínico. Tais 
medidas preventivas têm como objetivo a redução dos 
riscos ocupacionais e controle da infecção cruzada.

Paiva et al. (2013), definem a Biossegurança na 
Odontologia como o conjunto  de procedimentos 
adaptados no consultório com o objetivo de fornecer 
segurança ao cliente, profissional e aos assistentes, re-
duzindo o risco ocupacional e a transmissão de agen-
tes infecciosos nos serviços de rotina.

Histórico da Biossegurança

Desde os tempos remotos, já existem relatos da 
preocupação do homem em minimizar a presença de 
microrganismos nos materiais e alimentos, se protegen-
do de fontes de infecção. Pode-se citar como exemplo, 
na época do rei da Macedônia Alexandre o Grande, 
onde seu exército fervia a água antes de beber, pro-
tegendo seus soldados de risco de infecção. Também 
há relato que várias outras civilizações antigas, man-
tinham a qualidade e durabilidade de seus alimentos 
através da secagem, por aquecimento ou imersos em 
sal, na tentativa de evitar a disseminação dos microrga-
nismos entre os seus povos (JORGE, 2002).

Na década de 70 na Califórnia, foi a primeira vez 
que se discutiram os aspectos de proteção aos pesqui-
sadores e demais profissionais envolvidos nas áreas de 
saúde (SANTOS et al., 2019). Segundo Goldim (1997) 
afirma que o CD naquela época pouco se preocupa-
va com o controle da infecção, sendo considerado um 
disseminador de doenças. O método de esterilização 
mais utilizado naquele tempo, era a água em ebuli-
ção. Luvas, máscaras, gorros, óculos de proteção, bem 
como toda a parte de equipamentos para esterilização 
e de materiais descartáveis não fazia parte dos métodos 

e materiais utilizados durante o atendimento clínico.

Histórico no Brasil

A Biossegurança no Brasil somente se estruturou 
como área específica, nas décadas de 1970 e 1980, 
mas desde a instituição das escolas médicas e da ci-
ência experimental, no século XIX, vêm sendo elabo-
radas noções sobre os benefícios e riscos inerentes à 
realização do trabalho científico, em especial nos am-
bientes laborais (ALMEIDA e ALBUQUERQUE, 2000; 
SANTOS et al., 2019).

De acordo com Simionato (2018) em 1985, sur-
giu o primeiro curso de Biossegurança com enfoque na 
área da saúde. Então se iniciaram implantações de me-
didas, que visassem à segurança nos locais de trabalho 
e dos profissionais. Por iniciativa do então Senador Dr. 
Marco Antônio Maciel, um projeto de Lei de Biossegu-
rança foi submetido à aprovação do Congresso Nacio-
nal em 1989. O conhecimento e o interesse por essa 
área, no entanto, só foram fortalecidos com a Conven-
ção sobre a diversidade biológica, aprovada em 1992 
durante a Conferência das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente, popularmente conhecida como Eco 92 ou 
Rio 92.A legislação de Biossegurança, no entanto, está 
formatada legalmente através da Lei de Biossegurança, 
nº 8.974, de 5 de janeiro de1995. E no ano de 2005, 
passou por algumas alterações e com isso atualmente é 
aplicada a Lei 11.105 (PANTALEÃO, 2010).

No Brasil, existem duas vertentes da Biossegu-
rança. Uma voltada para manipulação de Organismos 
Geneticamente Modificados (OGMs) e de células tron-
co, regulamentada pela Lei no 11.105. A outra está 
relacionada aos riscos químicos, físicos, biológicos, er-
gonômicos e de acidentes encontrados nos ambientes 
laborais, amparada principalmente pelas normas re-
gulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego 
(MTE), Resoluções da Agência Nacional de Vigilância 
em Saúde (ANVISA) e do Conselho Nacional do Meio 
Ambiente (CONAMA) (SANTOS et al., 2019).

Importância da Biossegurança

A aplicabilidade da Biossegurança é muito 
importante em várias áreas, podendo citar na En-
genharia, Biologia, Arquitetura, Medicina, Odonto-
logia, etc, cada uma com suas necessidades especí-
ficas. Na Odontologia é usada como uma medida 
preventiva para prevenção, minimização de riscos 
ocupacionais e medidas de controle de infecções 
(RAMACCIATO, 2017).
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Leal (2015) ressaltam que a Biossegurança é uma 
área do conhecimento relacionado a riscos biológicos, 
e está envolvida com procedimentos, muito além do 
controle de infecção e contaminação. A prevenção de 
riscos tem um papel fundamental através dos diversos 
processos, como os métodos de esterilização, desin-
fecção e assepsias, uso de EPIs, imunizações de toda 
equipe, precauções de acidentes com material perfu-
rocortante, etc, para o controle de infecção e evitar 
disseminação de agentes infecciosos.

Perigosas infecções ligadas à pratica odontológi-
ca não são um recente problema, na rotina dos CDs 
e nos consultórios odontológicos. Os mesmos estão 
expostos a uma ampla variedade de microrganismos 
presentes no sangue e na saliva dos clientes. A fal-
ta de cuidado de alguns profissionais com relação a 
Biossegurança tem propiciado ocorrência de infecção 
direta ou cruzada no consultório odontológico (KNA-
CKFUSS et al., 2010).

De acordo com Flamini (2016) recentes pesqui-
sas publicadas pela Organização Mundial de Saúde, 
indicam que os profissionais de Odontologia ocupam 
o 3° lugar entre os profissionais mais infectados no am-
biente de trabalho, em função de um dado alarmante: 
1/4 dos clientes que vão aos consultórios, carregam em 
si várias enfermidades que podem ser passadas aos ou-
tros clientes, ao CD/equipe auxiliar.

Riscos ocupacionais

O risco ocupacional é a manifestação física do 
perigo provável. Sua interferência na vida do homem 
pode ter como origem qualquer fonte, e este pode ser 
inteiramente alheio ao seu conhecimento e vontade 
(FERRAZ; CARVALHO; FELÍCIO, 2012).

De acordo com o Ministério da Saúde (2000) a 
portaria 3.214/78 do Ministério do Trabalho e Empre-
go, em suas Normas Regulamentadoras (NR) de Me-
dicina e Segurança do Trabalho classifica os riscos nos 
ambientes de trabalho em: Riscos ergonômicos, mecâ-
nicos, físicos químicos e biológicos.

• Riscos ergonômicos: São condutas físicas e 
organizacionais que conforto da atividade laboral 
e nas características fisiológicas do trabalhador.
• Riscos Mecânicos: Incluem os riscos de aci-
dentes físicos, químicos, biológicos, além de ou-
tros, como eletricidade, máquinas, incêndio, ar-
mazenamento etc.
• Riscos Físicos: Incluem os ruídos, vibrações, 
as pressões anormais, as temperaturas extremas, 
radiações ionizantes e não ionizantes, assim 

como o infrassom e ultrassom.
• Riscos Químicos: Incluem compostos ou 
produtos por podem entrar no organismo por 
contato pela pele, por via respiratória ou ingestão 
como: vapores, gases, fumo e poeira.
• Riscos Biológicos: Representados pelas bac-
térias, fungos, parasitas, vírus, entre outros. Sabe-
-se que as exposições ocupacionais a materiais 
biológicos potencialmente contaminados, cons-
tituem um sério risco aos profissionais da saúde 
nos seus locais de trabalho.
De acordo com Ramacciato (2017) algumas me-

didas de precauções para evitar o risco de exposição 
a agentes nocivos e infecciosos, o CD e equipe auxi-
liar, devem adotar como forma eficaz de diminuição 
de risco ocupacional e transmissão de microrganismos 
como: Uso de EPIs, lavagem das mãos, ter recipientes 
para armazenar e transportarperfurocortante, realizar 
o transporte de resíduos contaminados com cuidado, 
seguir rigorosamente controle e esterilização de instru-
mentais e materiais usados na rotina do consultório, 
limpeza de bancadas e superfícies no local do trabalho.

Prevenção dos riscos ocupacionais

De acordo com Simionato (2018) com o objetivo 
de manter a segurança do profissional/equipe auxiliar 
e do cliente é importantíssimo fazer uso dos EPIs. São 
equipamentos que protegem ambas as partes dos ris-
cos gerados pelo contato com o sangue e outros fluí-
dos, e podem prevenir diversas doenças.

São considerados principais equipamentos de 
proteção individuais, necessários na área odontológi-
ca: luvas, toucas, máscara, óculos de proteção, jaleco/
avental, meias, sapatos fechados. Todos esses aparatos 
devem ser utilizados rotineiramente durante o atendi-
mento ao cliente, pelo CD/equipe auxiliar e ser descar-
tado ou armazenado em local apropriado após o uso 
(SANTOS et al., 2018; PEREIRA et al., 2015). Associa-
dos a esses aparatos, uma maneira fácil e eficiente no 
controle da transmissão dos microrganismos, é a lim-
peza e lavagem adequada das mãos com água e sabão 
e secagem com toalhas de papel (SOUSA; LEAL 2018)

Conforme Paiva et al.(2013) e Pinelli et al. (2011) 
na saúde, os EPIs possuem como principal função a 
redução de exposição do profissional e equipe auxiliar 
a possíveis agentes contaminadores, como no caso dos 
fluidos corpóreos e outras sujidades. O seu uso é indi-
cado durante o atendimento ao cliente, nos procedi-
mentos de limpeza do ambiente clínico e no manuseio 
de diferentes materiais.
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Para Knackfuss, Barbosa e Mota (2010), a inob-
servância ou falta de cuidado no uso dos EPIs pelo CD/
equipe auxiliar, pode transferir agentes patógenos da 
boca do cliente para superfícies e áreas dos equipa-
mentos do consultório. Assim como em um contato 
indireto, esses agentes também podem ser transferi-
dos, causando uma infecção cruzada. A contamina-
ção pode-se aumentar nos consultórios odontológicos, 
pelo uso constante dos equipamentos que produzem 
aerossóis, através dos quais os microrganismos podem 
ser lançados e espalhados até um metro ao redor do 
campo operatório, e estando usando o EPIs o risco de 
contaminação pode ser reduzido.

A negligência do profissional e equipe auxiliar no 
não uso dos EPIs ou a falta de conhecimento suficien-
te, da necessidade de paramentar durante o atendi-
mento, pode causar agravos na saúde do profissional 
como dos usuários, o que pode tornar um problema 
relevante para a saúde. Faz-se necessário durante toda 
a atividade odontológica, que os profissionais sejam 
sensibilizados quanto aos riscos que estão expostos, 
assim como seus clientes, durante um atendimento 
odontológico que não esteja de acordo com as normas 
de Biossegurança (GALICIOLI et al.,2015).

De acordo com Zocratto et al., (2016) mesmo as 
normas de Biossegurança serem elaboradas para redu-
zir riscos de infecção no consultório, muitos profissio-
nais resistem em adotá-las.

O cumprimento das normas de Biossegurança, 
utilizando os EPIs, limpeza e esterilização adequada 
dos instrumentais e ambientes clínicos, é obrigação de 
todos os profissionais da saúde e direito dos clientes. 
Também demonstram respeito a sua integridade e aos 
demais componentes da equipe de trabalho (ARAN-
TES et al., 2015).

Esterilização dos instrumentais

Segundo Jorge (2002) esterilização é a destruição 
ou remoção de todas as formas de vida em um de-
terminado material, evitando assim a propagação de 
agentes patógenos.

A esterilização é uma das mais importantes eta-
pas de um programa de controle de infecção. Sem o 
procedimento de esterilização, o CD/equipe auxiliar/
cliente poderá ficar exposta aos riscos ocupacionais do 
tipo biológico, devido ao contato com sangue e secre-
ções humanas. A segurança do processo depende de 
todas as fases da preparação dos instrumentos, desde a 
remoção de sujidades, lavagem e completo ciclo de es-
terilização. A sobrevivência de microrganismos ao pro-

cesso de esterilização ocorre por falha humana com a 
limpeza e preparo inadequado do material, e mecâ-
nicas como a falta de manutenção nos equipamentos 
(ANVISA, 2015).

Barreiras físicas de proteção

No atendimento ao cliente, o CD e equipe au-
xiliar fazem todo o trabalho no consultório odontoló-
gico. Devido à grande variedade de funções, podem 
surgir cadeias e rotas de contaminação e transmissão 
de doenças infectocontagiosas. O emprego de medi-
das de controle de infecção, barreiras físicas nos equi-
pamentos, o uso de EPIs, esterilização do instrumental, 
desinfecção do equipamento e ambiente, antissepsia 
das mãos e outras medidas, podem prevenir a trans-
missão de doenças (PEREIRA et al., 2015).

De acordo Cardoso (2008) as barreiras físicas são 
importantes aliadas no controle de infecção das super-
fícies e mobiliários da rotina do consultório odontológi-
co. O objetivo do uso de tal artifício é evitar a infecção 
direta ou cruzada entre o profissional/equipe auxiliar e 
o cliente, e diminuir a disseminação de infecções.

Artifícios como filmes plásticos de PVC, sacos 
plásticos, folhas de papel alumínio devem ser usadas 
para proteger e envolver bancadas e superfícies como 
alças de refletores, sugadores, pedal, filmes radiográfi-
cos, seringas tríplices, etc.As barreiras utilizadas devem 
ser trocadas entre cada atendimento, promovendo 
limpeza e desinfecção. Insumos descartáveis, como a 
ponta da seringa tríplice, sacos plásticos envoltos nas 
canetas de alta e baixa rotação, e outros, são importan-
tes barreiras que atuam de forma positiva no controle 
da infecção cruzada odontológica, e devem ser descar-
tados em local apropriado (KNACKFUSS; BARBOSA; 
MOTA, 2010).

Vias de transmissão

Para causar infecção os microrganismos patóge-
nos devem ter uma porta de entrada ou um meio de 
entrar no corpo. As portas de entrada para os pató-
genos transportando pelo ar são a boca e o nariz. Já 
os patógenos sanguíneos devem ter acesso ao sangue 
como meio de entrada no corpo. Isso pode ocorrer 
através de um ferimento na pele com perfurocortan-
te ou através de mucosa do nariz e da cavidade oral 
(BORGES, 2018).

Os microrganismos transportados por via aérea 
ocorrem através das gotículas e aerossóis, que podem 
contaminar o profissional / equipe auxiliar e o cliente. 
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Ao atingirem a pele e a mucosa, pela inalação e in-
gestão, ou quando contaminam as superfícies, podem 
disseminar a infecção. Gotículas de tamanho grandes 
e pesadas podem atingir até 1m de distância e deposi-
tam-se rapidamente nas superfícies. Os aerossóis, par-
tículas pequenas e leves, permanecem suspensos du-
rante horas. Podem atingir distâncias maiores e outros 
ambientes. Quando ocorre manipulação de sangue e 
outros fluidos corpóreos, pode ocorrer contaminação 
através de lesões provocadas por instrumentos perfu-
rocortante (percutânea); através do contato com pele 
com feridas abertas (cutânea); contato com respingos 
nos olhos, nariz e boca (SIMIONATO,2018).

Segundo Flamini (2016) 70% das doenças adqui-
ridas pela equipe odontológica, são advindas da boca 
do paciente e normalmente pelas vias aéreas por meio 
da dispersão do aerossol. A maioria dos dentistas des-
conhece que, para se infectar ou transmitir infecção 
para alguém, não é preciso necessariamente o contato 
sangue- sangue. A inspiração do ar contaminado (ae-
rossol) ou o contato saliva-sangue faz com que ocorra 
a propagação da contaminação.

Controle de infecção odontológica

A partir da década de 80, com o aparecimento 
da Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (AIDS), 
cresceu a preocupação dos CDs com as infecções di-
reta e cruzada, que podem acometer o profissional/
cliente e equipe auxiliar. Maior importância passou a 
ser dada no sentido de reduzir o risco de transmissão 
de doenças passíveis de contágio durante o atendi-
mento (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2000).

Algumas medidas tornam-se necessárias para as-
segurar a interrupção da transmissão de microrganis-
mos, diminuindo ou evitando a contaminação direta 
ou cruzada. A falta de atitude do profissional frente 
ao descuido com protocolos de Biossegurança pode 
tornar elevado o risco de infecção direta ou cruzada 
(PIMENTEL et al., 2012).

Conforme Cottone et al. (1991) para um efetivo 
controle da infecção cruzada é necessária a adoção 
das normas de precauções universais. Todos os clientes 
devem ser considerados como potencialmente trans-
missores de infecções e, portanto, submetidos às con-
dutas para o controle de infecção.

Algumas medidas de prevenção deverão ser re-
alizadas na assistência a todos os clientes na manipu-
lação de sangue, secreções, excreções e contato com 
mucosas e pele não íntegra. Isso independe do diag-
nóstico definido ou presumido de doença infecciosa 

como AIDS (HIV), Hepatites B e C, etc. Estima-se que 
o risco de aquisição do vírus da hepatite B (VHB) em 
um acidente com perfuro cortante é 57 vezes superior, 
quando comparado ao HIV e o risco de óbito é 1,7 ve-
zes superior para o VHB, embora o vírus HIV também 
possua características letais (ZENKER, 2006).

Além das medidas de prevenções adotadas, o 
profissional e equipe auxiliar devem estar com a vaci-
nação atualizada, como forma de prevenir o contágio. 
A vacinação dos profissionais de Odontologia e equipe 
auxiliar é recomendada, como forma de prevenção de 
riscos. A vacinação contra hepatite B é realizada em 
três doses. A segunda dose um mês após a primeira e 
a terceira, seis meses após a segunda. Deve ser feito 
reforço da vacina a cada cinco anos. A verificação do 
soro conversão, após 1 a 3 meses do esquema vaci-
nal completo devem ser incentivadas, para confirma-
ção da imunização (ESTRELA, 2003;PINELLI et al., 
2011;SIMIONATO,2018).

Segundo Sousa e Leal (2018) as vacinas mais im-
portantes para o CD e equipe auxiliar são hepatite B, 
influenza, tríplice viral (contra caxumba, sarampo e 
rubéola) e dupla tipo adulto (contra difteria e tétano). 
O CD e equipe auxiliar, devem estar atentos às carac-
terísticas da região e da população a ser atendida, pois 
diferentes vacinas podem ser indicadas. As imuniza-
ções reduzem o risco de infecção, sendo, portanto, um 
mecanismo de proteção tanto à saúde do profissional 
quanto de seus clientes e familiares.

Discussão

Autores como Martins (2005); Paiva et al., (2013); 
Ramacciato (2017); Teixeira e Valle (2010), corrobo-
ram que a Biossegurança é um conjunto de medidas 
e procedimentos elaborados, com a finalidade voltada 
para proteger a saúde, diminuir riscos e controle da 
infecção no ambiente de trabalho.

Guimarães (2001) e Jorge (2002) salientaram que 
desde a antiguidade, os povos antigos já se preocupa-
vam com o controle dos microrganismos. Desde aque-
la época já utilizavam de técnicas, na tentativa de con-
trolar e evitar a disseminação dos agentes patógenos.

Em contrapartida, Almeida e Albuquerque (2000) 
e Santos et al. (2019) ressaltaram que a Biossegurança 
no Brasil somente se estruturou nas décadas de 1970 
e 1980, quando foram desenvolvidas medidas mais 
elaboradas, buscando os benefícios do controle dos 
riscos, visando a segurança nos locais de trabalho e dos 
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profissionais envolvidos nas atividades.
Os princípios da Biossegurança, objeto deste es-

tudo, tornam-se de grande importância em várias áreas 
de atuação. Na Odontologia, está envolvida com riscos 
biológicos, pelo fato do CD/equipe auxiliar estarem 
expostos a uma quantidade variada de microrganis-
mos, presente nos clientes que visitam o consultório 
odontológico (KNACKFUSS; BARBOSA; MOTA, 2010; 
LEAL, 2015;RAMACCIATO, 2017).

De forma comum Pereira et al. (2015) e Ramac-
ciato (2017) destacaram que para o controle dos mi-
crorganismos e diminuição do risco de contaminação 
na Odontologia, o CD e equipe auxiliar devem adotar 
medidas de prevenção como o uso de EPIs, lavagem 
das mãos, armazenagem e transporte de resíduos con-
taminados com cuidado, uso de barreiras de proteção 
nos equipamentos, limpeza de bancadas e superfícies 
do consultório odontológico. Sendo ainda que Paiva et 
al. (2013) e Pinelli et al. (2011)

afirmaram que o uso dos EPIs possui como prin-
cipal função, a redução da exposição do CD/equipe 
auxiliar a possíveis agentes contaminadores.

Galicioli et al. (2015) e Knackfuss; Barbosa e 
Mota (2010), salientaram que a negligência ou inob-
servância na falta do uso dos EPIs e falha nos cuidados 
na esterilização dos instrumentais e limpeza do consul-
tório odontológico, pode transferir agentes patógenos 
através de infecção direta ou cruzada, para as pessoas 
envolvidas no atendimento, ou até mesmo tornar um 
problema relevante para a saúde do CD/equipe auxi-
liar e do cliente. Assim Zocratto et al. (2016) afirmaram 
que mesmo as medidas de Biossegurança serem ela-
boradas com a finalidade de reduzir riscos de infecção 
no consultório, alguns profissionais ainda insistem em 
não as utilizar. Colaborando Pimentel et al. (2012) afir-
maram que a falta de atitude do profissional diante do 
descuido com os protocolos de Biossegurança, pode 
elevar o risco de infecção direta ou cruzada.

Neste contexto, Arantes et al. (2015) relataram 
que o cumprimento das normas de Biossegurança é 
dever de todos profissionais da saúde, ressaltando que 
essa atitude demonstra respeito a sua integridade, ao 
cliente e equipe auxiliar.

Relatos de Borges (2018) e Simionato (2018) en-
fatizaram que para ocorrer à contaminação, o micror-
ganismo precisa ter uma porta de entrada no corpo. 
Salientaram também que os agentes patógenos trans-
portados pelo ar, utilizam da boca ou nariz como a via 
de transmissão, já os agentes sanguíneos necessitam 
do contato com o sangue, através de um ferimento na 
pele ou mucosa do nariz ou da boca. Corroborando, 

Flamini (2016) salientou que 70% das infecções adqui-
ridas pelo CD/equipe auxiliar vêm da cavidade bucal 
do cliente, pela via de contaminação aérea, através da 
dispersão de ar contaminado do aerossol das canetas e 
seringas utilizadas.

Dados do Ministério da Saúde (2000) demonstra-
ram que a partir de 1980, com o surgimento de doen-
ças como a Síndrome da Imunodeficiência Adquirida 
(AIDS), cresceu a preocupação do CD com o risco de 
infecção direta ou cruzada. Sendo assim, Cottone et 
al.(1991) salientaram que todos os clientes sevem ser 
considerados como potencialmente transmissores de 
infecções, e que medidas de controle das mesmas de-
vem ser sempre adotadas.

Vale ressaltar que além das medidas de controle 
das infecções, também devem ser adotadas medidas 
de prevenção como a vacinação do CD/equipe au-
xiliar como mencionado por Estrela (2003); Pinelli et 
al. (2011); Simionato (2018); Zenker (2006). Dentre 
as vacinas mais importantes, Souza e Leal (2018) in-
dicaram a imunização contra a Hepatite B, Influenza, 
Tríplice viral e Dupla tipo adulto. Ressaltaram ainda 
a necessidade do CD/equipe auxiliar estarem atentas 
às características da região e população atendidas no 
consultório, pois diferentes tipos de vacinas podem ser 
necessários.

Conclusões

De acordo com a revisão da literatura, conclui-se que:
• É de suma importância que os CD apliquem 
na prática as normas de Biossegurança a fim de 
se manter a cadeia asséptica e evitar possíveis 
contaminações.
• O risco de infeccção direta ou cruzada é evi-
dente, devendo ser uma preocupação constante 
durante as atividades realizadas nos consultórios 
odontológicos;
• O maior problema para minimizar ou elimi-
nar as infecções diretas ou cruzadas, não está 
baseada nos custos para se mantiver uma Bios-
segurança correta, mas sim do despreparo e ou 
negligência do profissional e equipe;
• A orientação, manutenção e reciclagem 
constante da atualização sobre as  normas de 
Biossegurança para toda equipe, é responsabili-
dade do CD.
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Resumo

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é um conjunto 
de distúrbios do desenvolvimento neurológico que se 
manifesta precocemente e se caracteriza por déficits de 
interação, comunicação social, anormalidades senso-
riais, interesses e atividades repetitivas. Essas caracterís-
ticas interferem no estabecimento de uma boa relação 
com o cirurgião-dentista e consequentemente na reali-
zação de ações educativas, preventivas e restauradoras, 
necessárias para a promoção da sáude desses pacien-
tes. O objetivo deste estudo foi realizar uma revisão da 
literatura sobre o TEA, destacando sua etiologia, diag-
nóstico e estratégias de interação possíveis de aplicação 
no atendimento odontológico de pacientes autistas. 
Conclui-se que etiologia do autismo não é totalmente 
conhecida, porém, é uma condição multifatorial com 
alteração genética hereditária e que seu diagnóstico se 
baseia na observação de comportamento, testes educa-
cionais e psicológicos. As técnicas de abordagens psico-
lógicas utilizadas em odontopediatria e os métodos de 
abordagem específicos para pessoas com TEA como TE-
ACH, ABA, PECS e videomodelação têm sido cada vez 
mais introduzidos na prática odontológica, contribuin-
do efetivamente na comunicação profissional/paciente 
e no sucesso do tratamento. 
Palavras-chave: Autismo. Estratégias de interação. 
Odontologia.

Abstract

Autistic Spectrum Disorder (ASD) is an early onset of 
neurodevelopmental disorders characterized by deficits 
in interaction, social communication, sensory abnorma-
lities, interests, and repetitive activities. These characte-
ristics interfere in establishing a good relationship with 
the dental surgeon and, consequently, in carrying out 
educational, preventive and restorative actions, reques-
ted to promote these patients. The aim of this study was 
to review the literature on ASD, highlighting its etiology, 
diagnosis and possible interaction strategies for applica-
tion in dental care of autistic patients. It concluded that 
the etiology of autism is not fully known, however, it is 
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Introdução

Segundo a American Psychiatric Association - 
APA (2013), o Transtorno do Espectro Autista (TEA) é 
um conjunto de distúrbios do desenvolvimento neuro-
lógico que se manifesta precocemente e se caracteriza 
por comprometer habilidades sociais e de comunica-
ção, como também comportamentos estereotipados.

  O número de pessoas diagnosticadas mun-
dialmente com transtorno é crescente e a estimativa 
de sua prevalência é de 62/10.000, porém, não indi-
ca, necessariamente, o aumento de sua prevalência. 
Tal fato pode ser explicado pela expansão dos critérios 
diagnósticos, pelo incremento do serviço de saúde re-
lacionado a essa condição e pela mudança na idade do 
diagnóstico (ZANON; BACKES; BOSSA, 2014) 

O TEA se apresenta pelas dificuldades de comu-
nicação e de se relacionar socialmente que tendem a 
afetar o desenvolvimento do indivíduo no decorrer de 
sua vida, ocorrendo grande variabilidade na intensida-
de e forma de expressão de sua sintomatologia (CARU-
ZO; RODRIGUES; TAVARES, 2015). 

De acordo com Oliveira e Sertié (2017), o autis-
mo é um distúrbio complexo e geneticamente hete-
rogêneo, o que dificulta a identificação de sua origem 
em cada paciente e, consequentemente o aconselha-
mento genético da família. Estima-se que, atualmente, 
seja possível detectar uma alteração genética poten-
cialmente causal em cerca de 25% desses, por meio de 
testes moleculares.  

No tocante aos deficits persistentes na comunica-
ção social e na interação social em múltiplos contex-
tos, o Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos 
Mentais-DSM-5 destaca dentre outros itens incluídos 
nos padrões restritos e repetitivos de comportamento, 
uma hiper ou hiporreatividade à estímulos sensoriais 
ou interesse incomum por aspectos sensoriais do am-
biente como a indiferença aparente a dor/tempera-

a multifactorial condition with hereditary genetic altera-
tion and that its diagnosis is based on behavioral obser-
vation, educational and psychological tests. Psychologi-
cal approach techniques used in pediatric dentistry and 
approach methods for people with ASD such as TEACH, 
ABA, PECS, and video modeling are increasingly being 
introduced into dental practice, effectively contributing 
to professional / patient communication and unsucces-
sful treatment.
Key-words: Autism. Interaction Strategies. Odontology.

tura, reação contrária a sons ou texturas específicas, 
cheirar ou tocar objetos de forma excessiva, fascinação 
visual por luzes ou movimento (DSM-5, 2013).

O tratamento odontológico em pacientes autis-
tas é considerado desafiador para o Cirurgião-Dentista 
(CD), pois, não dependerá apenas do conhecimento 
da etiopatogenia das doenças bucais e dos recursos 
disponíveis para a sua prevenção e controle. Devido às 
alterações comportamentais e motoras, estratégias de 
interação e abordagens terapêuticas devem ser ado-
tadas, pois podem interferir positivamente na reposta 
desses pacientes, o que contribui para o sucesso do 
tratamento proposto (AMARAL et al., 2012). 

As principais técnicas de abordagem de Odonto-
pedia podem ser utilizadas para uma melhor interação 
com esses pacientes, como, dizer-mostrar-fazer (TSD), 
distração, dessensibilização, controle de voz, reforço 
positivo e modelação. Porém, existem métodos especí-
ficos para pacientes autistas, que auxiliam o cirurgião-
-dentista durante o tratamento, sendo eles: Picture 
Exchange Communication System (PECS); Applied 
Behavior Analysis (ABA) e o Treatment and Education 
of Autistic and Related Communication Handicapped 
Children (TEACCH). (BERKOVITS; EISENHOWER; 
BLACHER, 2017; ELMORE; BRUHN; BOBZIEN, 
2016;). 

 O objetivo deste estudo foi realizar uma revi-
são da literatura sobre o TEA, destacando sua etiolo-
gia, diagnóstico e estratégias de interação possíveis de 
aplicação no atendimento odontológico de pacientes 
autistas.

 

Revisão da literatura

Conceito, etiologia e diagnóstico do TEA

O transtorno autista, autismo na infância ou au-
tismo infantil, foi primeiramente descrito pelo Dr. Leo 
Kanner em 1943, quando estudou o comportamento 
de onze crianças que apresentavam “um distúrbio ina-
to do contato afetivo”.  Segundo Kanner dois fatores 
eram essenciais no diagnóstico do autismo: o déficit no 
desenvolvimento social e o comportamento anormal 
com insistência nas mesmas coisas. No mesmo perí-
odo Hans Asperger, estudante de medicina na Uni-
versidade de Viena, escreveu sobre meninos que não 
eram capazes de formar grupos e apresentavam como 
fatores desfavoráveis, os problemas sociais e motores 
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acentuados, e como fatores vantajosos, o vocabulário 
e fala com boa linguagem, problemas com a linguagem 
social e habilidades cognitivas aparentemente boas. 
Para descrever essa condição ele usou a denominação 
de “autisic psychopathy”. Asperger acreditava que esse 
comportamento era mais um traço de personalidade 
do que um real transtorno de desenvolvimento (VOLK-
MAR; WIESNER, 2017). 

Transtorno do Espectro Autista (TEA) é caracte-
rizado por um grupamento de problemas do desen-
volvimento neurológico, que inclui o convívio social 
afetado, a comunicação e os modelos comportamen-
tais, que diferem no número e na gravidade dos re-
cursos diagnósticos. Os comportamentos típicos mais 
comuns são: isolar-se das outras pessoas; não manter 
contato visual; resistir ao contato físico; resistência ao 
aprendizado; não demonstrar medo diante de peri-
gos reais; não atender quando chamada; birras; não 
aceitar mudanças de rotina; usar as pessoas para pegar 
objetos; hiperatividade física; agitação desordenada; 
calma excessiva; apego e manuseio não apropriado de 
objetos; movimentação circulares no corpo; sensibili-
dade; estereotipias; ecolalias; não manifestar interesse 
por brincadeiras (APA, 2013; DELLI et al., 2013; OLI-
VEIRA; SERTIÉ, 2017).

As caracteristicas do TEA se apresentam até os 
3 anos de vida, com predominância maior no gênero 
masculino, no entanto as meninas tendem a ser mais 
gravemente afetadas. Quanto a prevalência, houve 
um aumento expressivo desta condição na população 
mundial, sendo 20 a cada 10.000 nascidos e no Bra-
sil, a cada 104 pessoas, uma apresenta autismo (LEITE; 
CURADO; VIEIRA, 2019).

De acordo com Sant’anna; Barbosa e Brum 
(2017), o TEA apresenta características semelhantes 
a algumas condições, como atraso mental, distúrbio 
persistente do desenvolvimento de início na infância, 
distúrbio do desenvolvimento da linguagem do tipo re-
petitivo, e a esquizofrenia, tornando-se imprescindível 
um diagnóstico diferencial.

Os aspectos comportamentais que podem ser 
utilizadas como instrumento de observação e diagnós-
tico do TEA são o déficit expressivo na comunicação 
não verbal e verbal, falta de reciprocidade social, inca-
pacidade para desenvolver e manter relacionamentos 
de amizade apropriados, padrões restritos e repetitivos 
de comportamento, interesses e atividades. A etiologia 
do autismo não é totalmente conhecida, mas sabe-se 
que é uma condição multifatorial incluindo fatores 
ambientais, anormalidades cromossômicas, síndro-

mes monogênicas, microduplicações, microdeleções e 
principalmente epigenética (ZANOLLA et al., 2015).

Amato e Fernandes (2010) desenvolveram uma 
pesquisa com objetivo de avaliar a funcionalidade da 
comunicação de crianças incluídas no espectro autís-
tico e identificar as possíveis relações entre os grupos 
estudados. Para tal, analisaram 20 crianças autistas 
sendo, 10 verbais e 10 não verbais, com idade varian-
do entre dois anos e 10 meses e 10 anos e seis meses 
de vida. Os resultados revelaram que o número de 
atos comunicativos produzidos por minuto, são maio-
res nas crianças verbais e que tanto as crianças autistas 
não verbais como as verbais fazem grande uso do meio 
gestual para se comunicarem.  Esse estudo confirmou 
a dificuldade destas crianças no estabelecimento de 
interações comunicativas e como essas dificuldades in-
dependem do meio comunicativo utilizado. 

Não existe nenhum exame para diagnosticar o 
autismo, portanto, esse se baseia na observação de 
comportamento, testes educacionais e psicológicos, 
que são norteadores no planejamento do tratamento 
correto, pois, mesmo que não haja cura, as terapias 
são fundamentais para o desenvolvimento da criança 
(CARUZO; RODRIGUES; TAVARES, 2015).

A Organização Mundial de Saúde (OMS) preco-
niza que o diagnostico do TEA é clinico e deve ser feito 
de acordo com os critérios do CID 10, por meio de 
uma anamnese completa e análise da criança por es-
pecialistas, pais e cuidadores, através da observação de 
comportamento. As principais características são: alte-
rações de comunicação verbal e não verbal, na relação 
social e comportamentos restritos e repetitivos (SEIZE; 
BORSA, 2017).

A última edição do Manual Diagnóstico e Estatís-
tico de Transtornos Mentais trouxe mudanças expressi-
vas nos parâmetros de diagnóstico de autismo e define 
a terminologia de Transtorno do Espectro Autista (TEA) 
para algumas categorias dos Transtornos Invasivos do 
Desenvolvimento do DSM-4 como o Transtorno Autis-
ta e de Asperger passando a ser analisadas no mesmo 
espectro (DSM-5, 2013).

Sousa (2018) enfatizou que para realizar proce-
dimentos odontológicos, mesmo que simples, há ne-
cessidade de conhecimento prévio do comportamento 
autista, e da história médica prévia de cada paciente. 
Os comportamentos repetitivos provocam medo do 
novo, e a dificuldade de comunicação é uma barreira 
para conclusão do tratamento.

Além de todas essas dificuldades enfrentadas no 
tratamento pelo paciente com TEA, eles ainda têm o 
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conflito com o próprio consultório odontológico, que 
pode estimular sua ansiedade com as luzes fluorescen-
tes fortes, equipos que geram ruídos agudos, materiais 
de texturas, gostos e aromas desconhecidos. (LEITE; 
CURADO; VIEIRA, 2019). 

Foi observado por Silva (2015) que os pacientes 
com TEA apresentam resposta diminuída a dor, o que 
leva ser frequente entre os autistas a automutilação, e 
isso pode acontecer na cavidade bucal, causando al-
gumas consequências nas gengivas, úlceras na língua 
e no lábio. O profissional deve buscar minimizar esses 
danos no paciente.

 
Estratégias de interação usadas no consultório 
odontológico

O êxito do tratamento odontológico em pacien-
tes autistas se dá por diversos fatores como a confiança 
e harmonia entre os pais e a equipe odontológica, po-
rém, o fator determinante para tal sucesso é o domínio 
do profissional em relação ao espectro e o preparo do 
mesmo para lidar com as características desses pacien-
tes (ZINK et al., 2008).

Leite; Curado e Vieira (2019) relataram que o 
consultório odontológico pode estimular a ansiedade 
nos pacientes com TEA, devido aos diversos equipa-
mentos, luzes e materiais presentes. Portanto, é impor-
tante que o cirurgião-dentista identifique e minimize 
estes fatores que provocam um comportamento nega-
tivo, assim, a criança com TEA poderá se transformar 
num agente cooperador para o tratamento. 

Posar e Visconti (2018) realizaram uma revisão 
narrativa resumindo as principais características, anor-
malidades sensoriais e respectivas implicações para 
a interpretação de vários sinais e sintomas de desor-
dem do espectro autista e, portanto, para seu manejo. 
Três principais padrões sensoriais foram descritos pela 
maioria dos autores em desordem do espectro autis-
ta: hipo responsividade, hiper-responsividade e busca 
sensorial; um quarto padrão: percepção aprimorada 
também foi citada. Concluíram que a reatividade sen-
sorial atípica de indivíduos com TEA pode ser a chave 
para entender muitos de seus comportamentos anor-
mais e, portanto, é um aspecto relevante a ser leva-
do em consideração em sua gestão diária em todos os 
contextos em que vivem. 

A relação entre sensibilidades sensoriais e difi-
culdades de cuidado oral em crianças com TEA foram 
analisadas por Stein; Polido e Cermak (2013), onde 

396 pais de crianças de dois a 18 anos de idade preen-
cheram um questionário sobre cuidados orais em casa 
e consultório odontológico. Os resultados revelaram 
que as crianças com autismo tiveram uma predomi-
nância significativamente maior de hipersensibilida-
de sensorial e maior de dificuldade de cuidados oral 
tanto doméstico quanto no consultório odontológico. 
Concluíram que para melhor atender crianças com 
transtornos de espectro de autismo deve-se utilizar de 
estratégias que alterem as características sensoriais do 
ambiente odontológico, bem como intervenções para 
reduzir as sensibilidades sensoriais dessas crianças. 

Com o objetivo de resumir as evidências de re-
visões sistemáticas Cochrane sobre intervenções para 
TEA, Lyra et al. (2017), realizaram uma análise des-
sas revisões e incluíram 17 estudos que encontraram 
evidências fracas de benefícios da acupuntura, dietas 
isentas de glúten e caseína, intervenção comportamen-
tal intensiva precoce, musicoterapia e outras. Nenhum 
benefício foi encontrado com terapias sonoras, agen-
tes quelantes, oxigenoterapia hiperbárica, ômega-3, 
secretina, vitamina B6/magnésio e ISRS para crianças. 
Concluíram então a necessidade de ensaios clínicos de 
alta qualidade e de longo seguimento.

É adequado reconhecer todas as dificuldades e 
incômodos que esse paciente pode apresentar durante 
as suas consultas odontológicas, por isso recursos com-
plementares foram apresentados por diversos autores 
como a utilização de musicas e videoclipes favoritos, 
permitir a presença dos pais durante a consulta, consul-
tas mais rápidas, não mudar os móveis de lugar, criando 
uma rotina de atendimento e também trabalhar com 
o método de avaliação comportamental funcional com 
consultas anteriores em sua casa para familiarizá-lo e 
torná-lo mais colaborador (DELLI et al., 2013).

 Apesar das dificuldades em aplicar as técnicas de 
abordagens psicológicas utilizadas em odontopediatria 
como o dizer-mostrar-fazer (TSD), distração, controle 
de voz e reforço positivo em crianças com TEA, o uso 
das mesmas deve ser incentivado para uma melhor 
interação com esses pacientes. A linguagem corporal 
também pode ser utilizada de forma que o profissional 
possa transmitir para criança sua satisfação ou não com 
suas atitudes (JOSGRILBERG; CORDEIRO, 2005).

De acordo com Klatchoian; Noronha e Toledo 
(2017) o manejo do comportamento é tanto uma arte 
quanto uma ciência, não é uma aplicação de técnicas, 
mas um método contínuo que implica em desenvolver 
e nutrir o relacionamento entre o paciente e o profis-
sional, que finalmente construirá a confiança e aliviará 
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o medo e a ansiedade. Desta forma, desenvolveram 
diretrizes para orientar os profissionais de Odontope-
diatria para proporcionarem cuidados de saúde bucal 
aos seus pacientes, utilizando de técnicas não farma-
cológicas. (Quadro 1)

Amaral et al., (2012); Batista (2013); Leite, Curado 
e Vieira (2019) descreveram os três métodos principais e 
específicos para as crianças autistas que podem auxiliar 
o cirurgião-dentista durante o atendimento, ajudando 
na comunicação entre profissional e o paciente:  

• Picture Exchange Communication System 
(PECS): Esse sistema foi desenvolvido em 1985 
por Andy Bondy e Lori Frost com intuito de au-
xiliar crianças com dificuldades de comunicação, 
aprimorando sua fala ou ajudando a obtê-la. Tem 
como objetivo estabelecer comunicação entre 
o paciente e o profissional, utilizando-se de fi-
guras, o que ajuda a identificar os interesses da 
criança e ao mesmo tempo, ensinar a ela outras 
atividades de forma diferenciada de outras técni-
cas. Durante o tratamento odontológico, o pro-
fissional pode aplicar essa técnica com o uso de 
imagens do passo a passo de uma correta higie-
nização, de forma que a medida que o paciente 
for realizando cada etapa, o profissional troque a 
imagem e o elogie pelo progresso, respeitando a 
evolução do paciente em seu devido tempo. Essa 
técnica também proporciona ao paciente com 
TEA entender que é possível obter o que precisa, 
expressar seus desejos e se comunicar de forma 
mais rápida a ser atendido pelas outras pessoas. 
Alguns pacientes adquirem a linguagem tradicio-
nal, outros não chegam nem a falar, e em ambas 
as situações essa técnica se aplica como forma de 
se comunicar com as pessoas.

• Applied Behavior Analysis (ABA): É uma aná-
lise de comportamento aplicado que consiste em 
um método progressivo para ajudar o paciente 
a desenvolver habilidades ainda não adquiridas, 
através de fases que o mesmo vai superando. A 
cada aquisição, é introduzida uma recompensa 
ou uma motivação para que o comportamento 
desejado seja incentivado e os indesejados sejam 
minimizados. Essa técnica surgiu através do mo-
vimento Behaviorista induzido pelo defensor da 
psicologia John B. Watson. É realizada com fa-
ses documentadas e vai muito além de apenas 
aplicar ações corretas ensinando como a criança 
deve se comportar, mas visa entender todas as 

tribulações e efetividades desses pacientes e a 
partir daí aprimorar métodos de auxílio, seguin-
do o ritmo dado por eles e ajudando em sua in-
dependência e melhora de vida. Sua aplicação 
abrange clínica com adultos, crianças, escolas e 
terapias, sendo considerado o método mais ani-
mador no tratamento dos pacientes com TEA, 
pois, eles não são vistos como doentes, ou com 
algum problema a ser resolvido e sim com uma 
junção de comportamentos que podem melhorar 
com o ensino especial a eles, podendo descobrir 
capacidade do que a criança comanda ou então 
ensinar o que ela ainda não tem destreza através 
do reforço positivo.

• Treatment and Education of Autistic and Re-
lated Communication Handicapped Children 
(TEACCH): descreve uma estratégia voltada para 
a organização do paciente em seu ambiente co-
tidiano, onde o cirurgião-dentista deve, junto aos 
pais, explicar e demonstrar os passos de higieni-
zação ao paciente autista, para que ele os repita 
durante sua rotina em casa, e com o tempo, a 
criança autista compreenderá esse padrão e vai 
adquirir independência nesta atividade. Como 
auxílio, podem ser utilizados recursos visuais, 
sonoros e corporais, para que o paciente possa 
compreender a atividade e a sequência necessá-
ria para desenvolvê-la.

Segundo Prado e Oliveira (2019) o método TE-
ACCH é o mais utilizado no Brasil, e tem como objeti-
vo tornar a criança mais independente e organizar seu 
espaço criando uma rotina, utilizando diversos estímu-
los visuais (como figuras mostrando o passo a passo do 
tratamento a ser realizado), corporais (Dizer-mostrar-
-fazer) e sonoros (palavras, sons e até mesmo ordens, 
como “senta” ou “abre a boca”. Nesta técnica pode 
ser utilizado fotografias, imagens ou vídeos adaptados 
para demonstrar à criança o que deve fazer, quando 
e como, e pode ser associada a técnicas tradicionais, 
como o reforço positivo.

Em uma revisão sistemática da literatura desen-
volvida por Fernandes e Amato (2013) envolvendo as 
propostas de terapia baseada na análise de compor-
tamento aplicada (ABA) dirigida a pessoas com TEA, 
concluíram que não há evidência suficiente para cor-
roborar a preponderância da ABA sobre as alternativas. 

Um estudo piloto para testar se um sistema de 
programação visual usando símbolos de comunicação 
de imagens pode ajudar pessoas com autismo a ter 
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visitas de rotina de limpeza dentária bem-sucedidas 
foi realizado por Mah e Tsang (2016). Participaram 14 
meninos com autismo entre três e oito anos de idade 
que se apresentaram à clínica odontológica por qua-
tro consultas dentárias semanais consecutivas. Os pa-
cientes foram aleatoriamente designados para o grupo 
controle que recebeu o método Dizer-Mostrar-Fazer 
(ou seja, padrão de atendimento) ou para o grupo de 
teste que recebeu o método Dizer-Mostrar-Fazer além 
do sistema de programação visual. Os resultados reve-
laram que os pacientes do grupo de teste completaram 
uma média de 1,38 a mais etapas, há 35,52 segundos 
por etapa mais rapidamente e com níveis 18,7% mais 
baixos de estresse comportamental do que os do grupo 
controle. Os autores concluíram então que o uso de 
um sistema de programação visual, juntamente com 
repetidas visitas semanais, mostrou alguma promessa 
em ajudar crianças com autismo a concluir com êxito 
mais etapas, progredir a um ritmo mais rápido e exi-
bir níveis mais baixos de estresse comportamental em 
uma consulta odontológica, em comparação a uma 
abordagem tradicional de Dizer-Mostrar-Fazer.

Muitas intervenções estão sendo empregadas 
para ensinar comportamentos apropriados e diversas 
habilidades para esta população, incluindo as habilida-
des comunicativas como expressões faciais, vocaliza-
ções, gestos, iniciativa para a comunicação e contato 
visual. No entanto, é de extrema importância que estas 
práticas sejam baseadas em evidências e uma delas é 
a Modelagem em Vídeo (MV) que passou a ser reco-
nhecida pelo National Autism Center, nos EUA, a partir 
de 2009. É considerada uma prática que favorece a 
aprendizagem dos indivíduos com TEA, pelo fato des-
tes pacientes preferirem e responderem melhor às es-
tratégias de ensino por meio de pistas visuais (BELLINI; 
AKULLIAN, 2007; MASON et al., 2012).

Modelagem em Vídeo é realizada, segundo 
Shukla-Mehta, Miller e Callahan (2010), considerando 
os seguintes passos: a) uma pessoa é convidada a assistir 
ao vídeo; b) a habilidade a ser desenvolvida é modelada 
por um adulto, ou pares em um contexto de atividade; 
c) o instrutor fornece estímulos e reforço para a pessoa 
atender a estímulos relevantes; d) a pessoa imita o com-
portamento do modelo com a oportunidade de desem-
penhar as habilidades exibidas no vídeo.

Neste sentido, Rodrigues e Almeida (2017), reali-
zaram uma revisão da literatura com o objetivo de dis-
cutir os resultados das intervenções que programaram 
a MV para ensinar habilidades de comunicação para 
indivíduos com TEA. Concluiram que a MV é um proce-

dimento indicado para ensinar uma variedade de habi-
lidades comunicativas para crianças com TEA e que este 
estudo proporcionou direções para pesquisas futuras.

Discussão

O TEA foi definido pela APA (2013), como um 
conjunto de distúrbios do desenvolvimento neurológico, 
que se manifesta precocemente e se caracteriza por com-
prometer habilidades sociais e de comunicação e ainda 
comportamentos esteriotipados. Entretanto, os distúrbios 
sensoriais, como a hiper responsividade, hipo-responsi-
vidade, busca sensorial e percepção aprimorada, desta-
cados no DSM - 5 (2013) foram relatados na literatura 
por alguns autores consultados (DSM-5, 2013; POSAR; 
VISCONTI, 2018).

A etiologia do autismo não é totalmente conhecida, 
porém sabe-se que é uma condição multifatorial com al-
teração genética hereditária como síndromes monogêni-
cas, microduplicacões ou microdeleções, além de fatores 
ambientais (ZANOLLA et al., 2015; OLIVEIRA; SERTIÉ, 
2017).

Como não existem exames para diagnosticar o au-
tismo esse se baseia na observação de comportamento, 
testes educacionais e psicológicos (CARUZO; RODRI-
GUES; TAVARES, 2015). No entanto, Sant’anna, Barbosa 
e Brum (2017) resaltaram que podem apresentar caracte-
rísticas semelhantes a outras condições como atraso men-
tal, esquizofrenia e distúrbios do desenvolvimento, sendo 
imprescindível a realização de diagnóstico diferencial. 

As características mais frequentes que podem ser 
utilizadas como instrumento de observação e diagnósti-
co do TEA são o déficit expressivo na comunicação não 
verbal e verbal, falta de reciprocidade social, padrões 
restritos e repetitivos de comportamento, interesses e ati-
vidades, isolamento, falta de contato visual e físico, não 
demonstrar medo de perigos reais, hiperatividade ou cal-
ma excessiva, apego e manuseio inapropriado de obje-
tos (DELLI et al., 2013; OLIVEIRA; SERTIÉ, 2017; SEIZE; 
BORSA, 2017; ZANOLLA et al., 2015).

Considerando os distúrbios sensoriais apresentados 
pelos pacientes com TEA e a infinidade de estímulos pre-
sentes no atendimento odontológico, é de suma impor-
tância que o cirurgião-dentista se prepare para lidar com 
essa situação, conhecendo sobre o autismo e suas mani-
festações para que possa identificar e minimizar os fatores 
que possam dificultar essa abordagem (ZINK et al., 2008; 
LEITE; CURADO; VIEIRA, 2019).

Apesar do estudo de Lyra et al. (2017) ter revela-
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do que as revisões sistemáticas Cochrane não mostram 
evidências sobre possíveis benefícios de várias terapias e 
fármacos sobre o TEA, muitos recursos para contribuir nas 
abordagens de interação foram apresentados na literatura 
consultada nessa revisão, com resultado positivo, dentre 
elas podemos destacar a videomodelação utilizada por 
Mason et al. (2012); Delli et al. (2013); Rodrigues e Al-
meida (2017), as técnicas comportamentais Dizer-Mos-
trar-Fazer e reforço positivo defendidas por Josgrilberg e 
Cordeiro (2015) e Klatchoian, Noronha e Toledo (2017).

O avanço na abordagem de Pacientes com Neces-
sidades Especiais, incluindo os autistas, para atendimen-
to odontológico nos últimos anos, está na utilização de 
novas técnicas empregadas por terapeutas, psicólogos 
e educadores e preconizadas por Amaral et al. (2012); 
Batista (2013) e Leite; Curado e Vieira (2019) que são a 
PECS, ABA e TEACCH, que se utilizam de recursos visu-
ais, sonoros, corporais ou a análise do comportamento 
para facilitar a comunicação e interação, respeitando o 
tempo de cada um, estão sempre acompanhadas de re-
forço positivo verbal ou por recompensa.

Conclusões

De acordo com a literatura consultada, conclui-se 
que em relação ao TEA:

• A etiologia não é totalmente conhecida, po-
rém sabe-se que é uma condição multifatorial 
com alteração genética hereditária;
• O diagnóstico se baseia na observação de com-
portamento, testes educacionais e psicológicos;
• Os compromentimento da comunicação, so-
cialização e os distúrbios sensoriais apresentados 
pelos pacientes dificultam a abordagem e intera-
ção com o cirurgião-dentista;
• As técnicas de abordagens psicológicas utiliza-
das em Odontopediatria como o dizer-mostrar-
-fazer, distração, controle de voz e principalmen-
te o reforço positivo são utilizadas com frequência 
associadas ou não a outras abordagens em crian-
ças com TEA;
• Métodos de abordagem específicos para pes-
soas com TEA como TEACH, ABA, PECS e MV 
têm sido cada vez mais introduzidos na prática 
odontológica, contribuindo efetivamente na co-
municação profissional/paciente e no sucesso do 
tratamento. 
• Diante da dificuldade de interação que o pa-
ciente com TEA apresenta, é de suma importân-

cia o conhecimento das técnicas de abordagem 
específicas e as utilizadas em Odontopediatria 
para que o profissional alcance sucesso no trata-
mento proposto. 
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QUADRO 1. Técnicas não farmacológicas para orientar profissionais em Odontopediatria. 

Técnicas Tipo de abordagem

Dizer-Mostrar-Fazer Consiste em explicar verbalmente em linguagem apropriada os 
procedimentos que serão realizados (dizer); demonstrar por métodos 
visuais, auditivos, olfativos e táteis os procedimentos que serão realizados 
(mostrar); e então, finalmente, realizar o procedimento (fazer).

Controle de voz É uma alteração do volume, tom ou ritmo da voz com o objetivo de 
influenciar e dirigir o comportamento do paciente e estabelecer a relação 
“adulto-criança”.

Comunicação não-verbal É estabelecida através da expressão facial, postura e linguagem corporal 
do profissional com o objetivo de tornar as técnicas de abordagem 
comunicativa mais eficazes. 

Reforço positivo Técnica que o paciente é recompensado ou elogiado sempre que 
apresentar comportamento adequado, de forma que o incentive a se 
manter colaborador. 

Distração É realizado um desvio da atenção do paciente de um procedimento ou que 
possa ser considerado desagravável. 

Presença/ausência materna Técnica que pode ser usada para tornar o paciente colaborador durante o 
tratamento.

Estabilização protetora – contenção Essa técnica tem o objetivo de limitar os movimentos do paciente, com 
ou sem sua autorização, podendo ser realizada por outra pessoa, por um 
dispositivo de imobilização ou ambas.

ILUSTRAÇÃO
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Formato

Os artigos deverão ser digitados em Word for Windo-
ws/PC na ortografia oficial, e entregues em CD ROM e 
uma cópia impressa.

As páginas do artigo devem estar numeradas a partir 
da 2ª página (no canto superior direito) em algarismos 
arábicos e configuradas para papel A4, com margens 
superior, inferior, esquerda e direita de 3 cm, fonte Ti-
mes New Roman tamanho 12 e espaço 1,5 entre linhas 
(dois espaços entre os parágrafos), com alinhamento do 
texto justificado em formulário contínuo. O número de 
páginas está limitado ao máximo de 20, incluindo ilus-
trações (gráficos, tabelas, fotografias e outros).

Elementos pré-textuais

A primeira página (denominada Folha de rosto) deve 
conter: o título do artigo em português (Fonte 14, 
maiúsculo, negritado).  O título deve ser curto, claro 
e conciso, e quando necessário, pode ser usado subtí-
tulo. Nome completo dos autores na forma direta em 
ordem alfabética, no canto superior direito, fonte 12 
normal, seguidos de asterisco (s) acompanhados da ti-
tulação principal e referência à Instituição (Curso de 
Odontologia da FACS/UNIVALE), no rodapé da pági-
na. O nome do orientador será o último. Os autores 
serão ordenados em sequência vertical. 

O resumo não deverá exceder 250 palavras, escrito 
em parágrafo único, ressaltando objetivo, descrição do 
tema, material e métodos, resultados e conclusões. O 
título Resumo, deverá ser centralizado (negrito, fonte 
12, em maiúsculo). O verbo do objetivo deverá ser es-
crito no passado. O resumo deve ser apresentado sem 
recuo e espaçamento simples.

Palavras-chave

Palavras ou expressões que identifiquem o conte-
údo do artigo, fornecidas pelos autores (Fornecer 
três descritores). Os descritores serão posicionados 
abaixo do resumo. A grafia Palavras-chave será em 
negrito, fonte 12, em minúsculo (a primeira letra em 

maiúsculo) e os unitermos (ou descritores) em fonte 
12 normal, em minúsculo (a primeira letra em mai-
úsculo), separados por ponto. 

Elementos textuais

Texto propriamente dito: Deverá apresentar as seguintes 
seções: Introdução, Revisão da literatura, material e mé-
todos, resultados, discussão, conclusões. Todos os títulos 
das seções e suas divisões deverão estar alinhados à es-
querda (fonte 12 em negrito e maiúsculo). Deverão ser 
utilizados dois espaços de 1,5 entre os títulos das seções 
e o texto que os precede ou sucede. Em caso de subse-
ções, estas serão grafadas em negrito, fonte 12, minús-
culo. As seções e suas divisões não necessitam ser nu-
meradas. Os artigos que apresentam parte experimental 
podem apresentar na Introdução, a Revisão da Litera-
tura. O sistema de citações utilizado será o autor-data 
(Conforme apresentado na disciplina/Normas ABNT). 

Introdução

Expõe o tema do artigo, mostra sua importância, 
relaciona-se com a literatura consultada, apresenta 
o objetivo e a finalidade do trabalho (no final, verbo 
no presente). Trata-se do elemento explicativo do 
autor para o leitor.

Revisão da Literatura

Revisão bibliográfica de trabalhos anteriores que abor-
dam o mesmo tema.

Material e Métodos

Descrição dos métodos, materiais, técnicas e equipamen-
tos utilizados. Deve permitir a repetição do experimento 
ou estudo com a mesma exatidão por outros pesquisado-
res (somente pesquisa experimental ou de campo). 

Resultados

Apresentação dos dados encontrados na parte expe-
rimental. Podem ser ilustrados com quadros, tabelas, 
fotografias, entre outros recursos (somente pesquisa 
experimental ou de campo).

Discussão

Restringe-se aos resultados do trabalho e ao confron-
to com dados encontrados na literatura (pesquisa ex-
perimental ou de campo). Em pesquisa bibliográfica 
(revisão da literatura) confrontar achados, conceitos 
dos autores pesquisados. Discutir somente autores 
citados anteriormente no artigo. Nos trabalhos de 
ordem prática, se facilitar o entendimento e estiver 
de acordo com o orientador, os resultados podem ser 
apresentados junto com a discussão. 
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O Conclusão

Destaca os resultados obtidos na pesquisa ou estudo (pes-
quisa experimental ou de campo) ou considerações dos 
autores sobre o tema estudado (pesquisa bibliográfica). 
Deve responder às questões da pesquisa corresponden-
tes aos objetivos e hipóteses. Deve ser breve, podendo 
incluir recomendações ou sugestões para outras pesquisas 
na área. Devem ser dispostas em itens, verticalmente.

Elementos pós-textuais

Títulos das seções em negrito, fonte 12, maiúsculo.

Abstract

Tradução em inglês do resumo do trabalho (Título cen-
tralizado). Abaixo da denominação Abstract apresentar 
centralizado o título do artigo em inglês (fonte 12, mai-
úsculo, normal). Esta seção deve ser escrita em espaço 
simples como o resumo em português.

Key-words

Palavras-chave em inglês. Abaixo do Abstract e na mes-
ma disposição que foram descritas as palavras-chave.

Agradecimentos

Quando houver, devem ser breves, diretos e dirigidos 
apenas a pessoas ou instituições que contribuíram 
substancialmente para a elaboração do trabalho. Tí-
tulo centralizado.

Referências

Lista ordenada dos documentos efetivamente citados 
no texto. Utilizar a NBR 6023 (ABNT). As referências 
deverão ser apresentadas em ordem alfabética, sem 
estar numeradas. Devem ser escritas em espaço sim-
ples e dois espaços entre si. Título centralizado.

Endereço para correspondência

Nome, endereço postal e eletrônico (E-mail) para cor-
respondência e telefones de um dos autores do traba-
lho. Título alinhado na margem esquerda. 

Ilustrações

Os títulos das tabelas devem ser numerados em algaris-
mos arábicos sequenciais, dispostos na parte superior 
da tabela (Fonte 10, normal), precedidos da palavra 
Tabela. Ex:  TABELA 2 - Aspectos da lesão cariosa.

Fonte da tabela

Se for o caso, deve ser apresentada abaixo da tabela 
(Fonte 10, normal), precedida da palavra Fonte. Ex: 
FONTE-Governo do Estado de Minas Gerais.

Os títulos dos quadros, figuras e gráficos devem ser nu-
merados em algarismos arábicos sequenciais, dispostos 

na parte inferior (Fonte 10, normal), precedidos da pala-
vra designativa. Ex: FIGURA 3 - Aspectos da mandíbula. 
GRÁFICO 5 - Valores da Média e do Desvio Padrão. 

Se estas ilustrações não forem originais dos autores, 
também deverão ser acompanhadas da fonte.

Todas as tabelas, quadros, gráficos, figuras devem ser 
citados no corpo do texto. A ilustração deve estar posi-
cionada o mais próximo do texto a que se refere.

Endereço Eletrônico para correspondência

E-mail: revistafacs@gmail.com
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